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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 24/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Anadia.
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Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
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Câmara Municipal de Beja.
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Câmara Municipal do Porto.
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Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de Santana.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São João da Madeira.

Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Juntas de Freguesia de Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso,

de Alcáçova, de Assunção e de Caia e São Pedro.
Junta de Freguesia de Alcântara.
Junta de Freguesia de Aljezur.
Junta de Freguesia de Bobadela.
Junta de Freguesia da Costa da Caparica.
Junta de Freguesia de Delães.
Junta de Freguesia de Estômbar.
Junta de Freguesia da Fajã da Ovelha.
Junta de Freguesia da Horta das Figueiras.
Junta de Freguesia da Ilha.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Oliveira do Douro.
Junta de Freguesia de Penafiel.
Junta de Freguesia de Pussos.
Junta de Freguesia de Santa Eulália.
Junta de Freguesia de Santa Margarida da Coutada.
Junta de Freguesia de Soure.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal de Beja.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Guimarães.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal de Tomar.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 3032/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior do director do
CEFD, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício aos
funcionários abaixo indicados, pelos períodos de faltas ao serviço devi-
damente comprovados por atestado médico, nos anos civis de 1998
e 1999:

Maria de Fátima Pires Carrudo, assistente administrativa princi-
pal — no total de 30 dias (1998) e de 30 dias (1999).

Maria da Conceição Gomes Trindade dos Santos Pinto, assistente
administrativa especialista — no total de 16 dias (1999).

Gabriel Fernandes, operário principal qualificado — no total de
25 dias (1999).

28 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fiúzia Fraga.

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 3033/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo do Instituto da Comunicação Social, em reunião de
5 de Janeiro último, foram delegadas na signatária, com poderes de
subdelegação, nos termos do n.o 8 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 34/97, de 31 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-

to-Lei n.o 65/99, de 11 de Março, as competências do conselho admi-
nistrativo previstas no n.o 3 do artigo 7.o do citado Decreto-Lei
n.o 34/97.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000, tendo o referido conselho deliberado considerar
ratificados todos os actos previstos na alínea f) do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 34/97, praticados pelo delegado desde aquela data.

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 164/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 802/99, de 26 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 18 de Setembro de 1999, foi afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública o funcionário Rui Manuel
Morais;

Considerando que o Instituto de Comunicação Social requereu a
integração de Rui Manuel Morais;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal do Instituto de Comunicação

Social o licenciado Rui Manuel Morais, em lugar automaticamente
criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Rui Manuel Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 1.o/400T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe . . . . . . . . . . . . .

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Dezembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Instituto de Comunicação
Social, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3870/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercício de funções de secretária pessoal do meu Gabinete o
oficial administrativo da ANA, Aeroportos de Portugal, S. A., Maria
Teresa Gama de Oliveira Gomes Teixeira.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 3871/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero das
funções de secretária pessoal do meu Gabinete Pastoriza Maria Del-
gado Domingues Martins de Matos Proença, a partir de 10 de Janeiro
de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 3034/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Feve-
reiro de 2000:

Determinado que o prazo para a assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, Maria José da Cruz Marques Asper Ramos
se apresentar na Embaixada de Portugal em Telavive seja pror-
rogado até à sua apresentação na referida Embaixada.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 3035/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Feve-
reiro de 2000:

Determinado que o prazo para a assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, Maria de Lourdes Leite Alexandre se apre-
sentar na Embaixada de Portugal no Maputo seja prorrogado até
à sua apresentação na referida Embaixada.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 3036/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Feve-
reiro de 2000:

Determinado que o prazo para a assistente administrativa especialista
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, Olímpia Regina Rodrigues dos Santos se
apresentar na Missão Permanente de Portugal junto da Organização
de Segurança e Cooperação Europeia — OSCE, em Viena, seja
prorrogado até à sua apresentação na referida Missão Permanente.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 522/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de 1890/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, a p. 2176, col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «António Nunes de Carvalho Santana Carlos, ministro
plenipotenciário de 1.a classe, a exercer o cargo de presidente da
Comissão Interministerial sobre Macau e Grupo de Ligação Conjunto
Luso-Chinês» deve ler-se «António Nunes de Carvalho Santana Car-
los, ministro plenipotenciário de 1.a classe, a exercer o cargo de pre-
sidente da Comissão Interministerial sobre Macau».

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto Marítimo-Portuário

Aviso n.o 3037/2000 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do previsto no n.o 3, alínea d), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, que irá, no momento da publicação deste aviso, ser
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afixada nas instalações de funcionamento do Instituto Marítimo-Por-
tuário, sito no Edifício Vasco da Gama, em Alcântara-Mar, em Lisboa,
a lista de classificação final do estágio que, conducente ao provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior, foi realizado na sequência do concurso aberto pelo aviso
n.o 13 273/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 17 de Agosto de 1998.

A acta da qual foi extraída a referida lista acha-se homologada
por despacho de 24 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto
Marítimo-Portuário.

Eventuais reclamações sobre aquela homologação deverão ser
deduzidas no prazo de oito dias úteis, contados da data da publicação
deste aviso, observadas a formalidade e a dilatação previstas no n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Augusto
de Freitas Reis.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 3872/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração do ICERR de 25 de
Janeiro de 2000:

José António da Cruz Correia Mira, cantoneiro, em serviço na Direc-
ção de Estradas do distrito de Santarém — autorizado, a seu pedido,
a passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
a partir de 1 de Março de 2000.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 3873/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICERR de 27 de
Janeiro de 2000:

António Ugo Silvestre Berardinelli, engenheiro civil de 1.a classe do
quadro — autorizado, a seu pedido, a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos desde 1 de Fevereiro
de 2000.

Concorrentes ao concurso de acesso para a categoria de encarregado
de pessoal operário qualificado considerados abatidos à lista de clas-
sificação final por não terem aceitado a colocação nos distritos
disponíveis:

António da Silva Carvalhinho.
Manuel José Gomes.
Serafim Coelho Prata Aurélio.
João Rita da Silva.
José Joaquim Martins.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 3874/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Janeiro de 2000, por delegação:

Doutor João Alfredo Ferreira dos Santos, assistente de investigação,
em regime de contrato administrativo de provimento — nomeado
definitivamente investigador auxiliar, escalão 1, índice 195, com
efeitos desde 5 de Outubro de 1999, data da aprovação das provas,
e rescindido o contrato como assistente de investigação a partir
da mesma data.

Por meu despacho de 20 de Janeiro de 2000, por delegação:

Doutor Francisco Eduardo da Ponte Sancho, assistente de investi-
gação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — nomeado definitivamente investigador auxiliar, escalão 1,
índice 195, com efeitos desde 6 de Julho de 1999, e rescindido
o contrato como assistente de investigação a partir da mesma data.

Por meus despachos de 21 de Janeiro de 2000, por delegação:

Doutoras Eliane Teixeira Alves Portela e Maria da Graça Reis e
Silva de Oliveira Neves, assistentes de investigação, em regime de
contrato administrativo de provimento — nomeadas definitiva-
mente investigadoras auxiliares, escalão 1, índice 195, com efeitos
desde 1 e 6 de Julho de 1999, respectivamente, e rescindidos os
contratos como assistentes de investigação a partir da mesma data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 165/2000. — Nos termos e ao abrigo do
disposto no n.o 3.o da Portaria n.o 1264/93, de 13 de Dezembro, deter-
minam o presidente do conselho de administração do Instituto Nacio-
nal de Aviação Civil e o comandante do pessoal da Força Aérea
que a Junta Médica Regional do Centro de Medicina Aeronáutica
da Força Aérea passe a ter, a partir da data do presente despacho,
a seguinte composição:

Membros efectivos:

COR MED Aeronáutico José Clímaco dos Santos — presidente.
TCOR MED Aeronáutico Nuno Pedro Ribeiro — vogal.
MAJ MED Aeronáutico Rui Gomes Correia — vogal.

Membros suplentes:

MAJ MED Aeronáutico Simão Roque da Silveira.
CAP MED Aeronáutico António Lopes Tomé.
TEN MED Aeronáutico Maria de Fátima Laureano.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante. — O
Comandante do Pessoal da Força Aérea, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general FA.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 3038/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento de que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro
da Defesa Nacional, no uso da competência própria, foi aplicada a
pena de demissão à assistente administrativa Ana Paula Antunes Cor-
reia Araújo Viegas, ficando desligada do serviço a partir de 19 de
Maio de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho (extracto) n.o 3875/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2000:

Aldora Alexandra Telmo de Sousa Pinheiro, técnica de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — nomeada, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de concurso, técnica prin-
cipal do mesmo quadro de pessoal, constante do anexo IV à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

A v i s o n .o 3 0 3 9 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 1/2000. — 1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral, autorizado por despacho de 7 de Fevereiro de 2000 do direc-
tor-geral de Política de Defesa Nacional para preenchimento de
uma vaga de técnico superior de 1.a classe do quadro próprio do
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pessoal da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, constante
do anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

3 — O concurso visa o provimento da vaga referida e esgota-se
com o seu preenchimento, tendo o prazo de validade de seis meses.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.
6 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular

e entrevista profissional de selecção.
6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-

sionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional e
a experiência profissional.

6.2 — Na avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, serão
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo facultada cópia aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral de Política de Defesa Nacional e
entregue na Secção Administrativa, sita na Avenida da Ilha da
Madeira, 14, 7.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver;

b) Declaração, sob compromisso de honra, da posse das habi-
litações literárias e profissionais legalmente exigíveis;

c) Classificação de serviço, qualitativa e quantitativa, dos últimos
três anos;

d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço prestado na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da especificação
das tarefas desempenhadas com relevância para o lugar a
prover;

e) Indicação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço qualitativa

e quantitativa dos últimos três anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo
de origem, com a descrição sumária das tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao candidato.

8 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas na Secção Administrativa desta Direcção-Geral.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Ricardo Guedes Gomes, assessor prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Dr. Henrique Reinaldo Castanheira, técnico superior prin-
cipal.

Dr. Bernardo Gonçalo Lumbrales Lopes de Calheiros e
Menezes, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Maria Góbeo Pina, técnico superior principal.
Dr.a Maria do Rosário Romano Barbosa, técnica superior

principal.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 287/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de mérito militar de 2.a classe o major do serviço
geral do Exército, NIM 17164773, Olivério Martins Teixeira.

22 de Julho de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 118/2000. — Louvo o major do Serviço Geral do Exér-
cito, NIM 17164773, Olivério Martins Teixeira, pela forma altamente
eficiente, dinâmica e dedicada como ao longo de dois anos chefiou
a Secção de Justiça, da Secretaria Central, deste Estado-Maior-Ge-
neral das Forças Armadas.

Oficial inteligente e de vincada personalidade, foi responsável por
um serviço complexo e melindroso, facto que não constituiu obstáculo
a que, devotamente, ao mesmo se dedicasse inteiramente e conseguisse
resultados extremamente positivos, o que resulta por se tratar de
um profissional de elevado brio, íntegro na sua rectidão de princípios
e de uma honestidade a toda a prova nos seus métodos de trabalho,
tendo norteado toda a sua actividade pelo verdadeiro critério da jus-
tiça, apresentando os mais diversos pareceres, caracterizados pela sua
objectividade e fundamentação jurídica, permitindo a justa apreciação
processual pelos seus chefes, dos quais se tornou um precioso e dili-
gente colaborador, merecendo toda a sua confiança, admiração e
apreço.

Discreto, ponderado e perspicaz, o major Teixeira, sem deixar de
ser exigente no cumprimento integral do seu serviço, cumprimento
que inteiramente se impunha, revelou em todas as circunstâncias ser
possuidor de elevada coragem moral, espírito de abnegação e sacri-
fício, nunca regateando esforços para que todas as suas tarefas fossem
executadas com a oportunidade e eficiência requeridas, numa clara
demonstração do elevado sentido do dever e de responsabilidade,
que caracterizaram toda a sua actuação, que mereceu, por diversas
vezes, rasgadas referências elogiosas por parte dos seus chefes.

Muito disciplinado, leal e voluntarioso, o major Teixeira evidenciou
em elevado grau um conjunto de qualidades militares e profissionais
aliadas a um salutar espírito de camaradagem e permanente dispo-
nibilidade, sendo credor da estima e consideração de todos os que
com ele privaram, sendo, por isso, digno de ser destacado com este
público louvor e os serviços prestados considerados relevantes e de
elevado mérito.

22 de Julho de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 3876/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Julho de 1999 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Nomeadas auxiliares de limpeza do quadro do pessoal civil da
Marinha, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
as contratadas em regime de contrato de trabalho a termo
certo abaixo indicadas:

Lúcia Maria do Nascimento Martins Teixeira.
Maria Madalena de Sousa Pacheco Freitas.
Eulália Maria Gonçalves Inácio dos Anjos.
Ana Maria Arsénio Tampinhas Morgado.
Maria Alice Gonçalves Carvalho Moreira.
Alzira Dias Gonçalves Caldas.
Gina Maria Borges de Carvalho Maia Silva.
Maria de Jesus Lemos Borges Vilhena.
Iria de Jesus Pinto.
Maria Celeste Ferreira Dias Gomes.
Maria Angélica César Correia de Oliveira.
Cecília das Mercês Correia.
Maria Agostinha Ribeiro Tecelão de Sousa.
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Florinda da Cruz Teixeira Gomes.
Felicidade Maria Tampinhas.
Adelaide Júlia da Rocha e Silva.
Dália Rodrigues Pereira de Almeida.
Josélia Mendes do Rosário Vicente.
Helena dos Santos Gonçalves.
Maria Clementina Bargão Mota Moreira.
Teresa da Conceição Mendes Mugeiro da Silva.
Maria da Conceição Ramos Velez dos Santos.
Lídia de Oliveira Sousa Ferreira.
Guiomar Silva.
Maria Laurinda Barata Ramos Pires Louro.
Aurora Parreira dos Santos Pires.
Maria de Jesus Alves Antunes Silva.
Natália Maria Cheira Maranga Carujo.
Maria Manuela Marques de Almeida.
Gertrudes Ausenda Valentim Clemente Serras.
Ana Teresa Cordeiro Batista Mouro Fitas.
Maria Filomena Sousa Monteiro Melo.
Carla Cristina Santos Ferreira da Silva.
Esmeralda Maria Nunes Pereira Machado de Almeida.
Isabel Maria Conchinha Marchão.
Clemência Maria Delgado Antão Fernandes.
Graciete Santos da Silva.
Maria Adelina Eiras da Silva Martins.
Maria Fernanda Santos Serras.
Maria Celeste do Rego Machado.
Eulália da Ascenção Miguel Guerreiro.
Maria Augusta Fernandes da Silva.
Maria Guilhermina da Silva Rocha.
Belmira Oliveira da Silva.
Maria Dionísia Morais Mariano.
Margarida Maria Pereira Figueiredo.
Maria da Graça Rodrigues Figueiredo.
Maria Helena Rodrigues.
Esmeralda Maria dos Santos Barrocas Vaz.
Maria Manuela Barata Marçano Gomes Reis.
Maria Helena Ferreira Antunes dos Santos.
Maria João Curado Faceira Lobato.
Maria Carolina Ferreira de Almeida Costa.
Maria do Rosário Vicente Pires.
Luzia Guerreiro Valente Lamego Nazaré.
Maria da Conceição Serra Inácio.
Maria dos Santos Afonso Assunção.
Maria Irene da Silva Leite.
Ermelinda de Jesus Gil de Sousa Lopes.
Maria Lídia da Silva Claudino.
Rita da Conceição Bernardo Lourenço.
Isaura do Rosário Nabarro Albano Pereira.
Laudalina Fernandes Isidoro Paz.
Maria Eugénia Pereira da Costa Sobral Antunes.
Maria Eugénia Roios Morais Sobral.
Maria da Conceição de Matos Pereira Furtado.
Maria de Jesus Estibeira.
Maria Claudina Fonseca Inácio Carvalho.
Mariana Guerreiro Rosa Valente.
Cristina Maria da Silva Marquês.
Maria de Lurdes Alves Pimenta.
Florinda de Jesus dos Reis Peres.
Maria Joaquina Ferreira Borges Fernandes.
Maria Hermínia Coelho Simões Valente.
Maria Manuela Guerreiro António.
Lucinda Maria Rodrigues Martins.
Maria de Fátima Gonçalves Filipe de Almeida.
Lia da Graça Ferreira.
Fernanda Jesus Gonçalves Bonito.
Emídia Guerreiro Salvador.
Lídia Rosa Lima Silva.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 3877/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por habilitação com curso adequado ao
posto de segundo-sargento da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças

Armadas, ficando na situação de supranumerários, os seguintes
militares:

320181 CABO CM João Maria Araújo da Silva.
411983 CABO CM Henrique Manuel de Almeida Simões Costa.
405382 CABO CM Victor José Botelho Vaz.
413381 CABO CM Jorge Marcelino Ferreira.
233281 CABO CM José Amaro Piedade Leonardo.
152680 CABO CM Joaquim Manuel Branco Bico.
256679 CABO CM Manuel Joaquim Nunes da Fonseca.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 178080,
segundo-sargento CM, Sérgio Manuel Bessa Menuria, pela ordem
indicada.

1 de Fevereiro 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 573/2000. — Por despachos do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa de 30 de Junho de 1999 e do Secretário de Estado do Orçamento
de 29 de Julho de 1999:

Mafalda Isabel Andrade Pedro — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções de assistente admi-
nistrativa, nos termos dos artigos 5.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a partir de 1 de Agosto de 1997.
Tem direito à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190,
do actual estatuto remuneratório. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3878/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de rever e reorganizar o dispositivo da Guarda Nacional Repu-
blicana nos concelhos de Lousada, Felgueiras e Vizela;

Considerando ainda haver interesse e conveniência de ordem ope-
racional, determino, ao abrido do disposto no n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, o seguinte:

As freguesias de Santa Eulália de Barrosas e Santo Adrião de Vizela
ficam sob a responsabilidade do Posto Territorial da Guarda Nacional
Republicana de Vizela.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna.

Despacho n.o 3879/2000 (2.a série). — Considerando que, por
resolução do Conselho de Ministros de 6 de Janeiro de 2000, foi
criada, na dependência directa do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, a Missão para a Reforma da Organização
Territorial da Administração do Estado;

Considerando que, nos termos daquela resolução do Conselho de
Ministros, a referida Missão é composta por representantes de cada
um dos ministros que integram o Governo:

Assim:
Designo representante do Ministro da Administração Interna na

Missão para a Reforma da Organização Territorial da Administração
do Estado, criada pela resolução do Conselho de Ministros de 6 de
Janeiro de 2000, o licenciado Higino Manuel Marques Pinto, secre-
tário-geral-adjunto do Ministério da Administração Interna.

20 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.
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Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 3880/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito ao Instituto Por-
tuguês da Juventude Cláudia Maria Mendes Almeida, para, no âmbito
da sua especialidade, prestar colaboração no meu Gabinete, com fun-
ções equiparadas às de secretária.

15 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3040/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 25 de Janeiro de 2000, autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação Algarvia de Desenvolvimento Social.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 3881/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante interino da Brigada de Trânsito, tenente-coronel de infantaria
José Matos da Silva, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de 30 000
contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

3 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma;

4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

5 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

6 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público;

7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia;

8 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

9 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

10 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo relacionadas
com as competências ora delegadas;

11 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1 — No presidente do conselho administrativo da Brigada de
Trânsito;

11.2 — Nos comandantes das subunidades da Brigada de Trânsito
com órgão de gestão financeira;

12 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência;

13 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Janeiro de
2000;

14 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

25 de Janeiro de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Governo Civil do Distrito de Braga

Listagem n.o 58/2000. — Listagem dos subsídios atribuídos pelo
Governo Civil do Distrito de Braga, no 2.o semestre de 1999, conforme
estabelecido no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Data do despacho Nome da entidade Quantia

21-7-99 Associação de Estudantes Mo-
çambicanos . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

23-7-99 Associação Teatro Construção . . . 2 000 000$00
28-7-99 Com. Org. do Projecto «Os Mal-

ditos do Século» . . . . . . . . . . . 400 000$00
3-8-99 Federação dos Bombeiros do

Distrito de Braga . . . . . . . . . . 1 000 000$00
23-8-99 Associação Cultural e Artística

Ida e Volta . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Colégio dos Órfãos de São Cae-

tano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Associação de Estudantes Facul-

dade Teologia . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Juventude Operária Católica . . . 300 000$00
23-8-99 Associação Cultural Educação

Pelas Artes . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Associação Cultural Francisco

Sá de Miranda . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Orquestra de Câmara de Braga 300 000$00
23-8-99 Orfeão de Braga . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Associação Cultural Literária

Autores de Braga . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Associação Def. Est. Div. Patri-

mónio Natural e Cultural . . . 300 000$00
23-8-99 Centro Cultural e Social Santo

Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Centro Cultural e Social Santo

Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Com. Org. Festas da Cidade

Gualterianas . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 CNE — Junta do Núcleo de

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Assoc. Desenvolvimentos das

Comunidades Locais . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 CAL — Centro de Apoio Local 300 000$00
23-8-99 Rio Neiva — Associação Defesa

do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-8-99 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . 1 000 000$00
24-8-99 Com. Org. Colóq. Científi-

cos — Cantigas Amigo . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Associação Inter-Reformados . . . 300 000$00
24-8-99 Centro Social Cultural e Rec. da

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Centro Competências Nónio

Século XXI — UM . . . . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Centro Internacional Ciência

Tec. Soc . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Centro Estudos Soc. — Facul-

dade de Filosofia . . . . . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Faculdade Filosofia de Braga . . . 300 000$00
24-8-99 Cooperativa de Ensino Superior

do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
24-8-99 Comissão Org. Jornal UniversUM 560 000$00
24-8-99 A s s o c . T r a b a l h a d o r e s d o

Governo Civil . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
20-9-99 Gabinete de Imprensa de Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256 000$00
20-9-99 Rede Europeia Antipobre-

za/Portugal . . . . . . . . . . . . . . . 300 500$00
20-9-99 Associação Criança . . . . . . . . . . . 300 000$00
20-9-99 Brilhar — Assoc. Portuguesa de

Seropositivos . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
20-9-99 Associação de Teatro e Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
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Data do despacho Nome da entidade Quantia

28-9-99 A Capoeira — Companhia de
Teatro Barcelos . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Clube Automóvel do Minho —
Secção Minimodelos . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 ACOPA — Ass. Cegos Amblío-
pes de Portugal . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Agrup. Escuteiros São Marti-
nho — Lago — Amares . . . . . 100 000$00

28-9-99 Agrupamento n.o 935 do Corpo
Nacional de Escutas . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 AML — Associação de Morado-
res Lameiras . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 APAEP — Assoc. Pais Amigos
Escola Pedome . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 APAEP — Assoc. Pais Amigos
Escola Pedome . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Cult. Rec. Aguaviva . . . . 100 000$00
28-9-99 APDR — Ass. Portuguesa

Desenvolvimento Regional . . . 100 000$00
28-9-99 Assoc. Rec. Cult. Sequiade . . . . 100 000$00
28-9-99 Arca — Assoc. Recreativa Cult.

Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
28-9-99 ARCUM — Assoc. Recreativa

Cult. Universidade do Minho 100 000$00
28-9-99 ARCUM — Assoc. Recreativa

Cult. Universidade do Minho 100 000$00
28-9-99 Aspa — Ass. Defesa Est. Div.

Pat. Natural e Cultura . . . . . . 100 000$00
28-9-99 Aspa — Ass. Defesa Est. Div.

Pat. Natural e Cultura . . . . . . 100 000$00
28-9-99 Associação de Andebol de Braga 100 000$00
28-9-99 Associação de Andebol de Braga 100 000$00
28-9-99 Antigos Alunos da Escola

Industrial e Comercial de
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Humanitária Dadores
Sangue Esposende . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Associação Mútua de Seguro de
Gado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Naturais e ex-Residentes
de Moçambique . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Cult. Rec. «Os Pequenos
Mouros Castelo» . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Associação Desenvolvimento
Regional do Minho . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Desenvolvimento Comu-
nidades Locais . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Desenvolvimento Comu-
nidades Locais . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Desenvolvimento Comu-
nidades Locais . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Doentes Recuperados
Vila Nova de Famalicão . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Doentes Recuperados
Vila Nova de Famalicão . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Reformados P. Idosos
Vale Déste . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Jornalistas e Colab. da
Com. Social . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Juvemedia — Posto de
Colaboração Braga . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Pais Enc. Ed. Esc. 2.o e
3.o CEB Dr. F. Sanches . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Pais Ed. Crianças Dif.
Auditivas . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Portuguesa Deficien-
tes — Del. Dist. Braga . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Associação Baluganense de Cul-
tura e Desporto . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Cultural Recreativa de
Fermil de Basto . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Cult. Organizadora Fes-
tivais Amadores . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Associação Desportiva Cultural
São Mateus . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Assoc. Dinamizadora Interesses
Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

28-9-99 Associação Estudantes de São
Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . 100 000$00

Data do despacho Nome da entidade Quantia

30-9-99 Grupo de Teatro A Barraca . . . 1 872 000$00
20-10-99 Com. Pro. das Com. dos 25 Anos

do 25 de Abril . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
21-10-99 Avis — Assoc. Para o Debate

Ideias de Viseu . . . . . . . . . . . . 13 000$00
21-10-99 Comemorações Centenário

Martins Sarmento . . . . . . . . . . 750 000$00
21-10-99 Festivais Gil Vicente de Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
21-10-99 Minia Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
21-10-99 Revista de Guimarães . . . . . . . . 500 000$00
21-10-99 Clube de Jornalistas de Braga . . . 500 000$00
21-10-99 Comissão de Solidariedade

Jovens Port. p/ Timor . . . . . . . 200 000$00
21-10-99 Assoc. Pais Enc. Ed. Colégio de

La Salle . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-10-99 Assoc. Pais Enc. Ed. Colégio de

La Salle . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-10-99 Assoc. Pais Enc. Ed. 1.o CEB

Carandá . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-10-99 QUERCUS . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
21-10-99 União Romani . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
21-10-99 Comissão Organizadora de Gui-

marães Jazz . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
21-10-99 Com. Org. I Cong. Int. Huma-

nismo Nov. Pedagogia . . . . . . 300 000$00
21-10-99 Associação Trabalhadores Go-

verno Civil . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000$00
21-10-99 Festival da Primavera Guima-

rães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
21-10-99 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . 2 000 000$00
21-10-99 QUERCUS . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00
21-10-99 Centro Social da Paróquia de

São Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00
21-10-99 Cineclube de Guimarães . . . . . . 200 000$00
31-12-99 QUERCUS . . . . . . . . . . . . . . . . . 629 000$00
31-12-99 Associação Dinamizadora Inte-

resses de Basto . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Total . . . . . . . . 32 800 500$00

2 de Fevereiro de 2000. — O Secretário do Governo Civil, José
Oliveira da Silva.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Listagem n.o 59/2000. — Listagem dos subsídios concedidos no
2.o semestre de 1999:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiários Importância

7-7-99 Casa do Povo de Ceira . . . . . . . . 750 000$00
12-7-99 DECO — As. Portug. p/ Def. do

Consumidor . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
5-8-99 Rancho Folclórico «Os Unidos» 200 000$00
5-8-99 Clube Futebol Ulmeirense . . . . 500 000$00
5-8-99 Núcleo Reg. Centro A. P. P.

Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
5-8-99 Assoc. Cult. e Recreativa de

Lousões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
5-8-99 Assoc. Humanit. Bomb. Vol. V.

N. Oliveirinha . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
5-8-99 Assoc. Cult. Recr. de Defesa e

Progr. Ázere . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
5-8-99 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
5-8-99 Centro Pop. dos Trab. do

Cabouco . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
5-8-99 Clube Recreativo de Pesca de

Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
5-8-99 União Popular da Rebordosa . . . 300 000$00
5-8-99 Grupo Folclórico de Taveiro . . . 500 000$00

18-8-99 DECO — As. Portug. p/ Def. do
Consumidor . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
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Data da
autorização

de pagamento
Beneficiários Importância

18-8-99 Assoc. Bomb. Voluntários de
Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

18-8-99 Fábrica da Igreja Paroquial de
Covões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 000$00

18-8-99 Rancho Folclórico de Penacova 400 000$00
18-8-99 Grupo Recreativo «O Vigor da

Mocidade» . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
18-8-99 APPACDM — As. P. P. A. Cid.

Def. Mental — Soure . . . . . . . 750 000$00
18-8-99 Associação de Jovens Advoga-

dos de Coimbra . . . . . . . . . . . . 300 000$00
18-8-99 Grupo Folcl. e Etnográfico de

Arzila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
13-10-99 DECO — As. Portug. p/ Def. do

Consumidor . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
13-10-99 Assoc. de Pais da Escola n.o 2

de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-10-99 Casa do Pes. Trab. do Gov. Civil

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
15-11-99 DECO — As. Portug. p/ Def. do

Consumidor . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
23-11-99 As. Acad. Coimbra — OAF

(Núcleo Veteranos) . . . . . . . . 300 000$00
15-12-99 DECO — As. Portug. p/ Def. do

Consumidor . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
15-12-99 Casa do Pes. Trab. do Gov. Civil

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 960 000$00
15-12-99 O Trevim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
23-12-99 Assoc. Amigos Casal Minhoto e

C. Velhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
30-12-99 Centro Soc. da Freguesia de

Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
30-12-99 Rancho Folcl. da Casa do Povo

de Maiorca . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
31-12-99 Clube Futebol União de Coim-

bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-7-99 Álvaro Pratas Lopes . . . . . . . . . . 500 000$00
18-8-99 António José B. Martins . . . . . . 600 000$00

2 de Fevereiro de 2000. — O Governador Civil, Horácio André
Antunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 3882/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do director-geral de Viação:

Engenheiro Felisberto Neves da Silva Cardoso, assessor do quadro
da Direcção-Geral de Viação — autorizada a prorrogação da requi-
sição neste serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2000, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 42/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3883/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Francisco Manuel Jarmela Rodrigues, contratado a termo certo — res-
cindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo com
estes Serviços, a partir de 2 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 523/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 935/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 15 de Setembro de 1999), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Mg Min
Aung» deve ler-se «Mg Win Aung».

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Rectificação n.o 524/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000,
relativamente à lista n.o 2/2000, de concessão dos Estatutos Geral
de Igualdade e Especial de Direitos Políticos, rectifica-se que onde
se lê:

«Data
de

nascimento

Clénia de Jesus Soares Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 14-8-78»

deve ler-se:

«Clénia de Jesus Soares Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-78.»

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso (extracto) n.o 3041/2000 (2.a série). — Por despachos de
10 e 21 de Dezembro de 1999 do director regional do Algarve do
Ministério da Economia e do presidente do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo, respectivamente:

Jaime Manuel de Lagos Roque, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Financiamento e Apoio ao
Turismo — requisitado, a partir de 1 de Fevereiro de 2000, para
esta Direcção Regional, com a mesma categoria, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (escalão 1,
índice 460). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 3042/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do ins-
pector-geral de Jogos de 26 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para recruta-
mento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento de
16 vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica superior
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, anexo
ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se todos os indivíduos que reúnam, até
ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, vinculados ou não à função pública, habilitados com licen-
ciaturas em Direito, Organização e Gestão de Empresas, curso supe-
rior especializado em Auditoria, curso superior especializado em Con-
trolo Financeiro, Economia, Engenharia de Sistemas e Informática,
Engenharia Electrónica e Computadores e curso superior de Turismo
(que confira o grau de licenciatura).

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na sede dos
serviços e em qualquer localidade do País onde a Inspecção-Geral
de Jogos disponha de equipas de inspecção ou noutros centros de
trabalho, de pesquisa ou de investigação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento de
16 lugares vagos da categoria de inspector de jogos de 2.a classe do
grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Jogos a descontar na quota do descongela-
mento excepcional autorizado pelo despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do Ministro da Economia n.o 12/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 7 de Janeiro de 2000, esgotando-se
com o preenchimento dos mesmos.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente ao valor do índice 310 do regime geral, acrescido
da gratificação prevista no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de
25 de Maio, e as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública com as espe-
cificidades do artigo 29.o do mesmo diploma legal.
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7 — Conteúdo funcional — o pessoal que vier a ser provido nos
lugares postos a concurso desempenhará, para além das referidas nas
normas de competência expressas nas diversas alíneas do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, as funções
de fiscalização, inspecção, inquirição, exames ou outras averiguações
referentes ao funcionamento das salas de jogo, à movimentação dos
fundos e valores afectados ao seu funcionamento, à escrita, à gestão
e à situação económica e financeira ou fiscal das entidades que explo-
ram o jogo, velando ainda pela correcta execução dos contratos de
concessão das zonas de jogo, informando superiormente acerca do
cumprimento pelas concessionárias das suas obrigações e sugerindo
as providências que devem ser adoptadas. Instaura processos respei-
tantes a infracções cometidas pelas concessionárias e seus agentes.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Ramos Alexandre, inspector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Alberto Leonardo Marques, assessor
principal.

2.o Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, assessor
principal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Rui Manuel Cardoso Gomes, assessor prin-
cipal.

2.o Licenciado José Farinha Esteves, inspector principal de
jogos.

8.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que reveste carácter eliminatório,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
e específicos será escrita, comportará uma única fase, terá a duração
máxima de duas horas e basear-se-á nos programas de provas apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
14 de Julho, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 162, da
mesma data, e pelo despacho conjunto n.o 636/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, conforme
enunciado publicado no anexo I ao presente aviso, do qual faz parte
integrante.

9.2 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas são as constantes do anexo II ao presente aviso.

9.3 — Na realização da prova de conhecimentos é permitida a uti-
lização de elementos de consulta.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Sentido crítico e de responsabilidade;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9.5 — A classificação final será calculada de harmonia com o
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de conformidade com a seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — As candidaturas serão formalizadas mediante a apresentação
de requerimento, de modelo tipo, assinalando a opção A, dirigido
ao inspector-geral de Jogos e a enviar para a sede dos serviços, sediada
na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, registado e com aviso
de recepção, ou entregue pessoalmente na mesma morada durante
o horário normal de funcionamento.

10.1 — O requerimento, de modelo tipo e de apresentação obri-
gatória, sob pena de exclusão, será fornecido na sede dos serviços
durante o horário normal de funcionamento e nos gabinetes dos ser-
viços de inspecção junto dos diversos casinos do País, no horário
compreendido entre as 15 e as 20 horas de qualquer dia da semana.

10.2 — O requerimento deve ser obrigatoriamente acompanhado
de certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado, o
qual, de um modo explícito, comprove a titularidade de uma das
licenciaturas exigidas no n.o 2 do presente aviso.

10.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento de candidatura.

11 — A relação dos candidatos admitidos e dos excluídos bem como
a lista de classificação final obedecerão ao disposto nos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e decorre nos locais de trabalho referidos no
n.o 3 do presente aviso, rege-se pelas normas constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e será efectuado de acordo
com o regulamento aplicável, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 21 de Julho de 1992.

13.1 — O júri de estágio será designado por despacho do inspec-
tor-geral de Jogos.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

27 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

ANEXO I

Enunciado do programa das provas de conhecimentos gerais
e específicos do concurso interno de ingresso para provi-
mento de 16 lugares de inspector de jogos de 2.a classe
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.

I — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias, constantes do anexo I ao despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias, conforme programa de provas aprovado pelo
despacho conjunto n.o 636/99, de 8 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999:

1 — Regime legal da exploração e prática dos jogos de fortuna
ou azar.

2 — Contratos de concessão. Poderes da entidade concedente.
3 — Modalidades afins dos jogos de fortuna ou azar.
4 — Máquinas de diversão.
5 — Ilícito de mera ordenação social.
6 — Classificação, cadastro e inventário de bens.

ANEXO II

Bibliografia

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcio-
nalismo Público, vols. I e II, Livraria Almedina.

Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, vols. I e II, Livra-
ria Almedina, Coimbra.

Caetano, Marcello, Princípios Fundamentais de Direito Administrativo,
Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro.

Nota. — A bibliografia recomendada encontra-se disponível, para
consulta, na sala de reuniões da Inspecção-Geral de Jogos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
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Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro, que aprova o Regu-
lamento da Exploração do Jogo do Bingo (REJB).

Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro (artigos 16.o a 26.o, 46.o
e 47.o).

Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Portaria n.o 1441/95, de 29 de Novembro.
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/95, de 12 de Outubro,

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1995.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/96, de 8 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 48, de 26 de
Novembro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 179/96, de 12 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253, de 31 de
Outubro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/99, de 2 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 224, de 24 de
Setembro de 1999.

Despacho Normativo n.o 80/85, de 5 de Agosto, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 194, de 24 de Agosto de 1985.

Aviso n.o 3043/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do ins-
pector-geral de Jogos de 26 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para recruta-
mento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento de
duas vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica
superior de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Jogos, anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se todos os indivíduos que reúnam, até
ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, vinculados ou não à função pública, habilitados com licenciatura
em Engenharia de Sistemas e Informática.

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na sede dos
serviços e em qualquer localidade do País onde a Inspecção-Geral
de Jogos disponha de equipas de inspecção ou noutros centros de
trabalho, de pesquisa ou de investigação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento de
dois lugares vagos da categoria de inspector de jogos de 2.a classe
do grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral de Jogos a descontar na quota do descon-
gelamento excepcional autorizado pelo despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro da Economia n.o 12/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 7 de Janeiro de 2000,
esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente ao valor do índice 310 do regime geral, acrescido
da gratificação prevista no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de
25 de Maio, e as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública com as espe-
cificidades do artigo 29.o do mesmo diploma legal.

7 — Conteúdo funcional — o pessoal que vier a ser provido nos
lugares postos a concurso desempenhará, para além das referidas nas
normas de competência expressas nas diversas alíneas do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e das inerentes
à formação académica de base, as funções de fiscalização, inspecção,
inquirição, exames ou outras averiguações referentes ao funciona-
mento das salas de jogo, à movimentação dos fundos e valores afec-
tados ao seu funcionamento, à escrita, à gestão e à situação económica
e financeira ou fiscal das entidades que exploram o jogo, velando
ainda pela correcta execução dos contratos de concessão das zonas
de jogo, informando superiormente acerca do cumprimento pelas con-
cessionárias das suas obrigações e sugerindo as providências que
devem ser adoptadas. Instaura processos respeitantes a infracções
cometidas pelas concessionárias e seus agentes.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Armando Silva de Jesus, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Luís Martins da Silva, inspector principal
de jogos.

2.o Licenciado José António Machado de Almeida, inspector
principal de jogos.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Manuel de Sousa Rodrigues, inspec-
tor-coordenador de jogos.

2.o Licenciado José Eduardo Pronto Pereira de Deus, ins-
pector principal de jogos.

8.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que reveste carácter eliminatório,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
e específicos será escrita, comportará uma única fase, terá a duração
máxima de duas horas e basear-se-á nos programas de provas apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
14 de Julho, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 162, da
mesma data, e pelo despacho conjunto n.o 636/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, conforme
enunciado publicado no anexo I ao presente aviso, do qual faz parte
integrante.

9.2 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas são as constantes do anexo II ao presente aviso.

9.3 — Na realização da prova de conhecimentos é permitida a uti-
lização de elementos de consulta.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Sentido crítico e de responsabilidade;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9.5 — A classificação final será calculada de harmonia com o
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de conformidade com a seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — As candidaturas serão formalizadas mediante a apresentação
de requerimento, de modelo tipo, assinalando apenas a opção B, diri-
gido ao inspector-geral de Jogos e a enviar para a sede dos serviços,
sediada na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, registado e
com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na mesma morada
durante o horário normal de funcionamento.

10.1 — O requerimento, de modelo tipo e de apresentação obri-
gatória, sob pena de exclusão, será fornecido na sede dos serviços
durante o horário normal de funcionamento e nos gabinetes dos ser-
viços de inspecção junto dos diversos casinos do País, no horário
compreendido entre as 15 e as 20 horas de qualquer dia da semana.

10.2 — O requerimento deve ser obrigatoriamente acompanhado
de certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado, o
qual, de um modo explícito, comprove a titularidade da licenciatura
exigida no n.o 2 do presente aviso.

10.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento de candidatura.

11 — A relação dos candidatos admitidos e dos excluídos bem como
a lista de classificação final obedecerão ao disposto nos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e decorre nos locais de trabalho referidos no
n.o 3 do presente aviso, rege-se pelas normas constantes do artigo 5.o
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do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e será efectuado de acordo
com o regulamento aplicável, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 21 de Julho de 1992.

13.1 — O júri de estágio será designado por despacho do inspec-
tor-geral de Jogos.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

27 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

ANEXO I

Enunciado do programa das provas de conhecimentos gerais
e específicos do concurso interno de ingresso para provi-
mento de dois lugares de inspector de jogos de 2.a classe
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.

I — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias, constantes do anexo I ao despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias, conforme programa de provas aprovado pelo
despacho conjunto n.o 636/99, de 8 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999:

1 — Regime legal da exploração e prática dos jogos de fortuna
ou azar.

2 — Contratos de concessão. Poderes da entidade concedente.
3 — Modalidades afins dos jogos de fortuna ou azar.
4 — Máquinas de diversão.
5 — Ilícito de mera ordenação social.
6 — Classificação, cadastro e inventário de bens.

ANEXO II

Bibliografia

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcio-
nalismo Público, vols. I e II, Livraria Almedina.

Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, vols. I e II, Livra-
ria Almedina, Coimbra.

Caetano, Marcello, Princípios Fundamentais de Direito Administrativo,
Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro.

Nota. — A bibliografia recomendada encontra-se disponível, para
consulta, na sala de reuniões da Inspecção-Geral de Jogos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro, que aprova o Regu-

lamento da Exploração do Jogo do Bingo (REJB).
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro (artigos 16.o a 26.o, 46.o

e 47.o).
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Portaria n.o 1441/95, de 29 de Novembro.
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/95, de 12 de Outubro,

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1995.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/96, de 8 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 48, de 26 de
Novembro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 179/96, de 12 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253, de 31 de
Outubro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/99, de 2 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 224, de 24 de
Setembro de 1999.

Despacho Normativo n.o 80/85, de 5 de Agosto, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 194, de 24 de Agosto de 1985.

Aviso n.o 3044/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do ins-
pector-geral de Jogos de 26 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para recruta-
mento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento de
duas vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica
superior de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Jogos, anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se todos os indivíduos que reúnam, até
ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, vinculados ou não à função pública, habilitados com licenciatura
em Engenharia Electrónica.

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na sede dos
serviços e em qualquer localidade do País onde a Inspecção-Geral
de Jogos disponha de equipas de inspecção ou noutros centros de
trabalho, de pesquisa ou de investigação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento de
dois lugares vagos da categoria de inspector de jogos de 2.a classe
do grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral de Jogos a descontar na quota do descon-
gelamento excepcional autorizado pelo despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro da Economia n.o 12/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 7 de Janeiro de 2000,
esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente ao valor do índice 310 do regime geral, acrescido
da gratificação prevista no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de
25 de Maio, e as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública com as espe-
cificidades do artigo 29.o do mesmo diploma legal.

7 — Conteúdo funcional — o pessoal que vier a ser provido nos
lugares postos a concurso desempenhará, para além das referidas nas
normas de competência expressas nas diversas alíneas do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e das inerentes
à formação académica de base, as funções de fiscalização, inspecção,
inquirição, exames ou outras averiguações referentes ao funciona-
mento das salas de jogo, à movimentação dos fundos e valores afec-
tados ao seu funcionamento, à escrita, à gestão e à situação económica
e financeira ou fiscal das entidades que exploram o jogo, velando
ainda pela correcta execução dos contratos de concessão das zonas
de jogo, informando superiormente acerca do cumprimento pelas con-
cessionárias das suas obrigações e sugerindo as providências que
devem ser adoptadas. Instaura processos respeitantes a infracções
cometidas pelas concessionárias e seus agentes.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Armando Silva de Jesus, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Luís Martins da Silva, inspector principal
de jogos.

2.o Licenciado José António Machado de Almeida, inspector
principal de jogos.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Manuel de Sousa Rodrigues, inspec-
tor-coordenador de jogos.

2.o Licenciado José Eduardo Pronto Pereira de Deus, ins-
pector principal de jogos.

8.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que reveste carácter eliminatório,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20;

b) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
e específicos será escrita, comportará uma única fase, terá a duração
máxima de duas horas e basear-se-á nos programas de provas apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
14 de Julho, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 162, da
mesma data, e pelo despacho conjunto n.o 636/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, conforme
enunciado publicado no anexo I ao presente aviso, do qual faz parte
integrante.

9.2 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas são as constantes do anexo II ao presente aviso.

9.3 — Na realização da prova de conhecimentos é permitida a uti-
lização de elementos de consulta.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Sentido crítico e de responsabilidade;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9.5 — A classificação final será calculada de harmonia com o
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de conformidade com a seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — As candidaturas serão formalizadas mediante a apresentação
de requerimento, de modelo tipo, assinalando apenas a opção C,
dirigido ao inspector-geral de Jogos e a enviar para a sede dos serviços,
sediada na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, registado e
com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na mesma morada
durante o horário normal de funcionamento.

10.1 — O requerimento, de modelo tipo e de apresentação obri-
gatória, sob pena de exclusão, será fornecido na sede dos serviços
durante o horário normal de funcionamento e nos gabinetes dos ser-
viços de inspecção junto dos diversos casinos do País, no horário
compreendido entre as 15 e as 20 horas de qualquer dia da semana.

10.2 — O requerimento deve ser obrigatoriamente acompanhado
de certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado, o
qual, de um modo explícito, comprove a titularidade da licenciatura
exigida no n.o 2 do presente aviso.

10.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento de candidatura.

11 — A relação dos candidatos admitidos e dos excluídos bem como
a lista de classificação final obedecerão ao disposto nos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e decorre nos locais de trabalho referidos no
n.o 3 do presente aviso, rege-se pelas normas constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e será efectuado de acordo
com o regulamento aplicável, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 21 de Julho de 1992.

13.1 — O júri de estágio será designado por despacho do inspec-
tor-geral de Jogos.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

27 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

ANEXO I

Enunciado do programa das provas de conhecimentos gerais
e específicos do concurso interno de ingresso para provi-
mento de dois lugares de inspector de jogos de 2.a classe
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.

I — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias, constantes do anexo I ao despacho n.o 13 381/99

(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias, conforme programa de provas aprovado pelo
despacho conjunto n.o 636/99, de 8 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999:

1 — Regime legal da exploração e prática dos jogos de fortuna
ou azar.

2 — Contratos de concessão. Poderes da entidade concedente.
3 — Modalidades afins dos jogos de fortuna ou azar.
4 — Máquinas de diversão.
5 — Ilícito de mera ordenação social.
6 — Classificação, cadastro e inventário de bens.

ANEXO II

Bibliografia

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcio-
nalismo Público, vols. I e II, Livraria Almedina.

Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, vols. I e II, Livra-
ria Almedina, Coimbra.

Caetano, Marcello, Princípios Fundamentais de Direito Administrativo,
Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro.

Nota. — A bibliografia recomendada encontra-se disponível, para
consulta, na sala de reuniões da Inspecção-Geral de Jogos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro, que aprova o Regu-

lamento da Exploração do Jogo do Bingo (REJB).
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro (artigos 16.o a 26.o, 46.o

e 47.o).
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Portaria n.o 1441/95, de 29 de Novembro.
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/95, de 12 de Outubro,

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1995.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/96, de 8 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 48, de 26 de
Novembro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 179/96, de 12 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253, de 31 de
Outubro de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/99, de 2 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 224, de 24 de
Setembro de 1999.

Despacho Normativo n.o 80/85, de 5 de Agosto, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 194, de 24 de Agosto de 1985.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 525/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22
de Janeiro de 2000 (aviso n.o 1140/2000), a p. 1394, rectifica-se que
onde se lê «[. . . ] João Manuel Gregório Mascarenhas [. . . ] com efeitos
desde 6 de Dezembro de 1999.» deve ler-se «[. . . ] João Manuel Gre-
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gório Mascarenhas [. . . ] com efeitos desde 16 de Dezembro de 1999.»,
onde se lê «[. . . ] Fátima Maria Leal Pedrosa, Maria Augusta Preto
Xavier Lobo Moutinho Medeiros, Maria de Fátima Candeias Coelho
Teixeira, Maria João de Sousa Brites, Maria Teresa Duarte Dias Men-
des Nogueira, Olívia Maria Leonor dos Remédios Furtado e Paulo
José Vassalo dos Santos [. . . ]» deve ler-se «[. . . ] Fátima Maria Leal
Pedrosa, Maria Augusta Preto Xavier Lobo Moutinho Medeiros,
Maria de Fátima Candeias Coelho Teixeira, Maria João de Sousa
Brites, Maria Teresa Duarte Dias Mendes Nogueira e Olívia Maria
Leonor dos Remédios Furtado [. . . ]» e onde se lê «Por contrato
de 17 de Dezembro de 1999: Isabel Maria Alexandrino Duarte [. . . ]»
deve ler-se «Por contrato de 17 de Dezembro de 1999: Isabel Maria
Alexandrino Duarte e Paulo José Vassalo dos Santos [. . . ]».

De igual modo, por ter saído com inexactidão a publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000
(aviso n.o 824/2000), a p. 1044, rectifica-se que onde se lê «Por des-
pacho de 30 de Agosto de 1999 do presidente do conselho directivo
do INETI [. . . ]» deve ler-se «Por despacho de 30 de Dezembro de
1999 do presidente do conselho directivo do INETI [. . . ]».

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3884/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 4, 5 e 6 do despacho conjunto n.o 71/2000, dos Ministros das
Finanças, da Justiça e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Janeiro
de 2000, que criou uma equipa de missão com o objectivo de preparar
e acompanhar os assuntos da presidência portuguesa da União Euro-
peia nas matérias relativas à justiça, e dos n.os 3 e 4 do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para desempenhar as funções
que se indicam:

a) Licenciada Teresa Alves Martins, assessora principal do
GDDC, requisitada como coordenadora da equipa de pro-
jecto, com estatuto equiparado ao de director-geral, com
efeito a partir de 25 de Outubro de 1999;

b) Licenciado Luís Manuel de Oliveira de Miranda Pereira,
assessor principal do IRS, destacado como especialista da
equipa de projecto, com funções de coordenador-adjunto e
estatuto equiparado ao de subdirector-geral, com efeito a par-
tir de 25 de Outubro de 1999;

c) Licenciada Fátima Adélia Pires Martins, magistrada do Minis-
tério Público em comissão de serviço, autorizada pelo Con-
selho Superior do Ministério Público, como especialista da
equipa de projecto, com funções de coordenador-adjunto e
estatuto equiparado ao de subdirector-geral, com efeito a par-
tir de 3 de Novembro de 1999;

d) Licenciado Jorge Albino Alves da Costa, magistrado do Minis-
tério Público em comissão de serviço, autorizada pelo Con-
selho Superior do Ministério Público, como especialista da
equipa de projecto, com funções de coordenador-adjunto e
estatuto equiparado ao de subdirector-geral, com efeito a par-
tir de 3 de Novembro de 1999;

e) Licenciada Elisa Maria Queirós Bordalo, técnica superior de
1.a classe do IRS, requisitada como especialista da equipa
de projecto, com estatuto equiparado ao de adjunto do Gabi-
nete, com efeito a partir de 1 de Dezembro de 1999;

f) Licenciado Domingos António Leitão dos Reis, inspector de
nível 3 da Polícia Judiciária destacado como especialista da
equipa de projecto, com estatuto equiparado ao de adjunto
do Gabinete, com efeito a partir de 13 de Dezembro de 1999.

2 — Nos termos do n.o 6 do despacho conjunto mencionado e do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para
desempenhar as funções que se indicam:

a) Lúcia Esteves, assistente administrativa principal do GDDC,
requisitada para exercer funções de secretariado, equiparada
a secretária pessoal do Gabinete, com efeito a partir de 25
de Outubro de 1999;

b) Maria José Jorge, secretária judicial em comissão de serviço
para exercer funções de secretariado, equiparada a secretária
pessoal do Gabinete, com efeito a partir de 25 de Outubro
de 1999.

3 — Nos termos do n.o 6 do despacho conjunto mencionado e do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Carla Cristina Ribeiro Mendonça para, no período entre
7 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2000, ser afecta à equipa de
missão, auferindo a retribuição base de 300 000$ ilíquidos mensais,
com direito aos subsídios de férias e de Natal e ao subsídio de ali-
mentação devidos aos funcionários públicos.

4 — Os nomeados integrados na Administração Pública podem
optar, mediante declaração, pelo vencimento de origem, com direito
a auferir o montante correspondente ao valor de despesas de repre-
sentação idêntico ao devido ao cargo a que estão equiparados, a pagar
pela Secretaria-Geral.

5 — Os nomeados em regime de destacamento mantêm a remu-
neração pelo serviço de origem, com direito a auferir o montante
correspondente ao valor de despesas de representação idêntico aos
devidos ao cargo a que estão equiparados, a pagar pela Secre-
taria-Geral.

6 — Os encargos decorrentes do presente despacho são suportados
por verbas do orçamento do meu Gabinete.

7 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Conselho dos Oficiais de Justiça

Aviso n.o 3045/2000 (2.a série). — O Conselho dos Oficiais de
Justiça faz saber que, por acórdão de 8 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo disciplinar com o n.o 417-D/96, em que
é arguida Laura Maria Vinagre Ramos Guerra Nunes, viúva, nascida
em 27 de Janeiro de 1954, natural de Salvaterra do Extremo, Ida-
nha-a-Nova, filha de Manuel Ramos Antunes e de Maria Vinagre
Mota, portadora do bilhete de identidade n.o 4003462, actualmente
ausente em parte incerta, com última residência conhecida na Quinta
da Tenderinha, 1, 1.o, B, Cavadas, Seixal, ex-escriturária judicial do
4.o Juízo Cível da Comarca de Cascais, com o número mecanográ-
fico 13 339, lhe foi aplicada a pena de demissão, por no referido
processo terem sido dados como provados factos que integram as
infracções disciplinares de violação dos deveres de zelo, lealdade e
assiduidade, previstos e punidos pelas disposições combinadas dos
artigos 79.o (corpo do artigo), 123.o, 124.o, 127.o, n.o 1, alínea g),
132.o, n.o 2, 137.o, n.o 2, 141.o, n.o 2, e 149.o, todos do Decreto-Lei
n.o 376/87, de 11 de Dezembro.

Mais faz saber que a pena aplicada começa a produzir os seus
efeitos legais 15 dias após a publicação deste aviso e que é de 60 dias
o prazo para interpor recurso contencioso.

19 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente, Laurentino Lúcio
Marteleira.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3885/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do director-geral:

Maria José da Fonseca Monteiro, escriturária do Cartório Notarial
de Vila Real — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2000, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3886/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria Helena Varandas Afonso Nogueira, notária de Odi-
velas — cessa, a seu pedido, a requisição que vem exercendo nesta
Direcção-Geral, regressando ao serviço de origem, a partir de 1
de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 526/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1498/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, rectifica-se que
onde se lê:

«13.1 — [. . .]

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Serra Brogueira [. . . ]»

deve ler-se:

«13.1 — [. . .]

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Sena Brogueira Monterrozo Car-
neiro [. . . ]»

4 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Rectificação n.o 527/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1496/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, rectifica-se que
onde se lê:

«13.1 — [. . .]

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Serra Brogueira Monterroso
Carneiro [. . . ]»

deve ler-se:

«13.1 — [. . .]

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Sena Brogueira Monterrozo Car-
neiro [. . . ]»

4 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 3887/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
27 de Dezembro de 1999, no uso da delegação de competência con-
ferida pelo director-geral em 21 de Outubro de 1998 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 6 de Novembro de 1998), foram convertidas em
definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias dos seguin-
tes oficiais de justiça:

Américo Jorge Rodrigues Batista, escrivão auxiliar do Tribunal de
Instrução Criminal de Lisboa, com efeitos desde 11 de Setembro
de 1999.

Ana Cristina Pereira Nunes, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, desde 15 de Setembro de 1999.

Ana Maria Teixeira Morais dos Santos, escrivã auxiliar da 13.a Vara
Cível de Lisboa, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

António José Madureira Jaloto, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Angra do
Heroísmo, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

António Maria Pinho Madeira, escrivão auxiliar do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, com efeitos desde 11 de Setembro de
1999.

Armando Luís Gomes Marques Pereira, escrivão auxiliar do Tribunal
do Trabalho de Aveiro, com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Carla Maria Moreira Pinto, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Carlos Alberto Dias Figueiredo, escrivão auxiliar do 1.o Juízo do Tri-
bunal do Trabalho de Lisboa, com efeitos desde 11 de Setembro
de 1999.

Carlos Augusto Teixeira de Oliveira, escrivão auxiliar do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, com efeitos desde 24 de Setembro
de 1999.

Cláudia Andreia Valadas de Almeida Barão, técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Angra do Heroísmo, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Élio Durval Borges Foz, técnico de justiça auxiliar dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Ribeira Grande,
com efeitos desde 14 de Setembro de 1999.

Elsa de Jesus dos Reis Vicente, escrivã auxiliar das 3.a e 4.a Varas
Criminais de Lisboa, com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Eugénio Luís Conde Simões, escrivão auxiliar dos Juízos de Pequena
Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de
1999.

Fernando Manuel Alves Moreira, escrivão auxiliar do 5.o Juízo Cri-
minal de Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Fernando Ramos Pinto Osório, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Funchal, com
efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Ferdinando Manuel Brazão Garcês, técnico de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Funchal,
com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Florbela Maria Amadinho, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral das
Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 1999.

Isabel Maria Graça Julião, escrivã auxiliar do Tribunal do Trabalho
de Loures, com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Isabel Marina Lourenço de Freitas, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Pampilhosa da Serra, com efeitos desde 11 de Setembro
de 1999.

João Alberto de Melo Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, com efeitos desde 9 de Outubro de
1999.

Joaquim Manuel Vieira de Queirós, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, com efeitos desde 14 de Setem-
bro de 1999.

Jorge Manuel Neto Maia de Aguiar, escrivão auxiliar do Tribunal
do Trabalho de Torres Vedras, com efeitos desde 15 de Setembro
de 1999.

Jorge Manuel Rosa Quina, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, com efeitos desde 10 de Setembro de
1999.

Jorge Manuel Rua de Figueiredo, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santarém, com efeitos desde 14 de Setembro de 1999.

José Valdemar de Miranda Maio, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Porto de Mós, com efeitos desde 11 de Setembro
de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3046/2000 (2.a série). — Faz-se público que Florinda
Maria Pereira Fernandes Portela Zeferino, Helena Maria da Cunha
Serrão dos Santos Cerqueira, Maria Eduarda Ventura Roussado
Simões Urmal, Maria Natália de Campos Gonçalves Valente e Teresa
Maria Vaz Ramalho, candidatas ao concurso interno geral e de
ingresso para o preenchimento de sete vagas do lugar de chefe de
repartição, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro de 1998, interpuseram recurso
hierárquico do despacho de homologação da respectiva lista de clas-
sificação final, pelo que ficam por este meio notificados os contra-
-interessados para alegarem, no prazo de 125 dias, o que tiverem
por conveniente sobre o pedido e os fundamentos.

O processo pode ser consultado na Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, sita na Travessa da Cruz do Torel, 1, em Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3888/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 7 de Janeiro de 2000:

Nomeados em comissão e por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, no lugar de assistente administrativo,
escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral:

Ana Margarida Justino de Jesus Silva, assistente administrativa, esca-
lão 1, índice 190, em comissão de serviço na Sub-Região de Saúde
de Lisboa — Ministério da Saúde.

Ana Maria Coelho Montez Cabaço, auxiliar administrativa, escalão 4,
índice 145, do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral.

Ana Maria Rodrigues Júlio, assistente administrativa, escalão 1,
índice 90, em comissão de serviço na Sub-Região de Saúde de
Lisboa — Ministério da Saúde.

Carla Cristina Santos de Sousa Matos, telefonista, escalão 2, índice 130,
do quadro de pessoal do Hospital do Conde do Bracial.

Carla Maria de Oliveira Teixeira, auxiliar de acção educativa, escalão 1,
índice 130, do quadro de vinculação de Setúbal — Jardim de Infân-
cia de Santo André.

Carla Maria Rodrigues Noro, telefonista, escalão 3, índice 140, do
quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral.

Luís Filipe Vicente Rosa, auxiliar de acção médica, escalão 1,
índice 130, do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Maria Celeste Batista da Silva Francisco, auxiliar de acção educativa,
escalão 2, índice 140, do quadro de vinculação de Setúbal — Escola
Secundária Francisco Simões, no Laranjeiro.

Maria Teresa Gonçalves Guerreiro Nobre Valente, auxiliar de acção
educativa, escalão 2, índice 140, do quadro de vinculação de Lis-
boa — Escola de Dança do Conservatório Nacional, em Lisboa.

Sónia Isabel Almeida Bandeira Belchior, auxiliar de acção médica,
escalão 1, índice 130, do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, em Lisboa.

Maria Adelaide Fernandes Escaleiro Lino, assistente administrativa,
escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal do Instituto de Oftal-
mologia Dr. Gama Pinto — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na mesma categoria, escalão e índice, do quadro de pes-
soal comum desta Direcção-Geral.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 26 de
Janeiro de 2000:

Licenciada Letícia da Silva Azevedo Malta, contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, no lugar de assistente da carreira médica
de clínica geral, escalão 1, índice 118, do quadro de pessoal dos
serviços externos desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.



N.o 40 — 17 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3257

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 166/2000. — Considerando que a agente
Cláudia Alexandra Kong, oriunda do Gabinete para os Assuntos Legis-
lativos de Macau ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 631/98, de 19 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
com a categoria de técnica-adjunta de 2.a classe;

Considerando que, por despacho da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública de 1 de Fevereiro de 1999, foi autorizada a sua requi-
sição, pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, aplicável
por força do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril,

que teve início em 27 de Janeiro de 1999, com vista à sua integração
em lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na cate-
goria de técnica de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 7.o, n.o 1, alínea b),

do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, aplicável por força do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e do artigo 16.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Cláudia Alexandra Kong para a categoria
de técnica de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão/Índice

Cláudia Alexandra Kong . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . Agente . . . . . . . . . . . . . 1.o/285

2 — A reclassificação produz efeitos desde 27 de Janeiro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral dos Serviços Judi-
ciários, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 167/2000. — Considerando que a agente
Dilar Maria Cunha Costa Guterres Júnior, oriunda da Direcção dos
Serviços de Finanças do território de Macau ingressou na Adminis-
tração Pública Portuguesa, por despacho conjunto n.o 898/98, de 18
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297,
de 26 de Dezembro de 1998, com a categoria de técnica auxiliar
de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 19 de
Abril de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 17 de Maio de 1999,
com vista à sua integração, em lugar vago do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, que se considera automati-
camente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de assistente
administrativa;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Dilar Maria Cunha Costa Guterres Júnior
para a categoria de assistente administrativa do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, com afectação ao Esta-
belecimento Prisional Regional de Felgueiras, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Dilar Maria Cunha Costa Guterres
Júnior.

Assistente administrativa . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . Agente . . . 1 190

2 — A reclassificação produz efeitos desde 17 de Maio de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 168/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 55/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, foi afecto à

Direcção-Geral da Administração Pública o funcionário Manuel Cae-
tano das Angústias Couto;

Considerando que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reque-
reu a integração de Manuel Caetano das Angústias Couto;

Ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro;

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços

Prisionais o técnico profissional de 2.a classe Manuel Caetano das
Angústias Couto, em lugar automaticamente criado para o efeito e
a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Manuel Caetano das Angústias Couto . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 4.o/220Técnico profissional . . . . . .

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 169/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 563/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 13 de Julho de 1999, foi afecto à Direcção-Geral da
Administração Pública o funcionário Alberto dos Santos Robarts;

Considerado que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais requereu
a integração de Alberto dos Santos Robarts;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro;

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços

Prisionais o licenciado Alberto dos Santos Robarts, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Alberto dos Santos Robarts . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 2.o/475Técnico superior/técnico
superior 1 Cl.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3047/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Amável Joaquim Calisto Candeias, técnico superior principal do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — nomeado, precedendo concurso, assessor do mesmo quadro,
a que corresponde o escalão 1/610 da tabela de vencimentos do
regime geral da função pública. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 3889/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 da presidente em exercício da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro:

Luís Manuel de Almeida Gaspar de Matos, técnico profissional de
1.a classe, área de desenho, do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro/GAT da Lousã — nomeado,
por urgente conveniência de serviço, após prévia aprovação em
concurso, técnico profissional principal, área de desenho do mesmo
quadro, ficando exonerado do anterior lugar à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Rectificação n.o 528/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, contrato n.o 447/2000 (2.a série), a p. 2207, cláusula 4.a,
rectifica-se que onde se lê:

«1 — A participação financeira da CCRC [. . .] até ao montante
de 27 300 000$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 27 300 000$;»

deve ler-se:

«1 — A participação financeira da CCRC [. . .] até ao montante
de 150 000 000$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 100 000 000$;
2000 — 50 000 000$.»

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Rectificação n.o 529/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de
Fevereiro de 2000, despacho n.o 2776/2000 (2.a série), a p. 2309, rec-
tifica-se que onde se lê «Tendo cessado, enquanto vice-presidente
[. . . ] a comissão de serviço do Dr. António José Mendes Baptista»
deve ler-se «Tendo suspendido, enquanto vice-presidente [. . . ] a
comissão de serviço do Dr. António José Mendes Baptista».

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 3048/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 30 de Novembro de 1999 da Ministra do Planeamento,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da
publicação do presente aviso, concurso interno tendo em vista o pro-
vimento, em regime de comissão de serviço, do cargo de chefe de
divisão de Acompanhamento e Avaliação de Grandes Projectos, na
Direcção de Serviços de Investimento do Sector Público Adminis-
trativo, do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e subsidiariamente pelas disposições do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo citado
no n.o 1, pelo prazo de um ano, contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Os candidatos deverão possuir os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São factores de preferência:

a) Bons conhecimentos de metodologias adequadas à compro-
vação do princípio da adicionalidade e à avaliação de execução
on going e ex post dos QCA II e III;

b) Bons conhecimentos do Sistema de Informação do PIDDAC
(SIPIDDAC);

c) Sólidos conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
d) Experiência comprovada no processo de elaboração e gestão

do PIDDAC e no acompanhamento da execução física e finan-
ceira dos grandes projectos de investimento público.

5 — Ao chefe de divisão de Acompanhamento e Avaliação de Gran-
des Projectos compete:

1) Desenvolver metodologias de apresentação, acompanhamento
e avaliação dos grandes projectos de investimento a incluir
no PIDDAC;

2) Proceder à apreciação dos grandes projectos de investimento
da administração central;

3) Proceder ao acompanhamento da execução física e financeira
dos grandes projectos de investimento da administração cen-
tral, nomeadamente através de indicadores de realização.

6 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

7 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do despacho conjunto n.o 625/99,
da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 1999.

8 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento, em folha de papel normalizado, branco ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento de onde conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais para admissão a concurso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Currículo, devidamente datado e assinado, do qual conste,
entre outros elementos, a formação académica, a formação
profissional, com indicação da duração, a experiência pro-
fissional, com indicação da sua natureza e características e
dos sectores, serviços ou organismos em que se desenvolveu,
bem como do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo, bem como da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-

didatos considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) A avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual
o júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação profissional;
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2) A entrevista profissional de selecção, com carácter comple-
mentar, em que o júri apreciará os seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

13 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
tenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expe-
diente Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

16 — Conforme a acta n.o 12/2000, de 11 de Janeiro de 2000, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Graça Fernandes Tavares de Matos,
directora de serviços, em regime de substituição.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Teresa Tavares de Campos, chefe
de divisão.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos
de Oliveira Cruz, directora de serviços.

1.o vogal suplente — Dr. António Natalino de Jesus Alcântara
Martins, director de serviços.

2.o vogal suplente — Dr.a Conceição Maria Almeida Duarte Silva
Cunha Matos, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas sua faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 3049/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão, a p. 1853, no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de
28 de Janeiro de 2000, rectifica-se que, no aviso n.o 1583/2000
(2.a série), onde se lê «8 de Janeiro de 2000» deve ler-se «11 de
Janeiro de 2000».

28 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 3050/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Fevereiro de 2000:

Graça Raquel Mendes Moreira Rocha — nomeada definitivamente
técnica superior principal do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, precedendo concurso interno de acesso geral, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2000, sendo exonerada do lugar que detinha
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 3051/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Fevereiro de 2000:

Nomeada definitivamente técnica superior principal do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, precedendo concurso interno de
acesso geral, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, sendo exonerada
do lugar que detinha a partir da data da aceitação do novo lugar,
a funcionária Maria Alexandra dos Santos Vilela. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 170/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e pelo despacho
conjunto n.o 914/99, de 1 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 252, de 28 de Outubro de 1999, foi afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública o funcionário Victor Manuel José
Mateus Ferreira;

Considerando que a Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral requereu a integração de Victor Manuel José Mateus Ferreira;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro;

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-

cultura da Beira Litoral o engenheiro técnico agrário de 2.a classe
Victor Manuel José Mateus Ferreira, em lugar automaticamente
criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Victor Manuel José Mateus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 1.o/285Engenheiro técnico agrário
de 2.a classe.

21 de Janeiro de 2000. — O Director Regional da Agricultura da Beira Litoral, José Costa. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de São Lourenço

Aviso n.o 3052/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais a lista
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Eduardo Luciano Crespo Relvas.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Albufeira

Aviso n.o 3053/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeito,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação para o dirigente máximo.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos Martins Rolo.
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Escola E. B. 2, 3 do Algoz

Aviso n.o 3054/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportadas a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria da Graça Neto dos Santos Jacob Brás.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos D. Paio Peres Correia

Aviso n.o 3055/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de pessoal desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Paula Sousa Palma.

Escola E. B. 2, 3 Dr. António de Sousa Agostinho

Aviso n.o 3056/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade de pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Provisória
do Agrupamento, Maria Virgínia L. C. V. Palhares.

Escola E. B. 2, 3 Professor José Buisel

Aviso n.o 3057/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no local habitual desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cristina Mira Mendes Furtado de Freitas.

Escola Secundária Tomás Cabreira

Aviso n.o 3058/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, e no Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Domingos da Cunha Ferreira Grilo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Afonso Lopes Vieira

Aviso n.o 3059/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos ServiçosAdministra-
tivos (bloco A) a lista de antiguidade do pessoal não dcoente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Eduardo Dias Castelão.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Arazede

Aviso n.o 3060/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada na
vitrina dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade relativa
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria Clara Neves Fernandes Hing.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Azeredo Perdigão

Aviso n.o 3061/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para a reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Gouveia

Aviso n.o 3062/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1999, faz-se público
que se encontram afixadas nos placards da sala do pessoal não docente
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o pessoal
não docente poderá, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rogério Marques de Figueiredo.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 3063/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada numa vitrina dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, abrangido pelo supracitado decre-
to-lei, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pinto da Silva.

Escola Básica de 2.o e 3.o Ciclos Padre António Lourenço Farinha

Aviso n.o 3064/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de funcionários desta Escola a
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lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Carlos Salvador Andrade.

Escola Básica 2, 3 de São Pedro do Sul

Aviso n.o 3065/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz
público que se encontram afixadas no expositor da entrada do bloco
administrativo da Escola Básica 2, 3 de São Pedro do Sul, pertencente
à Direcção Regional de Educação do Centro, as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino referentes
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 António Bento Franco

Aviso n.o 3066/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade do,
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativas a 31
de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Alfredo Coelho de Carvalho.

Escola Básica 2, 3 de Corroios

Aviso n.o 3067/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade dos docentes, reportada a 31 de Agosto de
1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a, contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

1 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária D. Manuel Martins

Aviso n.o 3068/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
no n.o 4 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontram afixadas, para consulta, no placard
da sala dos professores as listas de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para a apresentação de eventuais reclamações ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio de Almeida Pina.

Escola E. B. 2, 3 de Manuel da Maia

Aviso n.o 3069/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas

de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Rodrigues.

Escola Secundária Rainha D. Leonor

Aviso n.o 3070/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
preceito legal.

14 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3071/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
preceito legal.

14 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Seomara da Costa Primo

Aviso n.o 3072/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Almeida Garrett

Aviso n.o 3073/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõem de 30 dias a contar da data de
publicação deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adriano Martins de Castro.

Escola Secundária António Sérgio

Aviso n.o 3074/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encon-
tra-se afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, dependente da Direcção Regional de Edu-
cação do Norte.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Sousa.
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Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. Baltar

Aviso n.o 3075/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada do bloco A — administrativo desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Abel Simões dos Santos.

Escola Secundária de Barcelos

Aviso n.o 3076/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Gomes Campinho.

Escola C+S de Barroselas

Aviso n.o 3077/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Boticas

Aviso n.o 3078/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada no hall
de entrada a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de
1999.

Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Flora Teixeira

Escola Secundária Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 3079/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3/S de Carrazeda de Ansiães

Aviso n.o 3080/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio de entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino, referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

13 de Janeiro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jerónimo Abel Pereira.

Escola Secundária D. Luís de Castro

Aviso n.o 3081/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente no pátio
da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 D. Moisés Alves de Pinho

Aviso n.o 3082/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard situado no bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Coimbra.

Escola E. B. 2, 3 de Fânzeres

Aviso n.o 3083/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala de pessoal auxiliar e no placard
da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para eventual reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Suzana Sistelo.

Escola E. B. 2, 3 de Frei Bartolomeu dos Mártires

Aviso n.o 3084/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, abrangidos pelo supracitado decreto-lei,
referentes ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Orlando Artur Ferreira de Barros.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo de Espada à Cinta

Aviso n.o 3085/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Albertina Maria Silva Moreira Neto Parra.
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Escola E. B. 2, 3 de Moreira da Maia

Aviso n.o 3086/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999. Os funcionários podem apresentar reclamação no prazo de
30 dias.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Octávio Soares Mesquita.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Penalves

Aviso n.o 3087/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isilda Maria Reis Galiza Carneiro.

Escola Secundária Tomaz Pelayo

Aviso n.o 3088/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República.

22 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Alberta da Silva Gonçalves.

Escola E. B. 2, 3 de Viatodos

Aviso n.o 3089/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Alberto Simões Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Vila Caiz

Aviso n.o 3090/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada
da Escola, para efeitos de consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, João de Queirós Pinto.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 171/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnico-profissional (área de gestão) do quadro

de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Coimbra, constante do anexo ao presente despacho e que dele faz
parte integrante.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Coimbra, Carlos Viana Ramos. — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de
Pádua.

ANEXO

1 — Aprovisionamento e património:
1.1 — Regime das compras;
1.2 — Aquisição de bens e serviços;
1.3 — Gestão de stocks.
2 — Regime jurídico do pessoal com contrato individual de tra-

balho.
3 — Noções gerais de contabilidade pública e POCP.
4 — Orçamento do Estado — noção, princípios e regras.
5 — Noções de informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Leiria

Aviso n.o 3091/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem de
Leiria, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso para
o provimento de um lugar vago na categoria de chefe de repartição
da área funcional de coordenação e chefia dos Serviços Adminis-
trativos do quadro do pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 876/99, de 9 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas nos serviços de admi-
nistração geral, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direc-
ção, propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao
aperfeiçoamento e à melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, que aprovou o pro-

grama das provas de conhecimentos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente a esta categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para os funcionários
da Administração Pública, sendo o local de trabalho na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Leiria, Rua das Olhalvas, 2414-016 Leiria.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 225/91,
de 18 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Apresentação curricular.
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7.2 — A prova de conhecimentos é escrita, terá duração não supe-
rior a duas horas e trinta minutos, será valorizada de 0 a 20 valores
e incide sobre a legislação que a seguir se indica:

Conhecimentos específicos:

1) Contabilidade:

Despacho do Secretário de Estado da Saúde de 16 de
Julho de 1991 (plano oficial de contas dos serviços de
saúde e suas alterações), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — Enquadramento do
Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime da Admi-
nistração Financeira do Estado;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas;

Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — Orçamento do
Estado para 1999;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — execução do
Orçamento do Estado para 1999;

2) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Car-
reira Docente do Ensino Superior Politécnico;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — carreiras da
Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março — sistema retri-
butivo das carreiras docentes do ensino superior;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — pessoal dirigente;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estabelece

regras sobre o estatuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto — regime do pes-

soal docente;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio — regime do pessoal

docente das escolas de enfermagem;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio — cargos dirigentes;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regulamento de

concursos;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime

geral de carreiras;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — ajudas de custo;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização

administrativa;

3) Alunos:

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências
de habilitações estrangeiras a nível superior;

Portaria n.o 862/85, de 14 de Novembro — equiparação
de cursos estrangeiros;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro — Lei de Bases do Sistema
Educativo;

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — atribuição
de graus de mestre e doutor;

Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — regimes de rein-
gresso, mudanças de curso e transferências;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — regimes de rein-
gresso, mudanças de curso e transferências;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — financiamento do
ensino superior;

Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro — alteração à Lei de
Bases do Sistema Educativo;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — acesso ao
ensino superior;

Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — acesso ao ensino
superior;

4) Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime de emprei-
tadas do Estado;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — regime de aqui-
sição e locação de material informático;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens
e serviços do Estado.

7.3 — A prova de conhecimentos bem como a avaliação curricular
têm carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em cada
uma delas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.5 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter eli-
minatório e nela serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
Sensibilização para o exercício de funções de chefia;
Atitude e perspectivas sobre as funções de chefia;
Motivação para a implementação de medidas inovadoras, bem

como a actualização profissional.

8 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
três tempos de avaliação, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+PC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante reque-

rimento, dirigido ao director da Escola Superior de Enfermagem de
Leiria, Rua das Olhalvas, 2414-016 Leiria, e entregue nos Serviços
Administrativos da Escola, durante as horas de expediente, até ao
fim do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção.

11 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data do nascimento
e número do bilhete de identidade, data e serviço de iden-
tificação que o emitiu) e residência, incluindo o código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço ao qual se encontra vinculado;
d) Indicação do concurso, mediante referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, coinforme estabelecido no n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Certidão, autêntica ou autenticada, das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na categoria, na carreira administrativa e na função pública
até à data da publicação deste aviso;

c) Fichas de notação com as classificações de serviço dos três
últimos anos, autenticadas pelos serviços de origem;

d) Declaração autenticada do serviço especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae datado e assinado,
do qual devem constar, entre outras, a formação literária e
ou académica e a experiência profissional geral e especial,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação
do número de horas de duração das acções. Os exemplares
do curriculum vitae devem conter os comprovativos da for-
mação profissional, num deles devidamente autenticados.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas,
bem como a de solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem
os elementos considerados necessários, designadamente os seus pro-
cessos individuais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3
e 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso, bem
como a lista de classificação final, será publicada nos termos dos
artigos 34.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Manuel Silveirinha da Cruz, director da Escola
Superior de Enfermagem de Leiria.

Vogais efectivos:

João José Pereira da Silva Antunes, chefe de repartição
do Hospital de Santo André — Leiria.

Maria Albertina Maçarico Pedro da Silva, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

Helena da Conceição Borges Pereira Catarino, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Maria Manuela Teixeira de Castro Gil, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal suplente.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, Manuel Silveirinha da Cruz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 530/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, a p. 1546, rectifica-se que onde se lê «dois lugares
vagos de técnico de 2.a classe (terapia da fala) do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra» deve ler-se «um lugar vago de
técnico de 2.a classe (terapia da fala) do quadro de Pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra».

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3092/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital
do Fundão de 1 de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso de abertura,
concurso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar na
categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 637/95, de 22 de Junho.

A vaga foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, comunicado a este Hospital, através
do ofício n.o 10 868 da ARS do Centro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para a colocação na categoria, tendo esta informado, através
do ofício n.o 14 072, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada
e para aquelas que resultem de eventual redistribuição de quotas.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 413/99, de 15 de Outubro,
e 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 7 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital do Fundão, sito na Avenida de
Adolfo Portela, no Fundão.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao escalão 1 da categoria de auxiliar de apoio e vigilância
de acordo com o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, em papel A4, nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Fundão, Avenida de Adolfo

Portela, 6230-288 Fundão, e entregue no Serviço de Pessoal ou enviado
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, residência, código postal e número de tele-
fone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao número e data do Diário da República;
d) Quaisquer elementos que o candidato entenda dever apre-

sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a dura-
ção de duas horas e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às
áreas de saúde e meio ambiente.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.3 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos
serão indicados com a lista de admissão ao concurso.

11.4 — Os métodos de selecção a utilizar serão pontuados de 0 a
20 valores.

11.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção a utilizar de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS+AC
3

em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção;
AC=avaliação curricular.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas no placard existente no hall de entrada deste Hospital.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e de entrevista constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Virgílio dos Anjos Vaz, encarregado de sector.
Vogais efectivos:

Joaquim do Nascimento dos Santos, assistente administra-
tivo principal.

Maria de Lurdes Marques Simão, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Ana Isabel Reis Gadanho, auxiliar de apoio e vigilância.
Luís Augusto Pinto, auxiliar de apoio e vigilância.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital do Fundão.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Joaquim
Félix.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 3093/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 17 de Dezembro de 1999, está aberto concurso
institucional interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de pediatria médica da carreira médica hospitalar do quadro
do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento do lugar citado
no número anterior, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover poderá vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5.3 — Especificações técnicas exigidas — ter competência em gené-
tica, nos termos previstos na alínea c) do quadro do Hospital de
D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.a série.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia e entregue na Repartição de Pessoal do referido
Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

6.3 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número e data do Diário da República, 2.a série, onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o requerente for funcionário
ou agente.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na respectiva
área profissional;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
e documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

d) Sete exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do currículo do candidato, conforme os n.os 58,
58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Gertrudes Ferreira Gomes
da Costa, chefe de serviço e directora de Departamento de
Pediatria Médica do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr. António Alberto dos Santos Martins Roque, chefe de
serviço de pediatria médica do Hospital de D. Estefânia.

Prof. Doutor João Manuel Neves Videira Amaral, chefe
de serviço de pediatria médica do Hospital de D. Este-
fânia.

Dr. Luiz Pedro Espinosa Gomes da Silva, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital de D. Estefânia.

Dr. João António Carapau, chefe de serviço de pediatria
médica do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lourdes do Ó Gonçalves Silva Figueira, chefe
de serviço de pediatria médica do Hospital de D. Este-
fânia.

Dr. Lino Rosado Canudo, chefe de serviço de pediatria
médica do Hospital de D. Estefânia.

12 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, A. Trigueiros Sampaio.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 3094/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de 1.a classe de fisio-
terapia. — Devidamente homologada por deliberação da administra-
ção do Hospital de Santa Marta de 19 de Janeiro de 2000 e após
ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o, por força do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encon-
tra afixada, a partir da presente data, a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico espe-
cialista de 1.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 20 de Setembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias seguidos, nos
termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Despacho n.o 3890/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, a administradora-dele-
gada do Hospital de Santa Marta, engenheira Izabel Maria Nunes
Rodrigues Daniel Pinto Monteiro, concede à administradora hospi-
talar de 2.a classe e do 2.o grau, Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral
de Matos, as seguintes delegações:

1) Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e do paga-
mento das despesas do Hospital;

2) Dar balanço mensal à tesouraria;
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3) Autorizar o pagamento de despesas com aquisição de bens
ou prestação de serviços, até ao valor máximo de 5000 contos,
ou em listagem independentemente do respectivo valor, e
ainda a assinatura dos respectivos cheques ou das listagens
para transferência bancária.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Izabel Maria
Nunes Rodrigues Daniel Pinto Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 3095/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de 1.a classe da área
de farmácia do quadro do Hospital de São José, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 3 de Julho
de 1999, devidamente homologada por despacho do administrador-
-delegado de 21 de Janeiro de 2000, no uso de competências delegadas,
se encontra afixada no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e
Recursos Humanos.

Da homologação cabe recurso, conforme o disposto no artigo 28.o
do mesmo diploma.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 3096/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para assistente
hospitalar de imuno-hemoterapia do quadro do Hospital de São José,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 210,
de 8 de Setembro de 1999, devidamente homologada por despacho
do administrador-delegado de 21 de Janeiro de 2000, no uso das
competências delegadas:

1.o Ana Paula Correia Henriques de Sousa — 17,8 valores.
2.o Fernando Dias Laranjo — 17 valores.

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 3097/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem. — De
harmonia com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso para
a categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de
Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Cristina Mugeiro Sousa.
Alice Maria Rodrigues Luz Santos.
Ana Cláudia Costa Teixeira.
Ana Cristina Almeida Marinho.
Ana Cristina Duarte Silva.
Ana Cristina Pereira Carvalho.
Ana Isabel Silva Almeida.
Ana Luís Mendes Francisco Ribeiro.
Ana Sales Silva Guerra.
Anabela Fernandes Braziel Pinto.
Anabela Fernandes Marcão.
André Filipe Sousa Teles.
António José Costa Oliveira.
Carla Patrícia Basílio Almeida Matos.
Carla Sofia Costa Teodoro.
Carla Sofia Dias Martins Moutinho Duarte.
Carla Sofia Ramos Costa.
Carla Sofia Reis Batista.
Carla Susana Gomes Lopes.
Carlos Gustavo Ribeiro Martins.
Cidália Maria Tien Silva.
Cláudia Marina Almeida Ramos.
Cláudia Marisa Pedro Serrano.
Cláudia Sofia Albuquerque Cardoso Gonçalves.
Cristina Augusta Alves Santos.

Cristina Maria Dias Baltazar.
Elisabete Fátima Dinis Diz.
Elisabete Nunes Oliveira.
Elisabete Pires Gil.
Elsa Cristina Mendes Baía Piloto.
Elsa Margarida Graça Gabriel Oliveira.
Fernanda Susana Zeferino Anjos.
Fernando Manuel Fernandes Miranda.
Helena Sofia Noronha Firmino.
Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins.
Ivna Helena Silva Garcia Gonçalves.
Luís Alberto Silva Martins.
Luís Manuel Oliveira Reis.
Maria Fátima Piedade Ferreira.
Maria Isabel Pitacas Alves.
Maria Isabel Santos Ribeiro.
Maria João Cardoso Relvas Ferreira.
Maria Júlia Mendes Ribeiro.
Maria Nazaré Mendonça Espírito Santo.
Maria Neves Nerantzoulis Dinis.
Marta Alexandra Barreiro Palma Guerreiro.
Mónica Sofia Severino Saraiva.
Nuno Duarte Vilas Cunha.
Nuno Manuel Rodrigues Falcato.
Olga Nogueira Santos Correia.
Otília Conceição Luís Almeida.
Patrícia Maria Silva Firmino.
Paula Cristina Pimenta Costa.
Pedro Nuno Monteiro Vieira Silva.
Rita Sofia Estêvão Mendonça Teixeira.
Sandra Cristina Dias Paulos.
Sandra Isabel Marques Oliveira.
Sandra Paula Pereira Costa.
Sérgio Bruno Jorge Amaral Gonçalves Palmeirinha.
Sérgio Ricardo Corista.
Sílvia Alves Santos.
Sónia Cabral Sousa.
Sónia Cristina Martins Videira.
Sónia Daniela Moura Sampaio.
Sónia Isabel Mestra Martins Pisarra.
Susana Almeida Pereira.
Susana Fernandes Martins.
Susana Isabel Costa Moreira.
Susana Maria Oliveira Carneiro Roque.
Susana Marina Cruz Faria Charrinho.
Susana Rita Martins Reis Silva.
Vanessa Cláudia Peguinho Pereira.
Vera Alexandra Ferreira Fonseca.
Vitória Maria Alcobia Ribeiro Paiva.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Amélia Graça
Lobo.

Aviso n.o 3098/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
para provimento de uma vaga de assistente de dermatologia do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 25 de Janeiro de 2000,
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo e de acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concursos de provimento de lugares para assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 1999:

Valores

1.o Maria João Figueiroa Góis Paiva Lopes Branco Ferreira . . . 16,29
2.o Constança Maria Veiga Furtado Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
3.o Miguel Rui Neves Silva Machado Trincheiras . . . . . . . . . . . 14,49
4.o Mário Manuel Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.
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Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 3099/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 — interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica do quadro provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho do
conselho de administração deste Hospital, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999,
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal do Hospital
do Barlavento Algarvio:

Valores

Ivone Justina Avó da Costa Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
Maria José Borges Ferreira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
Maria de Fátima da Luz Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Rectificação n.o 531/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 060/99 (2.a série), concurso n.o 64/99, institucional externo
para provimento de dois lugares de assistente hospitalar de psiquiatria,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999, a p. 19 819, rectifica-se que onde se lê:

«8 — Composição do júri:

[ . . . ]

2.o vogal efectivo — Dr. Daniel Gernardo Rodrigues Seabra,
chefe de serviço de psiquiatria do Hospital Distrital de
Faro.»

deve ler-se:

«8 — Composição do júri:

[ . . . ]

2.o vogal efectivo — Dr. Daniel Bernardo Rodrigues Seabra
Ferreira, chefe de serviço de psiquiatria do Hospital Dis-
trital de Faro.»

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Rectificação n.o 532/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 862/99 (2.a série), concurso n.o 50/99, institucional externo
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de patologia
clínica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18
de Novembro de 1999, a p. 17 392, rectifica-se que onde se lê
«1 — [. . .] se encontra aberto concurso institucional externo para pro-
vimento de um lugar de assistente hospitalar de patologia clínica da
carreira médica hospitalar do quadro provisório do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho»
deve ler-se «1 — [. . .] se encontra aberto concurso institucional
externo de reserva de recrutamento para provimento de um lugar
de assistente hospitalar de patologia clínica da carreira médica hos-
pitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, apro-
vado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho».

O prazo para apresentação das candidaturas é de 30 dias úteis
a contar da data da presente rectificação no Diário da República.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 3100/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Hospital Distrital
de Águeda, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Rectificação n.o 533/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000, a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo geral de ingresso para enfermeiros de nível 1, rectifica-se
que onde se lê:

«Lucy de Jesus Miranda Alcatrão.
Maria Adelaide Espadilha de Jesus.
Maria Utilia Ferreira da Rocha Ferrão.»

deve ler-se:

«Lucy de Jesus Miranda Alcatrão.
Maria Utilia Ferreira da Rocha Ferrão.»

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Maria Helena
Tavares Batista Braga Rocha.

Hospital Distrital de Chaves

Rectificação n.o 534/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1744/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 31 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «concurso ins-
titucional interno geral de provimento para assistente de fisioterapia
da carreira médica hospitalar» deve ler-se «concurso institucional
interno geral de provimento para assistente de medicina física e de
reabilitação da carreira médica hospitalar» e onde se lê «concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de
um lugar de assistente de fisioterapia» deve ler-se «concurso insti-
tucional interno geral de provimento para preenchimento de um lugar
de assistente de medicina física e de reabilitação».

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador-Delegado, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3101/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 2 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para assistente de cardiologia
da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 8 de
Outubro de 1999:

1.o António Jorge Gomes Lopes Teixeira — 18,1 valores;
2.o Jorge Manuel Vieira Mimoso — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3102/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 2 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração deste Hos-
pital, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para enfermeiro especialista, área de saúde infantil
e pediátrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Lídia de Jesus Cardim Farinha Arrimar . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
2.o Ana Paula Pereira Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,72
3.o Dolores Cristina Oliveira Lopes Murta Carrasqueira . . . . . 14,75

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3103/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 2 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração deste Hos-
pital, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para enfermeiro especialista, área de saúde materna
e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999: Valores

1.o Olga Maria Romeira dos Santos da Silva Inácio . . . . . . . . . 19,125
2.o Maria Emília Maia Teixeira Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
3.o Paula Cristina Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
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Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lagos

Louvor n.o 119/2000. — O conselho de administração na reunião
de 19 de Janeiro de 2000 deliberou atribuir público louvor à auxiliar
de acção médica Deolinda Alice de Jesus, funcionária que foi desta
instituição durante mais de duas décadas, pelo elevado nível de pro-
fissionalismo, competência, dedicação e prontidão constante postos
no desempenho das suas funções como auxiliar de acção médica.

31 de Janeiro de 2000. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Louvor n.o 120/2000. — Por proposta do director do serviço de
medicina, o conselho de administração na reunião de 19 de Janeiro
de 2000 deliberou atribuir público louvor ao auxiliar de acção médica
Manuel João Gaspar Amores, funcionário que foi desta instituição
durante mais de duas décadas, pelo elevado nível de profissionalismo,
competência, dedicação e prontidão constante postos no desempenho
das suas funções como auxiliar de acção médica.

31 de Janeiro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Rectificação n.o 535/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8
de Novembro de 1999, a pp. 16 753 e 16 754, relativa ao concurso
externo geral de ingresso a estágio de um técnico superior de serviço
social (aviso n.o 16 194/99), rectifica-se que onde se lê:

«10 — Classificação final — a classificação final resultará das
seguintes fórmulas:

PC=PCG+PCE
3

AC=HA+FP+EP
3

CF=
PC+AC

2
em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
HAB=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CF=classificação final.»

deve ler-se:
«10 — Classificação final — a classificação final resultará das

seguintes fórmulas:

PC=PCG+PCE
2

AC=HA+FP+EP
3

CF=
PC+AC

2
em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
HAB=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CF=classificação final.»

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Carvalho Mota.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 3104/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do preceituado nos artigos 15.o,

23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração de 28 de Janeiro
de 2000, proferido no uso da competência que lhe é conferida pela
referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral para provimento de uma vaga de chefe de
serviço de anestesiologia, prevista no quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga ora posta a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Peso da Régua ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o de dedicação
exclusiva, a não ser que os interessados declarem optar pelo regime
de tempo completo, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais em vigor, nomeada-
mente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4 subscrito pelo candidato,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Peso da Régua e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
deste Hospital (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se
entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos
cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
e número fiscal de contribuinte), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço

de saúde a que o requerente esteja vinculado;
d) Referência ao aviso de abertura deste concurso, com indicação

do número, data, página e série do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

9.2 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 1 deste
aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior
implica a não admissão do candidato ao concurso.

9.3 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos curricula são puníveis, nos termos a lei penal, ou cons-
tituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.
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10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

11 — Publicitação das listas:
11.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, na Secção de Pessoal, sendo
os candidatos notificados da afixação, por ofício registado com aviso
de recepção, acompanhado da cópia da lista;

11.2 — A lista de classificação final, após homologada, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 66
da secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Jorge Soares Carvalho, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Hospital Santos Silva — Vila Nova de Gaia,
que substituirá a presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Dr. Celestino Santos Pereira, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Akim Elias Peeraly, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Maria Clara Rosas Cardoso Soares, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Silva Rodrigues, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Alexandrina Pereira Malta, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Mirandela.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 3105/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser
consultada nas horas normais de expediente, a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares de técnico de ortóptica de 2.a classe do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 3106/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regulamento
da Carreira de Enfermagem, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno de acesso para provimento
de três lugares de enfermeiro-chefe para o quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria dos Santos Costa Pinho.
Cármen do Amparo Martins Palas.
Dalila Olinda de Sá Gomes da Costa Brito.
Helena Paula Pereira Maltez.
Jorge Manuel da Silva Tavares.
Maria Clotilde de Almeida.
Maria de Lourdes Enes das Eiras e Sá.
Maria Emília Andrade Coelho Valente dos Santos Pinho.
Rosa de Lurdes Alvarez Perez.
Rosa Maria da Silva Lopes Ferreira da Fonseca.
Teresa Maria Martingo de Pinho.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 3107/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se púbico que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 2 de Setembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio de técnico superior
de 2.a classe da carreira de engenheiro, da área funcional de instalações
e equipamentos, tendo em vista o preenchimento de uma vaga do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/91,
de 4 de Setembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de
Julho, e no despacho do Ministro da Saúde n.o 23/94, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Torres
Vedras, sito na Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo, 2560-234 Torres
Vedras.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e ao escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicadas à área de instalações e equipamentos.

7 — O provimento no lugar fica dependente da prévia aprovação
no estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde, com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — só podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os indivíduos vinculados à função pública que satis-
façam cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura ou sua
equiparação em Engenharia e Gestão Industrial.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os referidos no

artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo

despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995.

9.3 — A prova de conhecimentos gerais abordará cinco temas de
entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto disciplinar;
Férias, faltas e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Princípios gerais do procedimento administrativo.

9.4 — Bibliografia:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decretos-Leis n.os 19/88, de 21 de Janeiro, 135/96, de 13 de

Agosto, 11/93, de 15 de Janeiro, 6/96, de 31 de Janeiro, 9/94,
de 13 de Janeiro, 95/92, de 23 de Maio, 401/91, de 16 de
Outubro, 405/91, de 16 de Outubro, e 99/94, de 19 de Abril;
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Decretos Regulamentares n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 15/96,
de 23 de Novembro;

Despachos Normativos n.os 53-A/96, de 17 de Dezembro, e
465/94, de 18 de Junho;

Despacho conjunto dos Ministros da Saúde e do Emprego e
da Segurança Social de 15 de Março de 1995;

Despacho conjunto dos Ministros da Saúde e para a Qualificação
e o Emprego de 2 de Fevereiro de 1996;

Despacho n.o 59/96, de 20 de Março;
Portaria n.o 745-A/96, de 16 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.

9.5 — A prova de conhecimentos específicos versará temas rela-
cionados com a área de instalações e equipamentos.

9.6 — Classificação final — a classificação final resultará da média
dos seguintes factores:

CF=PG+PE+AC+E
4

em que:

PG=prova de conhecimentos gerais, de 0 a 20 valores;
PE=prova de conhecimentos específicos, de 0 a 20 valores;
AC=avaliação curricular, de 0 a 20 valores.

Na avaliação curricular, onde todos os factores serão ponderados
numa escala de 0 a 20 valores, será adoptada a seguinte fórmula:

AC=2HA+3FP+5EP
10

em que:

HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

No factor habilitação académica de base, a titularidade do grau
académico será ponderada de acordo com a seguinte escala valorativa:

Curso superior — 16 valores;
Licenciatura — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

A formação profissional será ponderada de acordo com o seguinte
quadro:

Duração Classe A Classe B

Até vinte horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12
De vinte e uma a sessenta horas . . . . . . . . . . . . . . 18 14
De sessenta e uma a cem horas . . . . . . . . . . . . . . . 19 15
Mais de cem horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 16

A classe A abrange a formação profissional directamente relacio-
nada com a área funcional do lugar posto a concurso.

A classe B abrange toda a formação profissional que, não se rela-
cionando directamente com a área funcional do lugar posto a concurso,
tem, contudo, com ele alguma conexão, possuindo virtualidades para
favorecer o melhor exercício das funções.

A classificação deste factor é a que resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

FP=6CA+4CB
10

O factor experiência profissional será ponderado de acordo com
a seguinte fórmula:

EP=(0,4 FP+0,6 CR)+10
em que:

FP=antiguidade na função pública em anos;
CR=antiguidade em carreira técnica (1 valor por ano); antigui-

dade em carreira técnica profissional (0,6 valores por ano).

O valor máximo a obter neste factor é de 20 valores.
Na entrevista serão avaliados e ponderados os factores de acordo

com o quadro seguinte, sendo o resultado final neste método de selec-
ção obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada membro do júri relativamente
a cada factor em apreciação.

(17-20) (13-16) (8-12)

Qualidades intelectuais Bom sentido crítico. Desenvoltura.
Clareza e pertinência das ideias.

Escasso sentido crítico, apático e con-
fuso.

Sentido crítico apurado e vivacidade
de espírito. Clareza, profundidade
e grande pertinência das ideias.

Atitude profissional . . . Fortemente motivado. Grande inte-
resse e dinamismo. Elevada per-
cepção do cargo a desempenhar.

Motivado. Interessado e dinâmico.
Razoável percepção do cargo a
desempenhar.

Escassamento motivado. Pouco inte-
ressado e pouco activo. Deficiente
percepção do cargo a desempenhar.

Contacto e comunica-
ção.

Transmissão de ideias com assinalável
espontaneidade. Discurso excep-
cionalmente bem estruturado,
fluente e claro.

Transmissão de ideias com esponta-
neidade. Discurso bem estrutu-
rado, fluente e claro.

Escassa espontaneidade na transmis-
são de ideias. Discurso pouco estru-
turado, pouco fluente e com falta
de clareza.

Cultura geral . . . . . . . . Cultura geral bastante valiosa e bas-
tante diversificada, ajustando-se
plenamente às exigências do cargo.

Cultura geral valiosa, diversificada e
ajustada às exigências do cargo.

Cultura geral excepcionalmente
valiosa e muito ampla na sua diver-
sidade, ajustando-se plenamente às
exigências do cargo.

10 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de Torres Vedras, entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número de con-
tribuinte, situação militar, residência, código postal e tele-
fone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso de abertura,
com indicação expressa da referência;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, assinado e
datado;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais ou decla-

ração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

13 — A publicação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
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gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á no expositor
existente na Secção de Pessoal.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Silvano Coelho da Costa Monteiro, adminis-
trador hospitalar do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Engenheira Oreana Pinheiro Morais, chefe da Divisão de
Equipamentos do Hospital de Santa Maria.

Engenheiro João Jorge Azevedo Durão de Carvalho, técnico
superior principal do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Alexandra Costa Português Santos, administra-
dora hospitalar do Hospital Distrital de Torres Vedras.

Dr. Celestino Romualdo Duarte Pereira, administrador hos-
pitalar do Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Maria Ribeiro de Queiroz.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 3108/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 1 de Fevereiro de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno de provimento de um lugar de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de
Outubro de 1999:

Dídia Henriques Queiroz de Simões Alves — 17 valores.

Da presente lista cabe recurso a interpor para o membro do Governo
competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta publicação.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 3109/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso para a categoria de electricista da carreira
de operário qualificado, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999, ficou
deserto por não haver candidatos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Aviso n.o 3110/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso para a categoria de assistente (ramo de
farmácia) da carreira de técnico superior de saúde, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de
11 de Dezembro de 1999, ficou deserto por não haver candidatos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 3111/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para a categoria de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 6 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo para pro-
vimento de uma vaga de assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar constante do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento por
quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999, conforme con-
teúdo do ofício n.o 4924, de 17 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 20 273, de 21 de Dezembro
de 1999, não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a
prover.

4 — Tipo de concurso:
4.1 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

5 — Prazo de validade:
5.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada neste aviso e esgota-se com o seu preenchimento.
6 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar

serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora, mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha, ou venha
a ter, protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor
da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de
Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de atendimento
(das 9 às 11 e das 14 às 16 horas) até ao último dia do prazo esta-
belecido no n.o 9.1 do presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

9.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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10 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a
e) do n.o 9.4 do presente aviso pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 9.4 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será, depois de
cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 24 e 24.2 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, afixada no placard junto à central
telefónica deste Hospital, sendo os candidatos na mesma data noti-
ficados da sua afixação, por ofício registado, com aviso de recepção,
acompanhado da cópia da lista.

16 — A lista de classificação final, após homologada, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Barata Salgueiro Pita Santos
Silva, assistente graduada de anestesiologia do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Cármen Maria Silva Fino Arez da Silva, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr.a Maria da Glória Rosa Tareco de Almeida Dias, assis-
tente de anestesiologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Manuel Pinto de Carvalho Araújo, assistente
de anestesiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Estêvão Ferro Valadas, assistente graduado de
anestesiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 3112/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7 para a categoria
de assistente hospitalar de pneumologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Garcia de Orta de 27 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
de um lugar de assistente de pneumologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Experiência nas áreas da fisiopatologia respiratória e em pato-

logia intersticial e ocupacional do pulmão.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelos candidatos, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal e a lista da classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Roldão Alves Vieira, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Pinto Duarte, assistente hospitalar graduado
de pneumologia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Luís Miguel Oliveira Bento Monteiro, assistente hos-
pitalar graduado de pneumologia do Hospital de Garcia
de Orta.
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Vogais suplentes:

Dr. Renato Júlio Sotto-Mayor de Azevedo e Castro, assis-
tente hospitalar graduado de pneumologia do Hospital
de Santa Maria.

Dr.a Maria José Ribeiro Castanheiro Nunes Costa Simões,
assistente hospitalar de pneumologia do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 536/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 265/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com referência ao
concurso externo de ingresso para admissão a estágio na categoria
de técnico superior de 2.a classe (área de informática) da carreira
técnica superior de informática do quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta, rectifica-se que onde se lê:

«9.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
destinando-se a avaliar o nível de conhecimentos exigidos para o exer-
cício das funções em causa, cujo programa se encontra aprovado por
despacho de 11 de Dezembro de 1999 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro de
1995.»
deve ler-se:

«9.1 — A prova de conhecimentos é de carácter eliminatório e con-
sistirá numa prova escrita, destinando-se a avaliar o nível de conhe-
cimentos exigidos para o exercício das funções em causa, cujo programa
se encontra aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 31 de Dezembro de 1995.»

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Geral de Santo António

Rectificação n.o 537/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28
de Janeiro de 2000, a p. 1917, rectifica-se que onde se lê:

«12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior principal de serviço social do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria
de Fátima Bacelar Teixeira Reto, técnica superior prin-
cipal de serviço social do Hospital Geral de Santo
António.»

deve ler-se:

«12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, assessora
de serviço social do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria
de Fátima Bacelar Teixeira Reto, assessora de serviço
social do Hospital Geral de Santo António.»

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 3113/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a lista de antiguidade do pessoal do Hospital de Nossa Senhora
da Ajuda — Espinho, relativa ao ano de 1999, foi aprovada e afixada,
nos termos legais, para consulta dos interessados.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, de acordo com o disposto no artigo 96.o
da mesma disposição legal.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 3114/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que nesta data
se encontra afixada no placard da sala de entrada, que dá acesso
ao serviço de urgência deste Hospital, a lista de candidatos admitidos
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
aberto pelo aviso n.o 17 704, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Several Botelho.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 3115/2000 (2.a série). — Concurso n.o 57/SP/99 —
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação. —
1 — Por deliberação do conselho de administração de 30 de Dezembro
de 1999, encontra-se aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional de biblioteca
e documentação do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz,
aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

1.1 — A vaga posta a concurso resulta do descongelamento de
admissões previsto no despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
a este Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra
da Saúde e comunicada através do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro
de 1999, da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não existir pessoal excedente na situação de dis-
ponibilidade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta, conforme o ofício n.o 217/DRRCP/DIV/2000.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de Santa Cruz e o vencimento é o correspondente à respectiva
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, ao lugar a prover correspondem,
utilizando sistemas manuais ou automatizados, tarefas relacionadas
com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o armazenamento
de espécies documentais, a gestão de catálogos e os serviços de aten-
dimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a
preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se indivíduos, vin-

culados ou não à Administração Pública, que até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir um dos
seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);
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b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por serviço
público ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários,
Arquivistas e Documentalistas, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro).

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — obedecerá ao estabelecido
no despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Abril de 1999, cujo programa se transcreve no anexo I.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — visará o programa que
se transcreve no anexo II.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — avalia, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada numa escala de
0 a 20 valores.

9 — As provas de conhecimentos a que se referem o n.o 8.1 e
8.2 são eliminatórias de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 10 valores em cada uma delas, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações de
9,5 valores.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
a duração total de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula, constam de acta, sendo
a mesma facultada aos candidatos desde que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2795 Carnaxide, e entregue no serviço de pessoal deste Hos-
pital, durante as horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra o
aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam os requerimentos.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final, bem como quaisquer outros elementos necessários, serão
afixadas, para consulta, no placard do serviço de pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Felicidade Maria das Dores Matos Fernandes
Mendes da Silva, chefe da Repartição de Pessoal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe de secção
do Serviço de Pessoal.

2.o Graça Maria Pinto Campos, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Leonor Pinheiro do Carmo, técnica profissional
especialista.

2.o Carla Cristina Leocádio Sequeira, técnica profissional
de 1.a classe.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Director, António Sousa e Silva.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 64, de 17
de Março de 1993.

2 — Atribuições e competências próprias do Hospital de Santa
Cruz — Decretos Regulamentares n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 14/90,
de 6 de Junho, Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 19/88, de 2 de Janeiro.

ANEXO II

1 — Aquisição, registo, catalogação, cotação e armazenamento de
espécies documentais.

2 — Gestão de catálogos.
3 — Serviço de atendimento ao público.
4 — Pesquisa e difusão bibliográfica.
5 — Funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação.
6 — Introdução de dados bibliográficos (com recurso a DOC-

-BASE).
7 — Selecção e indexação de documentos em sistemas automáticos

(novas tecnologias).
8 — Meios de recolha e divulgação das informações com interesse

para a área de ensino.
9 — Noções sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes.

Bibliografia

Regras Portuguesas de Catalogação, vol. I, Instituto Português do Patri-
mónio Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Serviços
de Documentação, Lisboa.

Aviso (extracto) n.o 3116/2000 (2.a série). — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de
1 de Fevereiro de 2000, o aviso n.o 1858/2000 (2.a série), a p. 2132,
rectifica-se que, nos vogais suplentes, onde se lê «1.o Ana Paula Silveira
Menezes Martins Luís, técnica de 2.a classe de medicina nuclear do
Instituto Português de Oncologia.» deve ler-se «1.o Iva Paula Silveira
Menezes Martins Luís, técnica de 2.a classe de medicina nuclear do
Instituto Português de Oncologia.».

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 3117/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso institucional para provimento de um lugar na categoria de assistente
de ginecologia/obstetrícia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e
30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5 de Fevereiro, e do n.o 5
do artigo 6.o, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier de 27 de Janeiro de
2000 e de acordo com o mapa anexo ao ofício n.o 12 272 CRHM,
de 30 de Dezembro de 1999, da ARSLVT se encontra aberto concurso
institucional para o provimento de um lugar de assistente de
ginecologia/obstetrícia.
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2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos que
se encontram abrangidos pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 36/99
e pelo artigo 4.o do referido diploma e dos respectivos requisitos
gerais e especiais de admissão ao concurso, independentemente do
serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de ginecologia/obstetrícia ou a sua equiparação obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4.3 — Encontrar-se nas condições previstas no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 36/99, de 5 de Fevereiro.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
e Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos) ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ginecologia/obstetrícia ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Cunha Branco, chefe do Serviço
de Obstetrícia/Ginecologia.

Vogais efectivos:

Dr. Gonçalo Manuel Pereira Oliveira Neves, chefe do Ser-
viço de Obstetrícia/Ginecologia.

Dr. Delfim Manuel da Graça Guerreiro, chefe do Serviço
de Obstetrícia/Ginecologia.

Vogais suplentes:

Dr. José Augusto Borges Magalhães Menezes, assistente
graduado de obstetrícia/ginecologia.

Dr. João Manuel Leitão Papoula, assistente graduado de
obstetrícia/ginecologia.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier.

4 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 3118/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no expositor
existente no átrio deste Hospital a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de farmácia, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São João

Aviso n.o 3119/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
de São João, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de cinco vagas de assistente do ramo de farmácia da
carreira de técnico superior de saúde do quadro de pessoal deste
Hospital.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999,
por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 5.1 do respectivo regulamento de concursos e
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso é válido por um ano, contado a partir da data
da publicação da lista de classificação final, podendo abranger outras
vagas que, tendo sido objecto do descongelamento referido no n.o 1.1,
venham a ser autorizadas para este Hospital mediante distribuição
a efectuar pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
f) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de saúde assistente
do ramo de farmácia são atribuídas as funções previstas nos artigos 12.o
e 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, tendo
em conta os níveis de complexidade e responsabilidade em que se
desenvolvem.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento o estabelecimento no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assistente.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São João, no Porto.
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7 — Poderão ser admitidos ao presente concurso indivíduos vin-
culados ou não à função pública que reúnam os requisitos gerais
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os requisitos especiais previstos no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro, em conjugação com o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, designadamente:

a) Licenciatura em Ciências Farmacêuticas e antigas licencia-
turas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas (opção A e
ramo A);

b) Posse do grau de especialista do ramo de farmácia.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, eventualmente
complementada com entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São João, a entregar direc-
tamente no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João, sito à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, Asprela, 4200 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a morada indicada, expedida até ao
termo do prazo atrás referido.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções ou cursos de for-

mação, especialização, etc.);
e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza

do vínculo, apenas para os indivíduos vinculados à função
pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias (autêntico ou auten-
ticado);

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou sua equi-
paração (autêntico ou autenticado);

c) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vaci-

nação obrigatória;
h) Documento comprovativo da situação militar, se for caso

disso.

9.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas e), f), g) e h) do n.o 9.2 desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Lista de candidatos e lista de classificação final — as referidas
listas serão oportunamente afixadas no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de São João, piso 01, sendo enviada cópia
aos candidatos por ofício registado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Beatriz Maria Santiago Vieira Gomes Cunha
e Melo, chefe de divisão do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Ausenda Fernanda Sousa Ramos de Sousa, chefe de
divisão do Hospital de São João.

Dr.a Ana Maria Alves Hering, assistente principal, ramo
de farmácia, do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Nunes Pereira Mesquita, assistente
principal, ramo de farmácia, do Hospital de São João.

Dr.a Débora Marques da Costa Vinha, assistente principal,
ramo de farmácia, do Hospital de São João.

13 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 3120/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar. — Após ter sido dado
cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo no seu
artigo 102.o (por audiência oral), a seguir se indica a lista de clas-
sificação final da única candidata admitida ao concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 10 de Dezembro de 1999, devidamente homologada em 27 de
Janeiro de 2000 pelo conselho de administração:

Teresa Maria Martins Costa Mendes Cardoso — 18,6 valores.

Da presente lista, cabe recurso, conforme os n.os 35 e 35.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 3121/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de provimento para um lugar de chefe de serviço
de anatonomia patológica da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto pelo
aviso n.o 9916/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134,
de 11 de Junho de 1999, ficou deserto em virtude de a única candidata
admitida ao referido concurso ter desistido da prestação de provas.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 166/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gen-
til — Centro Regional do Porto de 16 de Dezembro de 1999, no uso
das competências delegadas:

Maria José Neves Mendes Leite Silva, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria
de assistente administrativa, escalão 1, índice 190, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Deliberação n.o 167/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gen-
til — Centro Regional do Porto de 27 de Janeiro de 2000, no uso
das competências delegadas:

Ana Maria Silva Matos Monteiro, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de acção médica, escalão 8, índice 210, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Aurélia Jesus Fonseca Soares, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de acção médica, escalão 4, índice 160, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Clotilde Martins Cruz Ferreira, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de acção médica, escalão 4, índice 160, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Jerónima Conceição Dias Santos, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de acção médica, escalão 8, índice 210, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
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Júlia Rosa Conceição Monteiro Fernandes, operadora de lavandaria
do quadro de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria
de auxiliar de acção médica, escalão 8, índice 210, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Maria Nazaré Rodrigues Lopes Seara Costa, operadora de lavandaria
do quadro de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria
de auxiliar de acção médica, escalão 8, índice 210, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Francisco Maciel Vaz Pereira, auxiliar de alimentação do quadro de
pessoal deste Centro — reclassificado para a categoria de auxiliar
de apoio e vigilância, escalão 7, índice 195, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Joaquim Manuel da Mota, operador de lavandaria do quadro de pes-
soal deste Centro — reclassificado para a categoria de auxiliar de
apoio e vigilância, escalão 8, índice 210, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Joaquim Sousa Dias Magalhães, operador de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificado para a categoria de auxiliar
de apoio e vigilância, escalão 7, índice 195, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Josefina Adélia Neves Moura Silva, operadora de lavandaria do qua-
dro de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de
telefonista, escalão 8, índice 210, ao abrigo do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Paulo Manuel Barbosa Silva, auxiliar de alimentação e dietética, do
quadro de pessoal deste Centro — reclassificado para a categoria
de assistente administrativo, escalão 1, índice 190, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Isaura Glória Freitas Silva, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de alimentação e dietética, escalão 4, índice 160, a abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não carece de declaração de conformidade por parte do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 3122/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação do presente aviso,
concurso externo geral de ingresso para a carreira de pessoal dos
Serviços Gerais, categoria de auxiliar e apoio e vigilância, do quadro
deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setem-
bro, para o preenchimento de uma vaga actualmente existente e das
que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso.

1.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existirem excedentes colocáveis, pelo que o presente
concurso visa o preenchimento de uma vaga objecto de quota de
descongelamento atribuída pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

2 — O concurso é válido por um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de
15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo).

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Sangue do Porto,
Estrada Interior da Circunvalação, Hospital de Magalhães Lemos,
4149 Porto.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional é o definido no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares, ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

g) Ser física e psiquicamente apto para o desempenho das fun-
ções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado, nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a esco-
laridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita — obede-
cerá ao estabelecido no n.o II do despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de hora e meia e será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

8.1.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para in-
gresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do Instituto Português
do Sangue.

Os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores serão
excluídos.

8.2 — Avaliação curricular — onde serão considerados os seguintes
factores de apreciação:

AC=(4×HL+2×FP+4×EP)
10

correspondendo:

HL=habilitações literárias:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 18 valores;
12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano — 12 valores;
‹9.o ano — 10 valores;

FP=formação profissional:

Sem formação — 10 valores;
Frequência, devidamente comprovada, de cursos directa-

mente relacionados com o lugar a prover — 1 valor por
cada dia completo de formação, até ao limite de
20 valores;

Frequência, devidamente comprovada, de cursos não rela-
cionados com o lugar a prover — 0,5 valores por cada
dia completo de formação, até ao limite de 20 valores;

EP=experiência profissional:

10 anos de serviço — 20 valores;
9 anos de serviço — 19 valores;
8 anos de serviço — 18 valores;
7 anos de serviço — 17 valores;
6 anos de serviço — 16 valores;
5 anos de serviço — 15 valores;
4 anos de serviço — 14 valores;
3 anos de serviço — 13 valores;
2 anos de serviço — 12 valores;
1 ano de serviço — 10 valores.

Classificação final:

CF=3×PCG+2×AC
5

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, a entregar directamente no Centro Regional de
Sangue do Porto, Estrada Interior da Circunvalação, Hospital de
Magalhães Lemos, 4149 Porto, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
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código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação dos documentos que instruam requerimentos;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias e ou

profissionais;
9.2.1.2 — Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1 do presente aviso de abertura;
9.2.1.3 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinado.
A apresentação dos documentos exigidos no n.o 9.2.1.2 pode ser

dispensada desde que o candidato declare, sob compromisso de honra,
que reúne os respectivos requisitos.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue do Porto, Estrada Interior da Circunvalação, Hospital
de Magalhães Lemos, 4149 Porto, e enviadas aos respectivos can-
didatos.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Délia Martins Falcão Barbosa, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro do Instituto Português do Sangue.

1.o vogal efectivo — Teresa Prazeres Gonçalves, enfermeira-
-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o vogal efectivo — Maria Lourdes Coutinho Teixeira Oliveira,
auxiliar de acção médica do quadro do Instituto Português
do Sangue.

1.o vogal suplente — Idalina da Silva Carneiro Monteiro, auxiliar
de acção médica do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o vogal suplente — Olinda Maria Silva Carneiro Cardoso, auxi-
liar de acção médica do quadro do Instituto Português do
Sangue.

Referência aos elementos bibliográficos e legislativos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;
Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 3123/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do presidente do conselho de administração de 13 de Dezem-
bro de 1999, e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do artigo 33.o

do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final de estágio da candidata Paula Cristina
Amaral Pinto, classificada no concurso externo geral de ingresso para
provimento de uma vaga na categoria de técnica superior de 2.a classe,
área de serviço social, do quadro do SPTT/Direcção Regional do
Centro, aberto por aviso publicado no 3.o suplemento ao Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997, será afixada
nas instalações da Direcção Regional do Centro, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 34 do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 3124/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do presidente do conselho de administração de 13 de Janeiro
de 2000, e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final de estágio da candidata Catarina
de Jesus Couceiro Pimenta, classificada no concurso externo geral
de ingresso para provimento de uma vaga na categoria de técnica
superior de 2.a classe, área de serviço social, do quadro do SPTT/Direc-
ção Regional do Centro, aberto por aviso publicado no 3.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1997, será afixada nas instalações da Direcção Regional do Centro,
Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 34 do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 172/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 679/99, de 22 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 13 de Agosto de 1999, foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública a funcionária Maria da Graça Alves Filipe;

Considerando que a Direcção-Geral das Instalações e Equipamen-
tos da Saúde requereu a integração de Maria da Graça Alves Filipe;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Instalações

e Equipamentos da Saúde a licenciada Maria da Graça Alves Filipe,
em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Maria da Graça Alves Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 1.o/400Técnica superior/técnica
superior de 2.a classe.

7 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3891/2000 (2.a série). — Considerando as carên-
cias estruturais que actualmente se verificam nos concelhos que inte-
gram as bacias hidrográficas do rio Lima (Arcos de Valdevez, Ponte

da Barca, Ponte de Lima e Viana do Castelo) e do rio Minho (Melgaço,
Monção, Valença, Paredes de Coura, Vila Nova de Cerveira e Cami-
nha), relativamente ao abastecimento de água e ao saneamento das
águas residuais, quer nos aspectos quantitativos quer qualitativos;

Considerando a vontade manifestada pelos municípios acima refe-
ridos, que integram a Associação do Vale do Lima e a Associação
de Municípios do Vale do Minho, no sentido da criação de sistemas
para captação, tratamento e distribuição de água para consumo público
e para recolha, tratamento e rejeição de águas residuais;



3280 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 40 — 17 de Fevereiro de 2000

Considerando que a forma integrada de sistema multimunicipal
de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais potencia
a sua auto-sustentabilidade, permitindo ainda garantir elevados níveis
de serviço;

Considerando que a criação de um sistema multimunicipal se traduz
num vultuoso investimento do Estado, visando a melhoria da qualidade
de vida das populações inseridas nas bacias hidrográficas dos rios
Lima e Minho e áreas costeiras adjacentes e o desenvolvimento da
região onde se localiza;

Considerando a necessidade de definir, à luz do disposto, nomea-
damente, nos Decretos-Leis n.os 319/94, de 24 de Dezembro, e 162/96,
de 4 de Setembro, os termos em que há-de ocorrer o planeamento
e a gestão dos sistemas multimunicipais, reunindo as condições neces-
sárias à sua criação:

Determino:
1 — É criada uma comissão de acompanhamento destinada a con-

duzir os trabalhos tendentes à criação de sistemas multimunicipais
de captação, tratamento e distribuição de água para consumo e de
recolha, tratamento e rejeição de efluentes nas áreas das bacias do
rio Lima e do rio Minho, de acordo com os resultados de estudos
técnico-financeiros a desenvolver.

2 — A referida comissão é constituída por:

a) Engenheiro Mário Filipe Amoêdo Pinto, administrador da
IPE — Águas de Portugal, Sociedade Gestora de Participa-
ções, S. A., que preside;

b) O presidente da Associação de Municípios do Vale do Lima;
c) O presidente da Associação de Municípios do Vale do Minho;
d) Engenheiro Hemetério José Antunes Monteiro, adjunto do

meu Gabinete.

3 — A comissão cessa funções com a criação dos sistemas mul-
timunicipais de captação, tratamento e distribuição de água para con-
sumo e de recolha, tratamento e rejeição de efluentes, devendo apre-
sentar uma proposta nesse sentido no prazo de dois meses a contar
da data da assinatura do presente despacho.

4 — O apoio necessário ao funcionamento da comissão será pres-
tado pelo meu Gabinete.

1 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 3892/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito para apoio ao
meu Gabinete o motorista de ligeiros do quadro do Departamento
de Prospectiva e Planeamento Renato Teófilo da Silva Zanith.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 3893/2000 (2.a série). — Pretende a sociedade
RESIOESTE, Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos do
Oeste, S. A., concessionária do sistema de tratamento e valorização
de resíduos sólidos urbanos do Oeste, construir o aterro sanitário
para deposição de resíduos sólidos urbanos deste sistema multimu-
nicipal em São Francisco/Malpique, nos concelhos de Torres Vedras,
Cadaval e Alenquer, utilizando para o efeito terrenos que integram
a reserva ecológica nacional do concelho do Cadaval, por força da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/97, de 29 de Outubro.

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo sobre a avaliação das alternativas
de localização do aterro sanitário;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela RESIOESTE e pela Asso-
ciação de Municípios do Oeste;

Considerando que, na execução do projecto, deverá a entidade
promotora do mesmo dar cumprimento aos condicionamentos expres-
sos no parecer da Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale
do Tejo, nomeadamente:

A obtenção de parecer favorável da Comissão Regional da
Reserva Agrícola Nacional para efeitos da utilização não agrí-
cola dos solos da Reserva Agrícola Nacional;

O acompanhamento do projecto por parte da Direcção Regional
do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo;

A manutenção da linha de água existente, de modo a garantir
a sua capacidade de drenagem;

A adopção de medidas de salvaguarda da fonte mencionadas
no estudo de incidências ambientais, de modo a evitar possíveis
contaminações;

O reforço do ecrã arbóreo existente ao longo da propriedade,
quer no que se refere à dimensão quer à constituição;

A implantação de uma rede de monitorização da qualidade das
águas (com especial relevância para as subterrâneas), qua-
lidade do ar, solo e ruído, com apresentação de relatórios
periódicos;

A adopção de uma correcta integração paisagística da infra-es-
trutura, devendo o respectivo projecto de integração e recu-
peração paisagística merecer parecer favorável da Direcção
Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do aterro sanitário
para deposição de resíduos sólidos urbanos do sistema de tratamento
e valorização de resíduos sólidos urbanos do Oeste, a localizar em
São Francisco/Malpique, a requerimento da RESIOESTE e da Asso-
ciação de Municípios do Oeste.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 3894/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Tábua (revisão), com a seguinte formação:

Comissão de Coordenação da Região do Centro;
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-

mento Urbano;
Direcção Regional do Ambiente — Centro;
Instituto das Estradas de Portugal;
Delegação Regional do Centro do Ministério da Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Direcção-Geral das Florestas;
Ministério da Cultura;
Instituto Geológico e Mineiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3895/2000 (2.a série). — Por despachos
do secretário-geral de 1 de Fevereiro de 2000:

Maria Manuela Mestre de Sousa Freitas, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal — nomeada auxiliar
administrativa, escalão 4, índice 145, do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral, após concurso. A presente nomeação é feita em
comissão de serviço, pelo período de um ano, convertendo-se auto-
maticamente em definitiva no seu termo, independentemente de
quaisquer formalidades e determinando a exoneração do lugar
anterior.

Sara Pinheiro dos Santos Oliveira, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Torre de Mon-
corvo — nomeada auxiliar administrativa, escalão 4, índice 145, do
quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, após concurso. A presente
nomeação é feita em comissão de serviço, pelo período de um
ano, convertendo-se automaticamente em definitiva no seu termo,
independentemente de quaisquer formalidades e determinando a
exoneração do lugar anterior.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 1999. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Aviso n.o 3125/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Direcção Regional do Ambiente — Algarve faz público que pretende
admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo
diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
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Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, um elemento
para exercer funções equiparadas a assistente administrativo.

2 — Prazo de duração do contrato — seis meses.
3 — L o c a l d e t r a b a l h o — D i r e c ç ã o R e g i o n a l d o

Ambiente — Algarve, Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.
4 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-

lão 1, índice 190, da categoria de assistente administrativo (108 300$),
acrescido do subsídio de refeição. Será igualmente considerado o paga-
mento dos subsídios de férias e de Natal.

5 — Requisitos de admissão — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

6 — Funções a desempenhar — funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente pessoal, secretaria, arqui-
vos, expediente e dactilografia, quer mediante procedimentos manuais
quer através de meios informáticos, tendo em vista a prossecução
das competências da Direcção Regional do Ambiente — Algarve.

7 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido à directora
regional do Ambiente — Algarve, entregue pessoalmente na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000-320 Faro, ou remetido por correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, no qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone onde pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa ao lugar a que se candidata.

7.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos dos cursos de formação que possui (se houver).

8 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na análise das candidaturas, complementada, se necessário,
com entrevista.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Sónia Angelina Noronha Cabral Mendonça,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Teresa Rolão Sena, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Cabrita das Dores, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Lúcia de Barros Silveira, técnica superior de 2.a classe.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 3126/2000 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
na Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o disposto
no Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, e no n.o 6 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, torna-se público que

transitam para a carreira de operário altamente qualificado os ope-
rários principais das carreiras de operário qualificado abaixo men-
cionados:

Carreira de montador de telecomunicações:

Fernando Augusto Gonçalves Pinto.
João António Santos Grácio.

Carreira de mecânico de instrumentos:

José Manuel Cruzeiro Curral.
José Martins Santana.

Carreira de montador electricista:

António Marques Afonso.

Carreira de compositor gráfico:

Armando Manuel Barbosa Araújo.

Carreira de mecânico:

Adriano José.
Francisco Pina Rodrigues.

15 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 3127/2000 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no Decreto-Lei n.o 553/99, de 15 de Dezembro, e no n.o 6 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, torna-se público que:

Transitam para a carreira de observador meteorológico, categoria
de observador especialista, os observadores meteorológicos
principais abaixo mencionados:

Agostinho Diogo Lóio Pinto, Alberto José Pinheiro, Alberto Pereira
Quirino Palha, Amílcar Moreira Santiago, Aníbal Frederico Tei-
xeira Leite, António Carlos Lopes, António Fernando Teixeira San-
tos, António José Barreira Araújo, António José Cabral Henriques,
António José Casanova Santos Ferreira, António José Maciera
Antunes, Armindo Hélder Bernardino Costa, Augusto Afonso
Costa, Bento Sousa Almeida, Carlos Alberto Dias Ribeiro, Carlos
Augusto Melo Sarria, César José Sardinha Perry Soares, David
Luís Fraga Diogo, Duarte Moisés Lopes Pires, Eduardo Manuel
Gomes Domingos, Fernando Ricardo Silva Cabo, Filomena Maria
Almeida Azevedo Gonçalves Barbosa, Francisco Assis Gomes
Camacho, Gabriel Costa Miranda, Geraldina Costa, Ilda Martins
Farinha, João Alberto Silva Layme, João Carlos Ferreira Tristão,
João Henrique Ramos, Jorge Alberto Santos Delgado, Jorge Luís
Macedo Tavares, Jorge Manuel Madeira Coke, José Adriano Tei-
xeira, José Alcino Rodrigues Sousa, José Alves Henriques, José
Cordeiro Custódio, José Eduardo Nóbrega, José Lourenço Dias
Nóia, José Manuel Soares Hipólito, José Manuel Ventura Silvério,
José Maria Oliveira Ceia, José Maria Pereira Ribeiro, José Mendes
Martins, José Rodrigues Armes, José Silva Bandeira, Juvenal
Morais Batista, Laurindo Arlindo Câmara, Lénia Maria Sousa
Xavier, Licínio Vítor Freitas, Lília Jesus Fernandes Vale Pousa,
Luís Abílio Pais Oliveira Nobre, Luís Álvaro Soares da Veiga de
Bulha, Luís Assunção Silveira, Luís César Vaz, Luís Henrique
Pereira Branco Serrano, Luís Manuel Freitas Canto, Manuel Antó-
nio Magalhães Teixeira, Manuel Silveira Goulart, Margarida Maria
Pamplona Neves Santos, Maria Adelaide Leite Castro Fraga, Maria
Conceição Palos Pinheiro Tavares Valongo, Maria Gabriela Saraiva
Geraldes Coelho, Maria Georgina Figueiredo Castelo Branco Cor-
reia, Maria Isabel Castro Morgado, Maria Ivone Pereira Carvalho
Requicha, Maria Lúcia Afonso, Maria Manuela Ferreira Brito Mar-
ques, Maria do Rosário Conceição Cardoso Coelho, Maria Teresa
Santos Catuna Gonçalves, Mário Jorge Fernandes Pires Vaz, Mário
Jorge José Lavos Telo Gonçalves, Mário José Velho Gomes, Nata-
lina Silva Pascoal Carvalho, Numêncio Rosa Silveira, Pedro Filipe
Aragão Teixeira, Rogério Silva Carmona, Virgílio Augusto Pereira
Cruz Costa, Vítor Manuel Brito Costa e Vítor Manuel Nascimento
Silva Duarte.

Transitam para a carreira de observador meteorológico, categoria
de observador de 1.a classe, os observadores meteorológicos
de 1.a classe, os observadores meteorológicos-adjuntos prin-
cipais e os operadores de telecomunicações meteorológicas
e geofísicas principais abaixo mencionados:

Adriana Maria Pires Ávila Duarte, Alberto Andrade Delgado, Alberto
Cardoso Cruz Ferreira, Alexandra Maria Fraga Borges Pacheco,
Alexandre José Sá Júnior, Ana Maria Soares Correia Lourenço,
Ana Paula Peixe Amadeu Casquinha, Anaisa Maria Fernandes San-
tos Abreu, Angélica Nascimento Sousa Magalhães Pires, António
Albino Alves Pereira, António Francisco Ribeiro Delgado, António
Joaquim Rodrigues, António Manuel Bettencourt Ortins Lourenço,
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António Manuel Silva Maia, Bernardo Conceição Diogo, Carlos
Alberto Blanco Miranda, Carlos Manuel Antunes Neves, Cidalina
Maria Carmona Ferreira Nunes, Cipriano Reis, Clementino Maria
Peregrino Amaral, Daniel Aguiar Pacheco, Débora Bonanca Vas-
concelos Borges Soares, Denise Rosa Santos Freitas Diogo, Emídia
Maria Teles Chaves Almeida Sousa Parreira, Énia Maria Vieira
Alvares Sá, Evaristo Nascimento Rodrigues, Fabiana Sá Santos,
Graça Maria Cunha Gonçalves Sousa, Guilhermino Bernardino
Costa, Hernâni Manfredo Hernandez de Lemos Figueiredo, Ilda
Anjos Rodrigues Carvalho, Isabel Maria Alves Farinha, Isabel
Maria Melo Lopes, João Alberto Batista Fernandes Belo, João
José Valente Fernandes Velosa, João Luís Rocha Ferreira e Sousa,
Jorge Manuel Alexandre Marques, Jorge Morais Salgueiro, José
Alberto Viralhadas Ferreira, José António Gonçalves Rodrigues
Esteves, José António Pestana Pires, José Augusto Silva Rodrigues,
José Braga Chaves, José Luís Henriques, José Manuel Nogueira
Fernandes, José Manuel Santos, José Maria Tavares Sousa Araújo,
José Mendanha Fernandes Cravo, José Pinho Lemos, José Vítor
Alves Sousa, Juvenal Silva, Leonildo Nunes Murta, Lino Luís Freitas
Fraga, Luís Miguel Sousa Dias Caramelo, Luísa Cristina Andrade
Sousa Melo Caldeira, Luísa Maria Sequeira Gomes Teixeira, Mada-
lena Maria Bidarra Brito Gomes Moniz, Manuel Mancos Assunção
Pedro, Manuel Mendes Tavares Alexandre, Maria Alcinda Miranda
Monteiro, Maria Armanda Travassos Banha, Maria Emília Sousa
Marques Cerqueira, Maria Fátima Adelina Colaço Gameiro, Maria
Gabriela Brito Leitão Gomes Oliveira, Maria Graciete Franco Sá
Tavares Rodrigues, Maria Helena Peixoto Rodrigues Lamelas Oli-
veira, Maria Juliana Baptista Fernandes Belo Quintal, Maria Lurdes
Bettencourt Machado Oliveira, Maria Lurdes Oliveira Meruje Hen-
riques Jesus Rico, Maria Manuela Dias Lopes Costa, Maria
Manuela Valério Neves Reyes, Maria Mercês Costa Miranda Men-
donça, Maria Noélia dos Santos, Maria Odete Pais Gonçalves, Maria
Rosália Pereira Gil, Maria Teresa Silveira Rocha, Norberto Félix
Machado, Orlando Carlos Neves Raposo, Paula Maria Fraga Borges
Pacheco, Paulo Renato Correia Coelho, Ricardo Manuel Rodrigues
Dias, Sílvio Ledo Pontes, Susano Serra Marques, Tecla Eunice
Rodrigues, Tibério d’Apresentação Costa, Vasco Manuel Maciel
Andrade e Vítor Manuel Tabuada.

Transitam para a carreira de observador meteorológico, categoria
de observador de 2.a classe, os observadores meteorológicos
de 2.a classe, os observadores meteorológicos-adjuntos de
2.a classe e os operadores de telecomunicações meteorológicas
e geofísicas abaixo mencionados:

Agostinho Hilário Miranda Noronha, Agostinho Pereira Sendão,
Alfredo Nunes Pimentel, Ana Paula Vasconcelos Drumond, Ana
Raquel Rodrigues Silva, António Manuel Fraga Borges Pacheco,
Carlos Filipe Sousa Pina, Carlos Francisco Silva Adro, Carlos Mon-
teiro Nunes, Edite Maria Santos Silva Antunes, Fernando Hugo
Dias Oliveira, Filipe Basílio da Costa Gomes, Joaquim António
Magalhães Dias, Jorge Manuel Medeiros Silveira, Jorge Mendonça
Bettencourt, José Manuel Carrondo Esteves, José Manuel Lopes
Santimano, José Manuel Santos Regalo, Margarida Maria Carmo
Santos, Maria Amélia Pires Jesus Rodrigues Lóio Pinto, Maria
Conceição Nunes Ferreira, Maria Filomena Prazeres Vilela, Maria
Lucília Martins Zenhas, Maria Luz Pereira Fita Ponte, Paulo
Manuel Amaral Teves Soares, Ricardo Jorge Dias Jerónimo Araújo
e Válter António Pinto Lopes Carvalho.

Transitam para a carreira de observador geofísico, categoria de
observador geofísico especialista, os observadores geofísicos
principais abaixo mencionados:

Adriana Maria Soares Machado Garcia Brilhante, António Jacinto
Lopes Pires, Carlos Alberto Madeira Pina, Joaquim Vítor Neves,
Luís António Dias Santos Costa, Maria Jerónima Campos Galego
Taquelim, Maria Lurdes Gaspar Aleixo Palma Pinto, Miguel
Augusto Borges Leitão e Olívia Maria Contente Freitas Branco.

Transitam para a carreira de observador geofísico, categoria de
observador geofísico de 1.a classe, os observadores geofísicos
de 1.a classe abaixo mencionados:

Aldina Marques Heitor, Ana Cristina Oliveira Ribeiro, Ana Maria
Aguiar Moniz Cordeiro Andrade, António André Saraiva, António
Manuel Figueiredo Teodósio, Francisco Xavier Faria, Guilherme
Henrique Machado Matos Madureira, João Paulo Rodrigues
Domingos Madaleno Simão e Manuel Pereira Rodrigues.

Transitam para a carreira de observador geofísico, categoria de
observador de 2.a classe, os observadores geofísicos de 2.a classe
abaixo mencionados:

Alice Silva Videira Semedo Cunha, Fernando Manuel Bernardo Silva,
Maria Alice Silva Gonçalves Nazareth, Maria Isabel França
Machado Lopes e Rosa Maria Freire.

15 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 3128/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Instituto de Meteorologia
a lista de classificação final do estágio para meteorologista superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do ex-INMG, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março
de 1998.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis, nos termos do artigo 34.o do acima citado diploma, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 538/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 183/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, referente ao concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares na categoria
de técnico de 1.a classe da carreira de técnico de meteorologia do
quadro de pessoal do ex-INMG, rectifica-se que onde se lê no n.o 1
«metereologista», no n.o 6.1 «metereologia» e «17000», no n.o 9
«Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro» e no n.o 10 «José Manuel
Costa Teso, técnico especialista» deve ler-se, no n.o 1 «meteorologia»,
no n.o 6.1 «meteorologia» e «1749-077», no n.o 9 «Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho» e no n.o 10 «José Manuel Costa Teso,
técnico especialista principal».

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 3896/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
30 de Novembro de 1999:

Luís Filipe Soares Brás — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções de serralheiro mecânico, com
efeitos reportados a 2 de Dezembro de 1999, pelo prazo de seis
meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 3897/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
28 de Outubro de 1999:

Luís Fernando Costa Góis — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções de ajudante de pedreiro, com
efeitos reportados a 2 de Novembro de 1999, pelo prazo de seis
meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 3898/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
27 de Setembro de 1999:

Humberto Fernando Fonseca Sequeira — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo para o exercício de funções de canalizador,
com efeitos reportados a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de
três meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 3899/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
27 de Setembro de 1999:

Domingos Carlos Gonçalves Novais — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções de marceneiro, com
efeitos reportados a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de três
meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.
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Despacho n.o 3900/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
31 de Agosto de 1999:

Rui Miguel Pereira Dinis — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções de serralheiro mecânico, com
efeitos reportados a 6 de Setembro de 1999, pelo prazo de seis
meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 3901/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 69.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
foi aprovado pelo conselho científico do Instituto Tecnológico e
Nuclear o seu regulamento, que entrou em vigor em 2 de Junho,
cujo texto se publica em anexo.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Carvalho Soares.

Regulamento do conselho científico
do Instituto Tecnológico e Nuclear

Artigo 1.o

Composição

1 — O conselho científico do Instituto Tecnológico e Nuclear
(CC/ITN) é constituído por todos os que, a qualquer título, incluindo
o de bolseiro, quer sejam cidadãos nacionais ou estrangeiros, exerçam
actividades de investigação e desenvolvimento experimental na ins-
tituição, desde que estejam habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente, tenham obtido aprovação nas provas a que se refere o
artigo 17.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, ou,
ainda que não possuam qualquer dessas qualificações, integrem a
carreira de investigação em categoria igual ou superior à de inves-
tigador auxiliar ou a carreira docente universitária em categoria igual
ou superior à de professor auxiliar.

2 — Só têm direito a voto e só podem ser eleitos para a comissão
coordenadora do conselho científico do Instituto Tecnológico e
Nuclear (CC-CC/ITN) os membros do CC/ITN que façam parte do
quadro de pessoal investigador do Instituto Tecnológico e Nuclear
ou que sejam investigadores convidados.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho científico do ITN:

a) Aprovar o seu regulamento interno;
b) Contribuir para a elaboração da política científica do Instituto,

a definição de linhas de desenvolvimento estratégico e prio-
ridades de investimento, através da preparação de documen-
tos de orientação e a emissão de pareceres;

c) Propor ou dar parecer sobre propostas de lançamento de
novos projectos e linhas de actividade, bem como pronun-
ciar-se sobre projectos e linhas de actividade em curso, por
iniciativa própria ou a solicitação do CD do Instituto;

d) Pronunciar-se sobre os projectos de orçamento, planos de
investimento e afectação de receitas do Instituto;

e) Dar parecer sobre planos e relatórios de actividade anuais;
f) Pronunciar-se sobre a política de gestão de recursos humanos

do Instituto, incluindo o recrutamento de novo pessoal;
g) Assumir as responsabilidades que lhe são atribuídas no âmbito

do Estatuto da Carreira de Investigação Científica;
h) Pronunciar-se sobre a organização e o funcionamento de

infra-estruturas técnicas e serviços de apoio do Instituto;
i) Propor orientações em matéria de acções de formação de

natureza científica e técnica, internas e externas, realizadas
ou não em colaboração com outras entidades;

j) Propor orientações em matéria de prestação de serviços à
comunidade;

k) Propor critérios para a constituição ou participação do Ins-
tituto em parcerias com entidades externas e propor ou pro-
nunciar-se sobre propostas de convénios ou acordos com esta-
belecimentos de ensino superior, com outros serviços públicos,
com instituições congéneres nacionais ou estrangeiras e,
ainda, com associações empresariais;

l) Pronunciar-se sobre os limites da autonomia e o âmbito da
competência própria das unidades internas do Instituto para
a gestão dos recursos que lhes são afectados;

m) Promover a difusão e a análise comparada de informação
relativa à actividade de organismos congéneres ao nível inter-
nacional, bem como das formas de organização, financiamento
e gestão;

n) Propor acções no domínio das relações públicas tendentes
à criação de uma imagem de prestígio do Instituto, em par-
ticular junto do grande público, e à salvaguarda dessa imagem;

o) Debater e pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que digam
respeito à vida e actividades do Instituto.

2 — Atento o disposto na alínea g) do número anterior, compete
ao CC/ITN, no âmbito do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
nomeadamente:

a) Aprovar a área científica considerada como afim daquela para
que são abertos os concursos para investigadores auxiliares,
nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 10.o; para
investigadores principais, nos termos das alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 11.o, e para investigadores-coordenadores, nos
termos das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 12.o;

b) Emitir parecer sobre o requerimento apresentado pelos inves-
tigadores interessados na permuta ou transferência, nos ter-
mos dos n.os 2 e 4 do artigo 13.o;

c) Propor a área científica e áreas científicas afins, quando exis-
tam no despacho de autorização de abertura do concurso,
nos termos do n.o 2 do artigo 16.o;

d) Designar o investigador-coordenador a quem cabe a presi-
dência do júri, quando o dirigente máximo da instituição de
investigação tiver categoria inferior àquela para que é aberto
o concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 19.o, ou o inves-
tigador-coordenador ou professor catedrático de nomeação
definitiva da instituição, quando o dirigente máximo da ins-
tituição não for investigador-coordenador ou professor cate-
drático, nos termos do n.o 2 do artigo 32.o;

e) Propor a constituição dos júris ao dirigente máximo da ins-
tituição, nos termos do n.o 1 e das alíneas a) e b) do n.o 2
do artigo 20.o e do n.o 1 do artigo 31.o;

f) Julgar da procedência ou improcedência na tramitação de
procedimentos de impedimento ou de suspeição, nos termos
do n.o 2 do artigo 23.o;

g) Aprovar o convite e fixar a categoria no recrutamento de
investigadores convidados, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 36.o;

h) Designar os vogais dos júris nos concursos de recrutamento
de assistentes de investigação e de estagiários de investigação,
nos termos do n.o 3 do artigo 37.o;

i) Designar dois investigadores ou professores da especialidade
para emitirem parecer sobre o relatório pormenorizado da
actividade científica desenvolvida pelos investigadores, nos
termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 39.o e dos n.os 1 e 2 do
artigo 41.o;

j) Pronunciar-se sobre a renovação dos contratos de investi-
gadores convidados, de assistentes de investigação e de esta-
giários de investigação, nos termos do n.o 4 do artigo 44.o;

k) Dar parecer sobre o requerimento para dispensa de prestação
de serviço do investigador interessado, nos termos do n.o 3
do artigo 54.o;

l) Pronunciar-se sobre a definição das áreas científicas da ins-
tituição, nos termos do n.o 2 do artigo 65.o

Artigo 3.o

Órgãos

1 — São órgãos do CC/ITN o plenário, a comissão coordenadora
(CC/CC) e o presidente do conselho científico (P/CC).

2 — Nos seus impedimentos, o P/CC pode delegar as suas funções
num membro da CC/CC.

Artigo 4.o

Constituição do plenário

O plenário é constituído por todos os membros do CC/ITN, nos
termos do artigo 1.o

Artigo 5.o

Constituição da comissão coordenadora

1 — A CC/CC é constituída por cinco elementos eleitos de entre
os investigadores do quadro do pessoal do ITN.

2 — Preside ao CC/ITN o P/CC.
3 — O mandato da CC/CC é de dois anos.

Artigo 6.o

Competências do plenário

1 — As competências do plenário são as expressas no artigo 2.o
deste regulamento.
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2 — O plenário delega na CC/CC as competências expressas nas
alíneas a), b), c), d), e) e h) do n.o 2 do artigo 2.o

3 — Deliberar sobre os recursos interpostos das decisões da CC/CC.
4 — O plenário pode, pelo voto expresso favorável de dois terços

dos seus membros com direito a voto, destituir a CC/CC.

Artigo 7.o

Competências da CC/CC

1 — Compete à CC/CC:

a) Representar o CC/ITN, constituindo-se seu interlocutor, junto
do conselho directivo do ITN;

b) Solicitar a convocatória do plenário do CC/ITN sempre que
o entender conveniente;

c) Preparar as ordens de trabalho e os processos relativos às
matérias a apresentar ao plenário;

d) Nos intervalos entre reuniões do plenário do conselho, desem-
penhar as funções e assumir as responsabilidades do CC/ITN,
sempre com respeito pelas deliberações do plenário.

2 — São também competências da CC/CC aquelas que o plenário
nela delegue nos termos do artigo 6.o

3 — Sempre que em virtude do disposto no n.o 4 do artigo 9.o
as decisões da comissão coordenadora não possam ser tomadas por
maioria dos seus membros, deverão as mesmas ser tomadas em ple-
nário convocado para esse fim.

Artigo 8.o

Competências do presidente

Compete ao P/CC:

a) Convocar e dirigir as reuniões do plenário e da CC/CC;
b) Dar seguimento às resoluções do plenário e da CC/CC;
c) Delegar, nos seus impedimentos, as suas funções num outro

membro da CC/CC.

Artigo 9.o

Funcionamento

1 — O CD do Instituto disponibilizará os apoios técnicos de secre-
tariado necessários ao funcionamento do CC e da sua comissão coor-
denadora, incluindo a edição de relatórios e outros textos.

2 — As decisões do conselho científico poderão ser tomadas por
consenso ou por votação formal, bastando neste caso ser expressa
uma maioria simples de votos favoráveis desde que neste estejam
presentes pelo menos metade dos seus membros.

3 — Quando houver empate na votação, o P/CC tem voto de
qualidade.

4 — Só têm direito a voto nas deliberações respeitantes a inves-
tigadores de cada categoria os membros do conselho que detenham
categoria superior à daqueles, salvo no caso dos investigadores-coor-
denadores, em que votarão os de igual categoria ou equivalente.

5 — As faltas ao plenário do conselho científico deverão ser jus-
tificadas por escrito ao presidente do CC, no prazo de três dias úteis
após a falta.

6 — Das reuniões do plenário e da comissão coordenadora deverão
ser lavradas actas, a serem aprovadas na reunião seguinte do respectivo
órgão.

Artigo 10.o

Funcionamento do plenário

1 — O plenário reúne ordinariamente duas vezes por ano e extraor-
dinariamente por iniciativa do P/CC ou a solicitação do CD do ITN,
da CC/CC ou de 10 membros do conselho.

2 — As reuniões do plenário devem ser convocadas pelo P/CC com
a antecedência mínima de cinco dias.

3 — As reuniões do plenário só podem funcionar desde que esteja
presente o presidente ou quem o substitua, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 8.o, e a maioria dos membros em efectividade
de funções.

4 — O CC/ITN poderá convidar a participar nas reuniões plenárias
do conselho, sem direito a voto, quaisquer pessoas, a título de obser-
vador ou com vista a informar o conselho e ajudá-lo a formar opiniões.

Artigo 11.o

Funcionamento da comissão coordenadora

1 — As reuniões da CC/CC devem ser convocadas pelo P/CC, por
iniciativa do P/CC ou a solicitação da maioria dos membros da CC/CC.

2 — Um dos membros da CC/CC será, por decisão interna da comis-
são, designado secretário do conselho.

3 — Das decisões da CC/CC cabe recurso para o plenário.
4 — Ao funcionamento da CC/CC aplica-se o disposto no n.o 4

do artigo 9.o

Artigo 12.o

Recursos

1 — Os recursos a que se referem os artigos 6.o e 11.o devem ser
interpostos por escrito, dirigidos ao órgão para que se recorre e entre-
gues pelo requerente ao presidente do CC, no prazo de cinco dias
úteis a contar da data do conhecimento da deliberação objecto de
recurso.

2 — O P/CC designará três membros do plenário para relatar o
recurso e propor a decisão sobre o mesmo.

3 — O P/CC submeterá o recurso e o relatório sobre ele elaborado
ao plenário, no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da recepção
do recurso.

4 — Os recursos devem ser objecto de decisão no prazo máximo
de 30 dias a contar da data em que foram interpostos.

Artigo 13.o

Eleição da CC/CC e do P/CC

1 — As listas para a eleição da CC/CC devem conter cinco ele-
mentos efectivos e ser apresentadas por, pelo menos, 10 membros
do CC/ITN.

2 — O P/CC é o primeiro nome da lista eleita para a CC/CC.
3 — As listas devem ser apresentadas ao P/CC até cinco dias antes

da data marcada para as eleições.
4 — A CC/CC e o P/CC são eleitos por voto secreto em data e

local definidos pelo plenário.
5 — No caso de nenhuma lista obter 50 % dos votos expressos,

proceder-se-á a nova eleição entre as duas listas mais votadas, a realizar
no prazo de dois dias úteis após a primeira votação.

Artigo 14.o

Revisão do regulamento interno

Qualquer alteração do presente regulamento interno carece de
aprovação da maioria de dois terços dos membros do CC em plenário
expressamente convocado para o efeito, ou por voto em urna em
data a fixar pelo plenário e após discussão da(s) proposta(s) de
alteração.

Despacho n.o 3902/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, aprovado pelo conselho cien-
tífico publica-se o regulamento de provas e concursos da carreira
de investigação científica do Instituto Tecnológico e Nuclear, cujo
texto foi por mim homologado em 31 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Carvalho Soares.

Regulamento de provas e concursos da carreira
de investigação científica do Instituto Tecnológico e Nuclear

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza e finalidade dos concursos e das provas

1 — Os concursos que são objecto do presente regulamento visam
o recrutamento de pessoal da carreira de investigação científica do
Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN), e regem-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — As provas de habilitação para o exercício de funções de coor-
denação científica destinam-se a averiguar o mérito da obra científica
do candidato e a sua capacidade de coordenar programas de inves-
tigação científica e de formação pós-graduada.

3 — As provas de acesso às categorias de assistente de investigação
e de investigador auxiliar dos estagiários de investigação e assistentes
de investigação que se encontravam contratados ou providos numa
dessas categorias à data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e, ainda do pessoal abrangido pelo âmbito de aplicação
dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de
Julho, visam a respectiva progressão na carreira.

4 — São públicas todas as provas a que este regulamento se refere.
5 — São documentais e obrigatoriamente externos todos os con-

cursos objecto do presente regulamento.
6 — As provas e os concursos são, respectivamente, prestadas e

abertos em áreas científicas adequadas às actividades de investigação
do ITN.
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Artigo 2.o

Concursos

1 — Os concursos para recrutamento de investigadores auxiliares,
principais e coordenadores efectuam-se nos termos do disposto nos
artigos 9.o a 12.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — Os concursos para recrutamento de assistentes de investigação
e de estagiários de investigação efectuam-se nos termos do disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

3 — Nos concursos a que se refere o n.o 1 são obrigatoriamente
consideradas e ponderadas:

a) A qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos
(publicações, patentes, protótipos, desenvolvimento de méto-
dos, equipamentos e sistemas);

b) A experiência profissional;
c) A formação profissional;
d) A participação em actividades de orientação científica e de

docência;
e) A participação em órgãos de gestão (desempenho de funções

de chefia, enquadramento e orientação de pessoal da carreira
de investigação, participação em comissões e grupos de tra-
balho, elaboração de pareceres técnico-científicos);

f) A aplicação de resultados de investigação e desenvolvimento
na resolução de problemas concretos;

g) A prestação de serviço à comunidade (entre outros: assistência
tecnológica, divulgação de tecnologias, responsabilidade de
infra-estruturas técnico-científicas de relevo, apoio técnico
científico a projectos de investigação e organização de con-
ferências científicas).

4 — Nos concursos para recrutamento de assistentes de investigação
são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes parâ-
metros de avaliação:

a) As actividades científicas e técnicas dos candidatos, incluindo
as contribuições para o progresso dos conhecimentos e a apli-
cação dos resultados da investigação, a formação de quadros,
a difusão dos conhecimentos e a participação em grupos de
trabalho e em reuniões científicas;

b) Outras actividades, tais como a docente, enquadramento e
orientação de pessoal ou exercício de profissão liberal;

c) O tempo de serviço em actividades ligadas à investigação
científica;

d) O resultado da entrevista.

5 — Nos concursos para recrutamento de estagiários de investigação
são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes parâ-
metros de avaliação:

a) Média do curso do ensino superior frequentado;
b) Classificações obtidas nas disciplinas do curso superior fre-

quentado, com especial relevância para a área científica em
que é aberto o concurso;

c) O resultado da entrevista.

Artigo 3.o

Provas

1 — As provas de habilitação para o exercício de funções de coor-
denação científica efectuam-se nos termos do disposto nos artigos 28.o
a 35.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — Nas provas a que se refere o n.o 1 são obrigatoriamente con-
siderados e ponderados:

1) O mérito científico do candidato;
2) A sua capacidade para coordenar programas de investigação

científica e de formação pós-graduada.

3 — As provas de acesso às categorias de assistente de investigação
e investigador auxiliar dos estagiários de investigação e assistentes
de investigação que se encontravam contratados ou providos numa
dessas categorias à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e ainda do pessoal abrangido pelo âmbito de aplicação
dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de
Julho, efectua-se nos termos do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de
Outubro.

4 — A falta não justificada às provas determina a exclusão dos
candidatos.

Artigo 4.o

Júris

1 — O júri dos concursos de recrutamento a que se refere o n.o 1
do artigo 2.o é nomeado de acordo com o disposto nos artigos 19.o
a 23.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, por despacho do

presidente do conselho directivo do ITN, sob proposta do conselho
científico, e tem de:

a) Ser composto pelo mínimo de cinco e o máximo de nove
membros;

b) Incluir investigadores ou professores não pertencentes ao qua-
dro do ITN ou especialistas nacionais ou estrangeiros, em
número não inferior a metade menos um dos membros do
júri.

2 — O júri dos concursos de recrutamento a que se refere o n.o 2
do artigo 2.o é nomeado de acordo com o disposto nos artigos 19.o
a 23.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as necessárias
adaptações, por despacho do presidente do conselho directivo do ITN,
sob proposta do conselho científico, e é constituído pelo presidente
do conselho directivo do ITN e por dois vogais escolhidos de entre
investigadores, professores ou doutores da área científica do concurso,
devendo, um, pelo menos, ser exterior ao ITN.

3 — O júri das provas de habilitação a que se refere o n.o 1 do
artigo 3.o é nomeado, de acordo com o disposto no artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, nos 30 dias subsequentes
à entrega do requerimento pelo candidato, por despacho do presidente
do conselho directivo do ITN, sob proposta do conselho científico,
e tem de:

a) Ser composto pelo mínimo de cinco e o máximo de nove
membros;

b) Ser maioritariamente constituído por investigadores ou pro-
fessores não pertencentes ao ITN ou por especialistas nacio-
nais ou estrangeiros.

c) Integrar como vogais, quando recrutados de entre as carreiras
de investigação ou docente universitária, elementos exclusi-
vamente com as categorias de investigador-coordenador ou
professor catedrático da área em que se insere a prova ou
de áreas científicas afins.

4 — O júri de provas de acesso à categoria de assistente de inves-
tigação dos estagiários de investigação a que se refere o n.o 3 do
artigo 3.o é nomeado de acordo com o disposto no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, por despacho do presidente
do conselho directivo do ITN, sob proposta do conselho científico,
e é constituído por:

a) O presidente do conselho directivo do ITN;
b) O investigador ou professor que orientou o estágio;
c) Dois ou mais vogais, escolhidos de entre investigadores, pro-

fessores universitários ou doutores da área científica do con-
curso, devendo, pelo menos, um ser exterior ao ITN.

5 — O júri de provas de acesso à categoria de investigador auxiliar
dos assistentes de investigação a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o
é nomeado de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, por despacho do presidente do conselho
directivo do ITN, sob proposta do conselho científico, e é constituído
por:

a) O presidente do conselho directivo do ITN;
b) O investigador, professor universitário ou doutor que orientou

o estágio;
c) Três ou mais vogais, escolhidos de entre investigadores, pro-

fessores universitários, doutores ou especialistas de reconhe-
cida competência, nacionais ou estrangeiros, da área científica
do concurso, devendo, pelo menos, um ser exterior ao ITN.

6 — Os júris são presididos pelo presidente do conselho directivo
do ITN, excepto quando este tenha categoria inferior àquela em que
é aberto o concurso ou se realiza a prova, caso em que a presidência
do júri cabe a investigador-coordenador de nomeação definitiva do
ITN designado pelo conselho científico.

7 — O presidente do júri só vota em caso de empate, salvo se
for investigador-coordenador ou professor catedrático da área cien-
tífica em que o concurso for aberto, caso em que, se o júri funcionar
com número par de membros, terá voto de qualidade.

8 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente do júri pode
delegar estas funções num investigador do ITN com categoria igual
ou superior àquela em que é aberto o concurso ou se realiza a prova.

9 — O júri só pode funcionar quando estiverem presentes pelo
menos dois terços dos seus membros, não sendo admitidas abstenções.

10 — O júri é secretariado por um vogal por ele escolhido ou por
um funcionário designado para o efeito pelo presidente do conselho
directivo a pedido do júri.

11 — O júri é responsável por todas as operações do concurso ou
da prova, competindo-lhe, designadamente:

a) Convocar as reuniões através do seu presidente;
b) Decidir sobre a admissibilidade das candidaturas;
c) Avaliar o mérito absoluto dos concorrentes e classificá-los

em mérito relativo;
d) Decidir todas as questões que ocorram durante a tramitação

dos concursos ou provas.



3286 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 40 — 17 de Fevereiro de 2000

12 — De cada reunião do júri é lavrada acta, nos termos do n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, que será
assinada por todos os membros presentes na reunião.

Artigo 5.o

Interposição de recursos

Dos despachos de homologação das listas de candidatos admitidos
e excluídos e do resultado dos concursos ou das provas cabe recurso
contencioso, a interpor nos termos legais.

Artigo 6.o

Contagem de prazos

À contagem dos prazos fixados neste regulamento aplica-se o
artigo 72.o do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO II
Concursos para recrutamento de pessoal da carreira

de investigação científica do ITN
Artigo 7.o

Tramitação dos concursos

1 — No prazo máximo de 30 dias úteis após a publicação do res-
pectivo despacho de nomeação no Diário da República, o júri reúne
para elaborar o aviso de abertura do concurso nos termos do disposto
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, o qual é
de imediato enviado para publicação no Diário da República e em,
pelo menos, dois jornais diários de circulação nacional.

2 — No prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data do fim do
prazo para a apresentação das candidaturas, o júri reúne a fim de proceder
à verificação dos requisitos de admissão, elabora a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos, procedendo a audiência prévia quando aplicável, e remete
a mesma ao presidente do conselho directivo do ITN para homologação,
no prazo máximo de cinco dias úteis a contar da entrada do documento,
independentemente da sua qualidade de presidente do júri.

3 — A lista de candidatos admitidos e excluídos é notificada por
ofício registado.

4 — No prazo máximo de 60 dias a partir da data de homologação
referida no n.o 3, o júri elabora o relatório final do concurso, subscrito
por todos os membros do júri, no qual figura a lista de classificação
final, e remete-o, juntamente com as actas das reuniões, ao presidente
do conselho directivo para homologação, no prazo máximo de cinco
dias úteis a contar da entrada do documento, independentemente
da sua qualidade de presidente do júri.

5 — O resultado final é afixado e notificado, por carta registada,
com aviso de recepção, a cada um dos candidatos.

Artigo 8.o

Prazo para apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas ao concurso para recru-
tamento de pessoal da carreira de investigação científica é fixado
em 30 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data de publicação
do respectivo aviso de abertura no Diário da República.

Artigo 9.o

Documentação a apresentar pelos candidatos

1 — As candidaturas aos concursos para recrutamento de pessoal
da carreira de investigação científica são apresentadas através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do ITN.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) A indicação do aviso ou despacho de abertura do concurso

a que diz respeito;
c) A categoria da carreira de investigação científica a que se

destina;
d) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo ao concurso.

3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado por:

a) Dez exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-

didato, individual ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente, certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura.

4 — Os candidatos ao recrutamento de investigadores principais
devem apresentar, ainda, 10 exemplares de um relatório das acti-
vidades desenvolvidas pelo candidato desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou desde a obtenção do grau de doutor, se
nunca possuiu aquela categoria.

5 — O requerimento bem como os documentos que o devem instruir
podem ser entregues pessoalmente, contra recibo datado, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção.

6 — Os funcionários e agentes pertencentes ao ITN são dispensados
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

Artigo 10.o

Admissão a concurso

1 — Só serão admitidos a concurso os candidatos que, até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura para apresentação de candi-
daturas, satisfaçam os requisitos legalmente exigidos.

2 — A falta de apresentação de documentos exigidos no aviso de
abertura implica a exclusão do candidato.

Artigo 11.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento de investigadores
auxiliares

1 — O concurso para recrutamento de investigadores auxiliares con-
siste na apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos can-
didatos, tendo em conta o disposto no n.o 3 do artigo 2.o do presente
regulamento.

2 — A apreciação mencionada no número anterior pode ser com-
plementada por entrevista a todos os candidatos, sempre que o júri
do respectivo concurso assim o decida.

3 — A entrevista referida no número anterior, que não constitui
método de selecção e não é classificada, visa a obtenção de escla-
recimentos ou a explicitação de elementos constantes dos curricula
dos candidatos.

Artigo 12.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento
de investigadores principais

1 — O concurso para recrutamento de investigadores principais con-
siste na apreciação:

a) Do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos;
b) Do relatório das actividades desenvolvidas pelos candidatos,

nos termos do n.o 4 do artigo 9.o do presente regulamento.

2 — Na apreciação do relatório referido no número anterior é tido
em conta o disposto no n.o 3 do artigo 2.o do presente regulamento.

Artigo 13.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento
de investigadores-coordenadores

O concurso para recrutamento de investigadores-coordenadores
consiste na apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos
candidatos, tendo em conta o disposto no n.o 3 do artigo 2.o do presente
regulamento.

Artigo 14.o

Sistema de classificação

1 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

2 — No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga,
o júri vota primeiro o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e em seguida classifica-os em mérito relativo.

3 — O resultado do concurso consta de relatório final a elaborar
de acordo com o n.o 5 do artigo 5.o do presente regulamento.

CAPÍTULO III

Concursos para recrutamento de pessoal investigador
especialmente contratado

Artigo 15.o

Recrutamento de assistentes de investigação
e de estagiários de investigação

1 — Os assistentes de investigação e os estagiários de investigação
são recrutados mediante concurso documental, complementado por
entrevista.
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2 — Ao concurso previsto no n.o 1 aplicam-se as regras específicas
sobre concursos previstas no capítulo II do presente regulamento,
com as necessárias adaptações.

3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado de:

a) Quatro exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual

ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura.

4 — Na avaliação dos candidatos é tido em conta o disposto nos
n.os 4 e 5 do artigo 2.o do presente regulamento.

CAPÍTULO IV

Provas de habilitação para o exercício de funções
de coordenação científica

Artigo 16.o

Documentação a apresentar

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas de habilitação para o exercício de funções de coordenação cien-
tífica, dirigido ao presidente do conselho directivo do ITN.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) O fim a que o requerimento se destina;
c) A categoria do requerente na carreira de investigação cien-

tífica ou as suas habilitações académicas;
d) A designação da área científica no âmbito da qual pretende

prestar provas;
e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) 10 exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) 10 exemplares de uma proposta, da autoria do candidato,

de um programa de investigação, objectivando oportunidades
de formação pós-graduada na área científica da prova, no
âmbito da execução do mesmo programa.

4 — O programa de investigação referido no número anterior inclui
uma síntese dos conhecimentos existentes sobre o tema a tratar, uma
apresentação crítica dos problemas já tratados e dos problemas em
aberto, bem como um programa de estudos relativos a alguns desses
problemas, e deve explicitar a metodologia proposta, o planeamento
dos meios necessários, os objectivos a atingir e os benefícios esperados
da sua realização.

Artigo 17.o

Pré-selecção

1 — A prestação das provas é precedida de uma pré-selecção de
carácter eliminatório.

2 — Na fase de pré-selecção o júri verifica:

a) Se o candidato satisfaz as condições de admissibilidade;
b) Se os trabalhos apresentados se inserem na área em que foram

requeridas as provas;
c) Se os trabalhos apresentados têm qualidade científica.

3 — O relatório fundamentado de pré-selecção é elaborado no
prazo máximo de 60 dias úteis a contar da data da publicação do
despacho de nomeação do júri no Diário da República.

4 — No prazo máximo de cinco dias úteis, o presidente do conselho
directivo do ITN homologa o relatório referido no número anterior,
após audiência do interessado, regulada pelos artigos 100.o a 105.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 18.o

Provas

1 — As provas públicas têm lugar no prazo máximo de 40 dias
úteis após a publicação do despacho de homologação do relatório
de pré-selecção do candidato.

2 — As provas constam de:

a) Apreciações fundamentadas do curriculum vitae do candidato,
feitas por dois membros do júri, em separado;

b) Exposição e discussão da proposta referida na alínea b) do
n.o 3 do artigo 16.o

3 — Cada uma das provas tem a duração máxima de duas horas
e são separadas por um intervalo mínimo de vinte e duas horas e
máximo de quarenta e oito horas.

4 — A exposição prevista na alínea b) do n.o 2 tem a duração máxima
de sessenta minutos, devendo a discussão, na qual podem intervir
todos os membros do júri, ter igual duração.

5 — O candidato, nas suas respostas, disporá do mesmo tempo
que for usado pela arguência.

Artigo 19.o

Deliberação do júri

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para deliberar sobre a clas-
sificação final do candidato através de votação nominal justificada.

2 — Só podem participar na votação os membros do júri que tenham
assistido integralmente a todas as provas.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 20.o

Acesso às categorias de assistente de investigação
e investigador auxiliar

1 — As provas de acesso e a constituição dos júris para as categorias
de assistente de investigação e investigador auxiliar referidas no n.o 3
do artigo 3.o efectuam-se nos termos do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro.

2 — No prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data da publi-
cação do despacho de nomeação no Diário da República, o júri reúne
para fixar o dia, a hora e o local das provas e designar os arguentes
respectivos.

3 — A marcação das provas é feita por forma que tenham lugar
no prazo máximo de 60 dias úteis a contar da data da publicação
do despacho de nomeação do júri.

Artigo 21.o

Documentação para acesso à categoria de assistente
de investigação

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas dirigido ao presidente do conselho directivo do ITN.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) A indicação das datas de início e termo do respectivo contrato;
c) A categoria da carreira de investigação a que se destina;
d) A área científica no âmbito da qual pretende prestar provas;
e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Cinco exemplares do relatório circunstanciado e do parecer

a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro;

c) Cinco exemplares do trabalho de síntese a que se refere a
alínea b) do referido artigo 16.o;

d) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual
ou colectivamente.

4 — O requerimento, assim como os documentos que o devem ins-
truir, podem ser entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção.

Artigo 22.o

Provas de acesso à categoria de assistente de investigação

1 — As provas consistem em:

a) Apresentação e discussão do relatório previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de
Outubro;

b) Discussão do trabalho de síntese, previsto na alínea b) do
n.o 1 do mesmo artigo.



3288 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 40 — 17 de Fevereiro de 2000

2 — A apresentação e discussão do relatório referido na alínea a)
do número anterior não deve exceder a duração de cento e vinte
minutos; a discussão do trabalho de síntese ficará a cargo de um
único arguente e a sua duração máxima será de sessenta minutos.

3 — Entre a prestação das duas provas haverá um intervalo mínimo
de vinte e duas horas e máximo de quarenta e oito horas.

4 — O candidato disporá do mesmo tempo de resposta que for
concedido à arguência.

5 — A classificação final do candidato é feita por votação nominal
e justificada.

6 — O mérito absoluto das provas é expresso pelas fórmulas de
Recusado, Aprovado com a classificação de bom ou Aprovado com
a classificação de muito bom.

7 — O resultado da prova constará de relatório final, a elaborar
nos termos do n.o 5 do artigo 5.o do presente regulamento.

Artigo 23.o

Documentação para acesso à categoria de investigador auxiliar

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas dirigido ao presidente do conselho directivo do ITN.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) A categoria da carreira de investigação a que se destina;
c) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Cinco exemplares da dissertação escrita a que se referem

os n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro;

c) Cinco exemplares do trabalho referente à prova complemen-
tar referida no n.o 5 do referido artigo 17.o, salvo se o can-
didato for dispensado desta prova;

d) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual
ou colectivamente.

4 — O requerimento assim como os documentos que o devem ins-
truir, podem ser entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção.

Artigo 24.o

Provas de acesso à categoria de investigador auxiliar

1 — As provas consistem em:

a) Apresentação e discussão da dissertação prevista no n.o 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro;

b) Prova complementar a que se refere o n.o 5 do mesmo artigo,
salvo se se verificar qualquer das situações a que se refere
o n.o 6 do mesmo artigo.

2 — A apresentação e discussão da dissertação referida na alínea a)
do número anterior não deve exceder a duração de cento e vinte minu-
tos; a discussão competirá a dois membros do júri, um dos quais,
pelo menos, não pertencente ao ITN, sem prejuízo de ser facultada
aos restantes a possibilidade de intervenção.

3 — A apresentação da prova complementar não excederá ses-
senta minutos e a sua discussão, que ficará a cargo de um único
arguente, não poderá exceder o mesmo tempo.

4 — O candidato disporá do mesmo tempo de resposta que for
concedido à arguência.

5 — Entre a prestação das duas provas haverá um intervalo mínimo
de vinte e duas horas e máximo de quarenta e oito horas.

6 — A classificação final do candidato é feita por votação nominal
e justificada.

7 — O mérito absoluto das provas é expresso pelas fórmulas de
Recusado, Aprovado com distinção ou Aprovado com distinção e louvor.

8 — O resultado da prova constará de relatório final a elaborar
nos termos do n.o 5 do artigo 5.o do presente regulamento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.o

Resolução de dúvidas

1 — Nos casos omissos ou de conflito entre o presente regulamento
e as normas pertinentes do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
aplicar-se-ão as normas deste diploma.

2 — As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente regulamento
serão resolvidas por despacho do presidente do conselho directivo
do ITN, ouvida a comissão coordenadora do conselho científico.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3903/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Isabel Maria da Silva Rodrigues
Carvalho foi, por despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 6 de Junho de 1996, integrada no quadro de efectivos
interdepartamentais da Direcção-Geral da Administração Pública,
com a categoria de técnica-adjunta de 1.a classe da carreira de téc-
nico-adjunto, tendo sido posteriormente, por despacho do subdirec-
tor-geral da Direcção-Geral dos Impostos de 8 de Julho de 1997,
por delegação de competências, integrada no quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Impostos, em lugar a extinguir quando vagar,
nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que a 24 de Maio de 1995
se encontrava em processo de concurso de acesso a integração na
categoria em que tenha sido provido, aplicando-se igualmente,
mediante requerimento do interessado, ao pessoal cuja integração
ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Isabel Maria da Silva Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnica profissional espe-
cialista.

1.o/260

2 — Considera-se automaticamente convertido o respectivo lugar,
a extinguir quando vagar.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho n.o 3904/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Jorge Luís Castro Ferreira de
Mesquita Borges foi, por despacho do Secretário de Estado do Orça-
mento de 11 de Outubro de 1995, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1995, integrado no quadro
de efectivos interdepartamentais, com a categoria correspondente à
que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma legal, tendo
sido posteriormente, em cumprimento do disposto nos artigos 2.o e
3.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, automaticamente inte-
grado no quadro de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, detendo actualmente, por força da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a categoria de técnico pro-
fissional principal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito de inte-
gração seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido

até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Jorge Luís Castro Ferreira de Mesquita Borges . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

1.o/260

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar a extinguir quando vagar actualmente detido pelo funcionário.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho n.o 3905/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
do Secretário de Estado do Orçamento de 28 de Novembro de 1994,
cujo extracto foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 1995, foi reconhecido o direito de integração
nos serviços públicos da República Portuguesa a Isabel Maria Damiães
Correia Nunes de Mesquita Borges, funcionária oriunda da admi-
nistração do território de Macau;

Considerando que nesse despacho àquela funcionária foi incor-
rectamente atribuída a categoria de assistente de relações públicas
de 1.a classe da carreira de assistente de relações públicas do grupo
de pessoal técnico-profissional, nível 3;

Considerando ainda que a referida funcionária, pelo despacho
n.o 18-D/95, de 11 de Outubro, do Secretário de Estado do Orçamento,
foi posteriormente integrada no extinto quadro de efectivos inter-
departamentais criado pelo Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro,
junto da Direcção-Geral da Administração Pública:

Ao abrigo e nos termos das disposições conjugadas dos artigos 140.o,
n.o 2, 145.o, n.o 3, e 128.o, n.o 2, todos do Código do Procedimento
Administrativo, e dos artigos 5.o, n.o 2, e 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, determino:

1 — A revogação parcial, com eficácia retroactiva, do despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 28 de Novembro de 1994,
na parte relativa à carreira e categoria atribuídas a Isabel Maria
Damiães Correia Nunes de Mesquita Borges, e o reconhecimento
do direito de integração da mesma na categoria de técnica-adjunta
de 1.a classe da carreira técnico-profissional, nível 4, com efeitos àquela
data.

2 — A integração da referida funcionária no extinto quadro de efec-
tivos interdepartamentais na categoria de técnica-adjunta de 1.a classe
da carreira técnico-profissional, nível 4.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Instituto Nacional de Administração

Despacho n.o 3906/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências que me foram delegadas pelo despacho n.o 2638/2000
(2.a série), do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, e ao abrigo do n.o 1, alínea f), do mesmo despacho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
e verificados os requisitos legais exigidos, nomeio o licenciado João
Paulo Barata Catarino Tavares, assessor de informática principal do
quadro do Instituto de Informática, em regime de substituição, pelo
prazo de seis meses, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, para exercer o cargo de director do Departamento de
Sistemas e Tecnologias da Informação do quadro do Instituto Nacional
de Administração.

2 — Este despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Correia de
Campos.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 167/99/T. Const. — Processo n.o 35/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O magistrado do Ministério Público interpõe
o presente recurso, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão do Tribunal da Relação
de Lisboa de 4 de Novembro de 1998, para apreciação da consti-
tucionalidade da norma constante do n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redacção introduzida pela Lei
n.o 46/96, de 3 de Setembro — norma a que aquele aresto recusou
aplicação, com fundamento em que ela viola o n.o 2 do artigo 20.o
da Constituição.

Aquele acórdão foi proferido no recurso de agravo, interposto pela
empresa Tracção — Comércio de Automóveis, S. A., do despacho
judicial, proferido na acção ordinária contra si proposta pelo Banco
Efisa, S. A., pendente no Tribunal Cível de Lisboa.

Nesse despacho, o juiz concedeu apoio judiciário à agravante, na
modalidade de dispensa de pagamento de preparos e custas, mas, fun-
dando-se no disposto no mencionado artigo 7.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redacção introduzida pela Lei
n.o 46/96, de 3 de Setembro, indeferiu o pedido por ela feito de
nomeação de patrono.

Neste Tribunal, alegou o procurador-geral-adjunto aqui em funções,
que formulou as seguintes conclusões:

«1.a Não constitui restrição excessiva ou desproporcionada rela-
tivamente ao direito de acesso à justiça, na modalidade da protecção
jurídica, a que se traduz em limitar — quanto às sociedades, aos
comerciantes em nome individual nas causas ligadas ao exercício do
seu comércio e aos estabelecimentos individuais de responsabilidade
limitada — o referido direito (de que gozem integralmente as pessoas
singulares e colectivas sem fins lucrativos), de modo a não permitir
que empresas que prosseguem uma actividade económica com fins
lucrativos ponham a cargo da generalidade dos contribuintes o paga-
mento de custos que, embora ligados à administração da justiça, são
inerentes ao normal ‘giro comercial’ dos requerentes e cujo montante
se não mostra manifestamente desproporcionado relativamente à
dimensão económica da empresa.

2.a Na verdade, tal limitação ou restrição traduz mera decorrência
das finalidades constitucionalmente atribuídas ao sistema fiscal e do
princípio da igualdade na repartição de encargos públicos, bem como
da regra de que devem ser prioritariamente os beneficiários de uma
actividade económica, exercida com fins lucrativos, a fornecer os meios
financeiros indispensáveis ao prosseguimento de tal actividade.

3.a Termos em que deverá ser julgado procedente o presente
recurso.»

A empresa recorrida formulou as seguintes conclusões:
«a) Não obstante o brilho e erudição da douta alegação do Minis-

tério Público — elogio sincero que se deixa reiterado — a verdade
é que lhe não assiste razão, tal como não assiste razão aos doutos
acórdãos referidos.

b) Por muito que custe admitir, a verdade é que não é possível
em abstracto suprimir as condições de exercício de um direito fun-
damental, como é o de acesso aos tribunais, fundando o juízo abstracto
do legislador em considerações de normalidade, de comerciante
médio, de despesas de custas e de honorários como custos de produção,
do montante módico dos honorários dos advogados, a quem está
vedado o sistema de quota litis, etc.

c) Toda a argumentação carreada só contribui, na opinião da recor-
rida, para fortalecer o juízo de inconstitucionalidade do douto acórdão
da Relação (onde, aliás, há opinião maioritária, que permite à recor-
rida juntar vários acórdãos que lhe dão razão), quanto à solução
do legislador de 1996 de matar o mal pela raiz.
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d) A solução encontrada pode valer no Reino Unido ou ser acon-
selhada por uma prática exigente na Escandinávia, mas não resiste
face ao ‘rochedo constitucional’ que resulta dos artigos 13.o, 18.o,
n.os 2 e 3, e 20.o, n.os 1 e 2, da CRP.

e) Esse alto tribunal terá certamente ocasião de, confirmando a
decisão recorrida, censurar a solução legislativa de restrição de um
direito fundamental através da supressão da mesma quanto a uma
classe de pessoas que é suposta ter à força do sucesso, por estar
vocacionada ex lege para o lucro . . . ainda quando tenha prejuízos
que a tornem insolvente (antes de declarada a falência . . .).

Termos em que se conclui pela improcedência do recurso.»
2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio. — Com o objec-

tivo de que «o ‘direito aos direitos’ ganhasse forma e efectiva via-
bilidade» (cf. o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de
Dezembro), o legislador editou o regime de acesso ao direito e aos
tribunais. Pretendeu ele «promover que a ninguém seja dificultado
ou impedido, em razão da sua condição social ou cultural, ou por
insuficiência de meios económicos, de conhecer, fazer valer ou defen-
der os seus direitos» (cf. o artigo 1.o, n.o 1). E, para concretizar esses
objectivos — precisou no n.o 2 do mesmo artigo 1.o —, assegurou
que se desenvolverão «acções e mecanismos sistematizados de infor-
mação jurídica e de protecção jurídica».

A protecção jurídica — dispõe o artigo 6.o — «reveste as modali-
dades de consulta jurídica e de apoio judiciário». Este último (o apoio
judiciário) «compreende a dispensa, total ou parcial, de preparos e
do pagamento de custas, ou o seu diferimento», e, bem assim, a dis-
pensa de «pagamento dos serviços do advogado ou solicitador» (cf. o
artigo 15.o, n.o 1) — ou seja, o direito a patrocínio oficioso.

Apenas às «pessoas singulares que demonstrem não dispor de meios
económicos bastantes para suportar os honorários dos profissionais
forenses, devidos por efeito da prestação dos seus serviços, e para
custear, total ou parcialmente, os encargos normais de uma causa
judicial» se reconheceu o direito a protecção jurídica completa — é
dizer: o direito a consulta jurídica e a apoio judiciário (cf. o artigo 7.o,
n.o 1). Às pessoas colectivas e sociedades que fizessem prova de insu-
ficiência de meios económicos para suportar os honorários e os encar-
gos normais do pleito a lei apenas reconheceu o direito a apoio judi-
ciário (cf. o artigo 7.o, n.o 4).

A Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, veio, porém, dar nova redacção
aos n.os 2, 4 e 5 do artigo 7.o

Na sua nova redacção, este artigo 7.o, nos seus n.os 1, 4 e 5, passou
a preceituar como segue:

«1 — Têm direito a protecção jurídica, nos termos da presente lei,
as pessoas singulares que demonstrem não dispor de meios económicos
bastantes para suportar os honorários dos profissionais forenses, devi-
dos por efeito da prestação dos seus serviços, e para custear, total
ou parcialmente, os encargos normais de uma causa judicial.

2 e 3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As pessoas colectivas de fins não lucrativos têm direito a apoio

judiciário, quando façam a prova a que alude o n.o 1.
5 — As sociedades, os comerciantes em nome individual nas causas

relativas ao exercício do comércio e os estabelecimentos individuais
de responsabilidade limitada têm direito à dispensa, total ou parcial,
de preparos e do pagamento de custas ou ao seu diferimento, quando
o respectivo montante seja consideravelmente superior às possibi-
lidades económicas daqueles, aferidas designadamente em função do
volume de negócios, do valor do capital ou do património e do número
de trabalhadores ao seu serviço.»

De acordo com esta nova redacção, apenas as pessoas colectivas
de fins não lucrativos que se encontrem na apontada situação de
insuficiência económica continuam a gozar integralmente do direito
a apoio judiciário, é dizer: do direito a dispensa (ou a diferimento)
do pagamento de preparos e custas e do direito a patrocínio oficioso.

As sociedades e as entidades a elas equiparadas para este efeito
(a saber: os comerciantes em nome individual nas causas relativas
ao exercício do comércio e os estabelecimentos individuais de res-
ponsabilidade limitada), essas deixaram de ter direito a patrocínio
oficioso. Mantiveram, porém, o «direito à dispensa, total ou parcial,
de preparos e do pagamento de custas ou ao seu diferimento». Mas,
ainda assim, com uma especificidade: este direito (o direito à dispensa
ou ao diferimento do pagamento de preparos e custas), reconhecido
às sociedades e às entidades que a elas foram equiparadas para o
efeito, ficou sujeito a pressupostos diferentes (e bem mais apertados)
do que aqueles que a lei fixa para a concessão de apoio judiciário
às pessoas colectivas de fins não lucrativos; de facto, ele só lhes é
reconhecido, «quando o respectivo montante seja consideravelmente
superior às [suas] possibilidades económicas, aferidas, designada-
mente, em função do volume de negócios, do valor do capital ou
do património e do número de trabalhadores ao seu serviço» (cf. o
n.o 5).

Como sublinha o Ministério Público, de harmonia com o que pre-
ceitua o n.o 5 do artigo 7.o, para obter a dispensa (ou o diferimento)
do pagamento de preparos e custas, não basta que as empresas aleguem

«a insuficiência de meios pecuniários imediatamente disponíveis para
fazer face às custas da acção, importando ainda convencer o tribunal
de que ocorre desproporção considerável entre o montante das custas
(calculado, como se sabe, em função, desde logo, do valor da acção)
e a dimensão e capacidade económica da empresa».

Decorre daí — diz ainda o Ministério Público — que, às empresas
«não será lícito obter dispensa de custas (com base numa ocasional
insuficiência de ‘tesouraria’) para as acções que decorrem do ‘giro
comercial normal’; mas já será possível obter tal benefício quando
o valor da acção (e as custas eventualmente devidas) transcendam
manifestamente a dimensão económica da entidade requerente
(v. g., acção de indemnização da responsabilidade extracontratual,
no valor de dezenas de milhares de contos, deduzida contra pequena
empresa, de reduzido capital e precária estrutura produtiva)».

Diferentemente do que sucede com as empresas, as pessoas colec-
tivas de fins não lucrativos gozam de tal direito, sempre que «demons-
trem não dispor de meios económicos bastantes para suportar os
honorários dos profissionais forenses, devidos por efeito da prestação
dos seus serviços, e para custear, total ou parcialmente, os encargos
normais de uma causa judicial» (cf. o n.o 4 conjugado com o n.o 1),
ou seja: a estas últimas reconhece-se esse direito nos mesmos termos
em que ele é reconhecido às pessoas singulares. [Abre-se aqui um
parêntesis para insistir em que, para este efeito, os comerciantes em
nome individual, nas causas ligadas ao exercício do comércio, se não
incluem nas pessoas singulares: é que, semelhantemente ao que acon-
tece com os estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada,
eles (os comerciantes) são — recorda-se — equiparados às socie-
dades.]

É o n.o 5 do artigo 7.o, na redacção que atrás se transcreveu, que
aqui está sub iudicio, mas apenas na parte em que essa norma não
permite a nomeação de patrono oficioso às sociedades, mesmo que
elas se encontrem em situação de insuficiência económica.

Com efeito, foi só nessa medida que tal norma foi desaplicada
pelo acórdão recorrido, pois ele apenas indeferiu o pedido de nomea-
ção de patrono oficioso, formulado pela sociedade requerente; e, na
1.a instância, tinha-lhe sido concedido apoio judiciário, na modalidade
de dispensa de pagamento de preparos e custas.

4 — A questão de constitucionalidade. — 4.1 — O artigo 20.o da
Constituição — depois de, no n.o 1, dispor que «a todos é assegurado
o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e
interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada
por insuficiência de meios económicos» — prescreve, no n.o 2, o
seguinte:

«Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta
jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advo-
gado perante qualquer autoridade.»

É, justamente, este n.o 2 do artigo 20.o que, segundo o acórdão
recorrido, é violado pelo n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redacção introduzida pela Lei
n.o 46/96, de 3 de Setembro. E é-o, porque ele nega às sociedades
o direito a patrocínio judiciário oficioso, garantido por aquele n.o 2.

Pergunta-se, então: a norma constante do n.o 5 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redacção introduzida
pela Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, na parte em que nega às socie-
dades a possibilidade de obter patrocínio judiciário oficioso, será
inconstitucional?

4.2 — A resposta — adianta-se já — é negativa.
4.2.1 — A Constituição não define o âmbito de protecção do direito

a patrocínio judiciário; antes o garante «nos termos da lei». Isto, porém,
não significa que o legislador seja inteiramente livre de recortar de
um modo ou de outro este tipo de protecção jurídica. Ele está obrigado
a tornar acessível aos cidadãos o recurso ao patrocínio oficioso, pois,
se a possibilidade de recorrer a tal tipo de patrocínio não tiver um
mínimo de consistência, o direito de acesso aos tribunais pode tornar-se,
para os economicamente mais carenciados, numa garantia vazia de
sentido.

4.2.2 — Pois bem: enquanto as pessoas singulares (com exclusão
dos comerciantes, nas causas decorrentes do exercício do comércio),
bem como as pessoas colectivas de fins não lucrativos, têm direito
a patrocínio judiciário oficioso, desde que, por insuficiência de meios
económicos, se encontrem impossibilitados de «suportar os honorários
dos profissionais forenses, devidos por efeito da prestação dos seus
serviços», as sociedades — únicas que aqui estão em causa —, essas
não gozam de tal direito, seja qual for a sua situação económica
ou financeira. Não gozam desse direito, mesmo nos casos em que
a lei lhes reconhece o direito à dispensa (ou ao diferimento) do paga-
mento de preparos e de custas — ou seja: mesmo «quando o respectivo
montante seja consideravelmente superior às [suas] possibilidades eco-
nómicas, aferidas, designadamente, em função do volume de negócios,
do valor do capital ou do património e do número de trabalhadores
ao seu serviço».

A verdade, porém, é que, como vai ver-se, existem suficientes razões
para a norma aqui sub iudicio — que não reconhece às sociedades
o direito de obter patrocínio judiciário oficioso, mas apenas o direito
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de litigar com dispensa de preparos e do pagamento de custas —
não ser passível de censura sob o ponto de vista constitucional.

Na verdade, desde logo, não decorre do artigo 20.o da Constituição,
nem do seu artigo 13.o, que as sociedades devam ser equiparadas
às pessoas singulares, para o efeito de obterem patrocínio oficioso:
é, de resto, o artigo 12.o que, depois de prescrever que «todos os
cidadãos gozam dos direitos [. . . ] consignados na Constituição», pre-
cisa que «as pessoas colectivas gozam dos direitos [. . . ] compatíveis
com a sua natureza». Depois, aqueles preceitos constitucionais tão-
-pouco impõem que, para o efeito assinalado, as sociedades se devam
equiparar às pessoas colectivas sem fins lucrativos. Acresce que, estando
em causa o direito de acesso à justiça, a carência económica não
tem o mesmo significado para as pessoas singulares e para as socie-
dades. Tal como o não tem para as sociedades e para as pessoas
colectivas sem fins lucrativos.

De facto, o cidadão economicamente carenciado — carenciado para
o efeito de lhe ser, constitucionalmente, devida informação e protecção
jurídicas gratuitas — só excepcionalmente necessita do patrocínio judi-
ciário oficioso, pois raramente precisa de aconselhamento jurídico
ou de ir a juízo defender os seus direitos ou interesses legalmente
protegidos. Os custos com honorários a pagar a advogados ou soli-
citadores constituem, assim, para ele uma despesa excepcional, com
a qual, por isso, ele não conta no seu orçamento familiar. E, quanto
às pessoas colectivas sem fins lucrativos, justamente porque se não
propõem a obtenção de lucros, é de justiça que, para o efeito ora
considerado, se equiparem às pessoas singulares, e não às sociedades.

As sociedades — que, na definição que delas fornece o artigo 2.o
do Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e
de Falência (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 132/93, de 23 de Abril),
se traduzem na «organização dos factores de produção destinada ao
exercício de qualquer actividade agrícola, comercial ou industrial ou
de prestação de serviços» — são organizações económicas que têm
como finalidade a obtenção de lucros. Podem ser sociedades de pes-
soas (sociedade em nome colectivo) ou de capitais (sociedade anó-
nima, por quotas ou em comandita, simples ou por acções). Em todos
os casos, porém, do que se trata é de reunir capital e de criar uma
organização com um objectivo específico: obter lucros.

Ora, a actividade destas organizações económicas — recte, das socie-
dades comerciais — gera, naturalmente, conflitos, cuja solução há,
em muitos casos, que pedir aos tribunais. É este um dado da expe-
riência comum, bem ilustrado, de resto, pelo caso de que emerge
o presente recurso, em que a empresa, ao impetrar o patrocínio ofi-
cioso, diz penderem contra si mais de um milhar de processos judiciais.
Por isso, antes de dar vida à organização que se propõem criar, os
futuros sócios, cientes que estão de que o giro comercial normal de
uma empresa se encarrega de «segregar» uma certa dose de litigio-
sidade, têm, necessariamente, de contar com a necessidade de recorrer
a advogados, com maior ou menor frequência: tal necessidade existe,
de facto, mesmo quando a sociedade não tem que ir a juízo. Ao
que acresce que os honorários dos advogados, sendo negociáveis pelas
sociedades, podem por estas ser previstos e contabilizados com alguma
segurança.

Daí decorre que os custos dessa litigiosidade, incluindo os honorários
dos advogados, aos quais as empresas necessitam de recorrer, são
custos correntes da própria actividade empresarial, como o são, pelo
menos, os do técnico de contas ou os do economista a que elas têm
também necessidade de recorrer.

Por isso, é com toda a razão que o Ministério Público sublinha:
«A existência de litígios decorrentes do próprio ‘giro’ ou da vida

comercial normal é inelutável, constituindo, pela própria ‘natureza
das coisas’, os respectivos ‘custos’ uma fracção dos próprios custos
gerais de organização e funcionamento, inerentes à actividade eco-
nómica ou empresarial.»

E acrescenta:
«Deste modo — e, pelo menos, em relação aos litígios que direc-

tamente se conexionam com o normal ‘giro comercial’ da empresa,
não transcendendo, de forma manifesta, a própria dimensão econó-
mica daquela — os custos derivados dos conflitos ou litígios em que
a empresa ou o comerciante se vêem envolvidos acabarão por ser
equiparáveis aos demais ‘custos de produção’ ou ‘organização’ da acti-
vidade económica que, com fins lucrativos, vem sendo realizada.»

Também no Acórdão n.o 97/99 (por publicar), que apreciou, sub
specie constitutionis, a norma aqui sub iudicio, tendo concluído pela
sua não inconstitucionalidade, se pôs em relevo a mesma ideia. Escre-
veu-se aí o seguinte:

«Não há, deste modo, uma necessidade lógica e valorativa de equi-
parar as pessoas singulares, e até mesmo as pessoas colectivas sem
fim lucrativo, às pessoas colectivas com fim lucrativo, no que se refere
ao direito de que sejam criadas ou promovidas condições de acesso
à justiça através da gratuitidade do patrocínio judiciário, em casos
de insuficiência económica. As pessoas colectivas com fim lucrativo
integram, pela sua natureza, na estruturação da sua actividade eco-
nómica esses custos, dispondo, por isso mesmo, de condições para
a compensação dos mesmos.

E a possibilidade de integração daqueles custos na actividade eco-
nómica das pessoas colectivas de fim lucrativo não é só uma nor-
malidade, mas é mesmo um pressuposto normativo da própria exis-
tência jurídica de tais entidades.»

4.2.3 — O legislador só estaria, então, obrigado a proporcionar às
sociedades a possibilidade de obterem patrocínio judiciário gratuito
se, relativamente às que não têm condições para assegurar a respectiva
actividade económica, da Constituição decorresse para o Estado o
dever de proteger a litigância que o seu giro comercial normal, natu-
ralmente, gera.

Uma tal imposição constitucional não existe, porém.
Acresce que, cumprindo ao Estado «assegurar o funcionamento

eficiente dos mercados, de modo a garantir uma equilibrada con-
corrência entre as empresas» [cf. o artigo 81.o, alínea e), e, também,
o artigo 99.o, alínea a)], mal se compreenderia que ele adoptasse,
relativamente a estas, uma política de protecção jurídica capaz de
conduzir a que algumas delas (as que se encontram em situação eco-
nómica difícil) ficassem dispensadas de suportar os custos com os
honorários dos advogados.

Na verdade, ao fazer essa opção legislativa, o legislador estava a
pôr a cargo da comunidade (recte, dos contribuintes) parte dos custos
da actividade de uma pessoa jurídica que se constituiu, justamente,
para gerar riqueza e obter lucros. Ora, há-de convir-se que um tal
resultado dificilmente se casaria com a ideia de igualdade perante
os encargos públicos (e, assim, com as exigências de justiça fiscal),
ou seja, com o objectivo que a Constituição, no artigo 103.o, n.o 1,
aponta ao sistema fiscal de contribuir para «uma repartição justa
dos rendimentos e da riqueza» (cf., também, o artigo 104.o, n.o 1,
da Constituição, que dispõe que o imposto sobre o rendimento há-de
visar «a diminuição das desigualdades»).

Mais: o próprio interesse público na protecção da economia não
aconselharia uma política de protecção jurídica desse tipo, relativa-
mente a tais empresas; de facto, o que uma economia saudável real-
mente reclama é que as empresas que se mostram incapazes de supor-
tar os custos normais da sua actividade económica — e que, por isso,
se tornam inviáveis — se dissolvam, designadamente pela declaração
de falência. Reclama-o o interesse geral — é dizer, o bem comum.
E reclama-o, bem assim, o interesse dos credores.

É que — repete-se — , o que justifica a subsistência de uma empresa
como ente jurídico é a possibilidade de ela gerar lucros, pois foi
para isso que a mesma se constituiu.

Escreveu-se, a este propósito, no mencionado Acórdão n.o 97/99:
«A impossibilidade de suportar os custos normais do exercício da

actividade económica retira viabilidade a pessoas jurídicas, cuja cons-
tituição se justifica apenas para o exercício dessa mesma actividade
económica, determinando, porventura, situações de falência e o con-
gelamento da própria actividade económica de tais entidades, como
forma de protecção dos interesses patrimoniais de outros e do próprio
interesse geral no desenvolvimento saudável da economia.»

4.2.4 — Mas mesmo nos casos em que as sociedades têm de litigar
em acções não relacionadas com a sua actividade económica normal
(por exemplo, as acções de indemnização por danos provocados por
acidentes ou emergentes de outras situações excepcionais), a con-
clusão, para o efeito de patrocínio judiciário, não tem que ser diferente
da que se enunciou para os litígios que decorrem do giro comercial
normal das empresas.

É que, para esse tipo de situações, existem seguros que as sociedades
podem — e, quiçá, devem — contratar, levando os respectivos prémios
à conta de custos.

A situação das sociedades, mesmo quanto a esses casos, é, assim,
bem diferente da das pessoas singulares e da das pessoas colectivas
sem fins lucrativos, pois que elas têm outras possibilidades de gerir
os riscos da sua actividade, ainda que eles se não apresentem como
riscos normais da mesma.

Assim, mesmo para os casos do tipo agora considerado, o artigo 13.o
da Constituição (conjugado com o seu artigo 20.o, n.o 2) não impõe
que as sociedades sejam equiparadas às pessoas singulares e às pessoas
colectivas de fins não lucrativos, para o efeito de obter patrocínio
judiciário gratuito.

Também nesses casos, com efeito, a diferença de situações justifica
a diferença de tratamento jurídico e, bem assim, a restrição ao direito
a patrocínio judiciário, quando está em causa uma sociedade.

4.2.5 — Por último, regista-se que o facto de se recusar às sociedades
o direito a patrocínio judiciário oficioso não esvazia de conteúdo o
direito de acesso à justiça, por banda das sociedades: desde logo,
porque, como se viu, verificados os requisitos legais (ou seja, quando
o «preço da justiça» seja para as mesmas incomportável), elas gozam
do direito de dispensa (ou de diferimento) do pagamento de preparos
e de custas, assim se evitando que, por insuficiência de meios eco-
nómicos, fiquem impedidas de ir a tribunal.

O núcleo essencial do direito de acesso à justiça permanece, pois,
intocado.

Isto, mesmo que deva entender-se que a Constituição impõe ao
legislador que, para garantir às sociedades o direito de acesso aos
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tribunais, deve, ao menos, prever a possibilidade de elas serem dis-
pensadas do pagamento de preparos e custas, tal como se dispõe
no artigo 7.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro,
na redacção da Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro — questão esta que
aqui não é necessário decidir.

4.2.6 — Conclusão. — Em matéria de patrocínio judiciário gratuito,
a Constituição não impõe ao legislador que dê às sociedades o mesmo
tratamento que confere às pessoas singulares e às pessoas colectivas
sem fins lucrativos.

Acresce o que, a tal propósito, se ponderou no citado Acórdão
n.o 97/99 e que é o seguinte:

«Mas mesmo que se entenda que a diferenciação não pode ser
total ou que será necessário respeitar, nas restrições previstas pelas
normas sub iudicio, uma certa proporcionalidade relativamente às
demais situações, dever-se-á, ainda assim, reconhecer que tal dife-
renciação não só é justificada pela diversidade de condições referida
— não sendo, por isso, uma restrição excessiva nem uma diferenciação
desproporcionada — como também está sustentada por razões de inte-
resse público. Com efeito, tal restrição do direito ao patrocínio judi-
ciário é justificável por critérios racionais de gestão do interesse colec-
tivo e de repartição de encargos públicos, ao dar prioridade e especial
protecção no acesso à justiça às pessoas e entidades sem fim lucrativo
e ao exigir que as entidades com fim lucrativo suportem — ou criem
mecanismos para isso adequados — os custos da actividade económica
de que são beneficiários.»

A norma sub iudicio não é, pois, inconstitucional.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Conceder provimento ao recurso;
b) Em consequência, revogar o acórdão recorrido quanto ao

julgamento da questão de constitucionalidade, a fim de ser
reformado com conformidade com o aqui decidido;

c) Condenar a recorrida nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Messias Bento (relator) — José de
Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza (vencida, nos termos da declaração de voto do Sr. Conselheiro
Paulo Mota Pinto, aposta junto ao Acórdão n.o 97/99) — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 189/99/T. Const. — Processo n.o 116/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Rosa Soares Monteiro interpõe o pre-
sente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, do Acórdão da Relação do Porto de 13
de Janeiro de 1999.

Pretende a recorrente se aprecie a constitucionalidade do
artigo 97.o, n.o 4, do Código de Processo Penal, interpretado em termos
de «permitir o uso de promoção do Ministério Público, ainda que
de forma indirecta como suporte de uma decisão judicial, através
da permissão da remissão para a mesma».

O acórdão recorrido negou provimento ao recurso interposto do
despacho judicial, de 27 de Novembro de 1998, que decretou a prisão
preventiva da recorrente. Na motivação do recurso, a recorrente tinha
sustentado que, «ao permitir-se o uso da promoção, ainda que de
forma indirecta, se viola claramente o direito de defesa dos arguidos
e o princípio da separação de poderes [. . . ]», razão por que «uma
interpretação do artigo 97.o, n.o 4, noutro sentido que não o de proibir
o uso da promoção e obrigar à fundamentação de facto e de direito
dos despachos, é inconstitucional».

Neste Tribunal, alegou a recorrente que, para o que aqui importa,
formulou as seguintes conclusões:

«a) As decisões dos tribunais devem ser fundamentadas
(artigo 205.o, n.o 1, da CRP).

b) O uso da promoção do Ministério Público permite que este
tenha um quase poder decisório, ainda que de forma indirecta, quanto
à matéria de facto, permitindo uma ingerência do Ministério Público
no poder judicial, violando o princípio da separação de poderes.

c) Violando-se ainda o princípio do contraditório e as garantias
de defesa, ao terem sido praticados os actos de promoção e despacho
de aplicação da medida de coacção na ausência da recorrente e do
seu mandatário.

d) No processo civil há uma norma expressa (artigo 158.o, n.o 2)
que não permite a mera adesão ao que é alegado pelas partes. E
este princípio é de aplicar ao processo penal, sob pena de incons-
titucionalidade (artigo 205.o, n.o 1, da CRP).

e) Sendo assim inconstitucional a interpretação do artigo 97.o, n.o 4,
do Código de Processo Penal que permite a mera adesão num des-
pacho, em sede de fundamentação de facto, e, em parte, de direito,
da promoção do Ministério Público.»

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal concluiu
como segue as alegações que apresentou:

«1.o Não pode inferir-se do dever constitucional de fundamentação
das decisões judiciais, na forma prevista na lei, uma absoluta e irrestrita

proscrição da possibilidade de, em certas circunstâncias, o juiz fun-
damentar o decidido por simples remissão para o conteúdo de pre-
cedentes peças ou intervenções processuais.

2.o Não resulta minimamente prejudicada a seriedade e consistência
da análise pelo juiz dos pressupostos do decretamento de certa medida
de coacção ao arguido pelo facto de se fundamentar a decisão tomada
por remissão para o teor de precedente promoção, exarada nos autos
pelo Ministério Público, pressupondo a mesma um especial dever
de objectividade e imparcialidade por parte deste magistrado e sendo
de manifesta simplicidade e evidência os fundamentos em que assen-
tou tal decisão.

3.o Termos em que deverá improceder o presente recurso, em con-
formidade com o juízo de constitucionalidade da norma que dele
é objecto.»

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Advertência prévia. — Na tese da

recorrente, não é a norma sub iudicio que viola o princípio do con-
traditório e o das garantias de defesa. Essa violação decorre antes
de um determinado procedimento judicial: segundo diz, a promoção
do Ministério Público foi feita e o despacho judicial de aplicação
da medida de coacção foi proferido «na ausência da recorrente e
do seu mandatário».

Sendo isto assim, a norma sub iudicio — e só tal norma o Tribunal
apreciará ratione constitutionis, pois na sua competência apenas se
inscreve o controlo da constitucionalidade de normas jurídicas, e não
também o de actos de outra natureza, designadamente de decisões
judiciais ou de procedimentos processuais — não será confrontada
com tais princípios.

De todo o modo, sempre se deixará constância de que a prisão
preventiva da recorrente foi ordenada na mesma data em que se
procedeu ao debate instrutório (27 de Novembro de 1998), findo
o qual ela foi pronunciada como autora de um crime de tráfico de
estupefacientes agravado, previsto e punível pelos artigos 21.o e 24.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro. E mais: na
oportunidade, a recorrente foi ouvida, em primeiro interrogatório
judicial; e o seu mandatário pôde pronunciar-se sobre o requerimento
do Ministério Público, visando a sua prisão, tendo sustentado que
não se justificava submetê-la a essa medida de coacção (cf. fls. 20
a 41 dos autos).

4 — O objecto do recurso. — O artigo 97.o do Código de Processo
Penal, cujo n.o 4, na interpretação que dele fez o acórdão recorrido,
a recorrente indica como constituindo objecto do recurso, enumera
e define, no seu n.o 1, as várias espécies de actos decisórios dos juizes:
sentenças, despachos e acórdãos.

O n.o 4 dispõe como segue:
«Os actos decisórios são sempre fundamentados, devendo ser espe-

cificados os motivos de facto e de direito da decisão.»
O despacho judicial que foi impugnado perante a Relação tinha

aplicado a medida de coacção de prisão preventiva à arguida. Por
isso, devia ele observar o que se prescreve no n.o 3 do artigo 194.o
do Código de Processo Penal, que reza assim:

«O despacho referido no n.o 1 é notificado ao arguido e dele constam
a enunciação dos motivos de facto da decisão e a advertência das
consequências do incumprimento das obrigações impostas. Em caso
de prisão preventiva, o despacho é, com o consentimento do arguido,
de imediato comunicado a parente, a pessoa da sua confiança ou
ao defensor indicado pelo arguido.»

Assim sendo, pois, a questão de constitucionalidade, que constitui
objecto do recurso, seria melhor colocada com referência ao n.o 3
deste artigo 194.o do que ao n.o 4 do artigo 97.o de facto, o despacho
que determinou a prisão preventiva da arguida está fundamentado.
A fundamentação é que foi feita por remissão, em vez de o ser pela
enunciação, nele próprio, dos «motivos de facto da decisão» tomada.

Seja, porém, como for, tal questão de constitucionalidade é a de
saber se existe violação do artigo 205.o, n.o 1, da Constituição, quando
(como fez o acórdão recorrido) se interpreta o artigo 97.o, n.o 4,
do Código de Processo Penal, por forma a consentir que, no despacho
que determina a prisão preventiva do arguido, que, no final do debate
instrutório, é pronunciado como autor de crime que permite a apli-
cação de uma tal medida de coacção, o juiz fundamente a aplicação
dessa medida, reenviando para os motivos de facto invocados pelo
Ministério Público no seu parecer.

Na verdade, em face do modo como a recorrente coloca a ques-
tão — é «inconstitucional a interpretação do artigo 97.o, n.o 4, do
Código de Processo Penal que permite a mera adesão num despacho,
em sede de fundamentação de facto, e, em parte, de direito, à pro-
moção do Ministério Público» —, só tem sentido confrontar o
artigo 97.o, n.o 4, com o dever de fundamentação das decisões judiciais,
imposto pelo artigo 205.o, n.o 1, da Constituição. Até porque não
tem cabimento afirmar, como faz a recorrente, que «o uso da pro-
moção do Ministério Público permite que este tenha um quase poder
decisório, ainda que de forma indirecta, quanto à matéria de facto,
permitindo uma ingerência do Ministério Público no poder judicial,
violando o princípio da separação de poderes» desde logo, porque
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quem profere a decisão (no caso, a decisão de aplicação da medida
de coacção de prisão preventiva) é o juiz. E fá-lo com inteira inde-
pendência e imparcialidade, depois, obviamente, de ponderar o pare-
cer do Ministério Público — que é, aliás, obrigatório colher (cf. o
artigo 194.o, n.o 1, do Código de Processo Penal) — e, «sendo possível
e conveniente», de ouvir o arguido (cf. o n.o 2 do mesmo artigo 194.o).
E isso foi o que, no caso, aconteceu. Acresce que a separação e inter-
dependência, que os órgãos de soberania devem observar entre si (cf.
o artigo 111.o, n.o 1, da Constituição), é uma exigência que só vale
para as relações entre os próprios órgãos de soberania, e não também
para as relações entre os juízes e os magistrados do Ministério Público.
Aos juízes, como titulares de um dos órgãos de soberania — recte,
dos tribunais (cf. o artigo 110.o, n.o 1, da lei fundamental) —, cabe
«administrar a justiça em nome do povo», com vista a «assegurar
a defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos,
reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir os conflitos
de interesses públicos e privados» (cf. o artigo 202.o, n.os 1 e 2, da
Constituição). Aos agentes do Ministério Público cumpre «representar
o Estado», designadamente junto dos tribunais, e, aí, «defender os
interesses que a lei determinar, bem como [. . . ] exercer a acção penal
orientada pelo princípio da legalidade e defender a legalidade demo-
crática» (cf. o artigo 219.o, n.o 1, da Constituição).

5 — A questão de constitucionalidade. — O dever de fundamentação
das decisões judiciais é imposto pelo artigo 205.o, n.o 1, da Cons-
tituição, que prescreve:

«As decisões dos tribunais que não sejam de mero expediente são
fundamentadas na forma prevista na lei.»

Este Tribunal já por diversas vezes se pronunciou sobre o dever
de fundamentação das decisões judiciais. Fê-lo, por último, a propósito
do artigo 374.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, nos Acórdãos
n.os 680/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Março
de 1999, e 102/99 (ainda por publicar), e, a propósito do artigo 219.o
do Código de Justiça Militar, 135/99 (ainda por publicar).

No presente caso, porém, está em causa o artigo 97.o, n.o 4, do
Código de Processo Penal, nas suas relações com o artigo 194.o, n.o 3,
do mesmo Código, pois — recorda-se — o que se discute é a correcção
da fundamentação de um despacho judicial que ordenou a prisão
preventiva de um arguido.

Pois bem: a aplicação da medida de coacção de prisão preventiva
ao arguido constitui responsabilidade do juiz (cf. os artigos 194.o, n.o 1,
e 202.o, n.o 1, ambos do Código de Processo Penal). Por isso, é,
desde logo, fundamental que, ao ordenar a prisão, o juiz o faça por
decisão sua (ou seja: por virtude de, em face da prova existente, se
ter convencido de que qualquer das outras medidas de coacção é
«inadequada ou insuficiente» — cf. o citado artigo 202.o, n.o 1), e
não por se ter deixado «arrastar» pelo requerimento do Ministério
Público nesse sentido. Depois, é essencial que essa ordem de prisão
surja aos olhos do cidadão, efectivamente, como uma decisão pessoal
do juiz que a determina: é que, no Estado de direito, as aparências
também têm o seu valor. Por último, é ainda importante que o arguido
possa ter acesso às peças do processo que lhe permitam avaliar a
justeza da decisão tomada contra si, a fim de, sendo o caso, a poder
impugnar, em via de recurso.

Isto dito, é óbvio que o despacho, que melhor espelha a respon-
sabilização pessoal do juiz pela ordem de prisão que dá, é aquele
em que o juiz enuncia, ele próprio, os motivos de facto da decisão
tomada, em vez de se remeter para as razões invocadas pelo Ministério
Público.

Tal, porém, não significa que o exacto cumprimento do dever cons-
titucional de fundamentação, mesmo estando em causa um despacho
determinativo da prisão preventiva de um arguido, proscreva, em abso-
luto, a possibilidade de o juiz fundamentar a sua decisão, mediante
remissão para a promoção do Ministério Público, a cujo conteúdo
dá a sua adesão (ou por remissão para o conteúdo de outras peças
processuais).

A proibição de um tal modo de fundamentar existirá, seguramente,
quando ele for susceptível de, legitimamente, criar a dúvida sobre
se a ordem de prisão é uma decisão pessoal do juiz ou apenas um
«ir atrás» do Ministério Público. Só então, com efeito, o juiz deixa
de desempenhar o papel, que é o seu, de garante das liberdades.

Fora dessa situação, o juiz pode, perfeitamente, por razões de eco-
nomia processual, remeter-se, no seu despacho, para a promoção do
Ministério Público ou para outras peças do processo. Até porque,
quando se remete para a promoção do Ministério Público, o juiz
não está, propriamente, a aderir às teses de uma parte no processo.

De facto, o Ministério Público, no processo penal, não é titular
de interesses contrapostos aos do arguido. Cumprindo-lhe fazer valer
o ius puniendi do Estado, há-de agir sempre com imparcialidade e
objectividade, colaborando «com o tribunal na descoberta da verdade
e na realização do direito» (cf. o artigo 53.o, n.o 1, do Código de
Processo Penal). Ou seja: há-de empenhar-se em que se faça justiça.
Para isso, ele «goza de [. . . ] de autonomia, nos termos da lei» (cf.
o artigo 219.o, n.o 2, da Constituição), e os respectivos agentes são
«magistrados» (cf. o citado artigo 219.o, n.o 4). Esse dever de colaborar

na efectiva realização da justiça levou, inclusive, o legislador a reco-
nhecer-lhe legitimidade para recorrer «de quaisquer decisões, ainda
que no exclusivo interesse do arguido» (cf. o artigo 401.o, n.o 1, do
Código de Processo Penal): é que, a justiça reclama que se procurem
punir os culpados, mas apenas os verdadeiros culpados.

No processo penal, o Ministério Público é, assim, mais propriamente
um órgão de justiça do que uma parte.

Para concluir pela ilegitimidade constitucional do modo de fun-
damentação adoptado pelo acórdão recorrido, não é, por isso, razoável
argumentar (como faz a recorrente) com o preceituado no artigo 158.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil, que, ao referir o modo de fun-
damentar «as decisões proferidas sobre qualquer pedido controvertido
ou sobre alguma dúvida suscitada no processo» (n.o 1), prescreve
que «a justificação não pode consistir na simples adesão aos fun-
damentos alegados no requerimento ou na oposição».

É que, não existe similitude entre a posição das partes no processo
civil, que aí defendem interesses seus, e a do Ministério Público no
processo penal, que aí prossegue, com imparcialidade e objectividade,
interesses que, quando não são, exclusiva ou predominantemente,
da comunidade, são encabeçados por particulares que, enquanto ofen-
didos, se podem constituir assistentes no processo [cf. o artigo 68.o,
n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal].

6 — Conclusão. — Como o despacho que ordenou a prisão da
arguida foi proferido imediatamente a seguir ao debate instrutório,
que culminou com a pronúncia da arguida como autora de um crime
de tráfico de estupefacientes agravado, previsto e punível pelos arti-
gos 21.o e 24.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro,
e o Ministério Público, na sua promoção, se limitou «a referir e expli-
citar verdadeiros ‘factos notórios’, acentuando a manifesta gravidade
do crime imputado à arguida e o evidente perigo de, no concreto
circunstancialismo dos autos, ela prosseguir a actividade criminosa
que vinha exercendo» (ut alegações), não pode dizer-se que o juiz,
ao remeter-se para essa promoção, tenha deixado de ser o garante
das liberdades ou, sequer, que tenha dado azo a que, fundadamente,
de tal se suspeitasse.

Como assinala o Ministério Público, numa situação com esta con-
figuração, não pode «pôr-se em causa a seriedade e profundidade
da análise subjacente à decisão judicial que ditou a prisão da arguida,
ou seja, nesta concreta situação, não se vê qualquer receio fundado
em que a forma simplificada de fundamentação adoptada pelo juiz
possa ter prejudicado uma real, efectiva e aprofundada ponderação
das questões suscitadas a propósito dos pressupostos da medida de
coacção judicialmente decretada».

A norma sub iudicio, tal como foi interpretada e aplicada no caso,
não é, pois, inconstitucional.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Consequentemente, confirmar o acórdão recorrido quanto ao

julgamento da questão de constitucionalidade;
c) Condenar a recorrente nas custas, com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

Lisboa, 23 de Março de 1999. — Messias Bento (relator) — José de
Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 345/99/T. Const. — Processo n.o 996/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O juiz desembargador José Eduardo de Oli-
veira Gonçalves Lopes interpõe o presente recurso, ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional,
do Acórdão da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo de
23 de Setembro de 1998, que indeferiu o pedido de suspensão de
eficácia do despacho do presidente do Conselho Superior dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais, de 25 de Junho de 1998, «que deter-
minou ao Sr. Dr. Alcindo Augusto Costa o prosseguimento dos ulte-
riores termos do processo disciplinar n.o 439 de que é instrutor, ao
requerente instaurado por factos participados pelo Sr. Dr. José
Adriano Mariano Pego».

O recorrente indicou como constituindo objecto do recurso as nor-
mas constantes dos seguintes preceitos legais:

a) Artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a),
do Estatuto Disciplinar (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro);

b) Artigos 82.o, 90.o, n.o 1; e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais);

c) Artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho [Lei de Processos nos Tribunais Administra-
tivos (LPTA)];

d) Artigo 15.o do mencionado Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho (LPTA);

e) Artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da citada Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
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O relator, porém, ao proferir o despacho inicial, lançou no processo
o seu parecer de que o aresto sob recurso apenas aplicou as normas
constantes dos seguintes preceitos legais:

a) Artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho [Lei de Processos nos Tribunais Administra-
tivos (LPTA)];

b) Artigo 15.o do mencionado Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho (LPTA);

c) Artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da citada Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Acrescentou que, por isso — ou seja, porque só essas normas (as
normas constantes dos preceitos legais por último indicados) foram
aplicadas pelo acórdão recorrido — só delas se pode conhecer no
presente recurso. E que, assim, só se justifica o prosseguimento deste
para decidir as questões de constitucionalidade que as têm por objecto.
Quanto às restantes normas — a saber: as normas constantes dos arti-
gos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto
Disciplinar (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro),
e dos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a) da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais), não tendo elas
sido aplicadas pela decisão impugnada, não pode o Tribunal conhecer
da questão da sua constitucionalidade.

A esse parecer do relator respondeu o recorrente, dizendo, para
o que aqui importa, o seguinte:

«a) Na decisão recorrida, o Supremo Tribunal Administrativo
afirma, implicitamente, a constitucionalidade dos artigos 3.o, n.os 4,
alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e dos arti-
gos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, uma vez que dá por assente a legalidade do acto impug-
nado e a sua adequação ao interesse público;

b) A questão de constitucionalidade foi suscitada durante o pro-
cesso, e as normas em causa foram efectivamente aplicadas, se bem
que de forma implícita;

c) Daí que o recurso está em condições de prosseguir, conhecen-
do-se a final da inconstitucionalidade invocada do complexo normativo
dado pelas normas dos artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o, 26.o,
n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e nos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho.

O recorrente concluiu a sua alegação como segue:

«1 — O objecto do presente recurso de constitucionalidade é dado
pela inconstitucionalidade das seguintes normas legais:

Artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a),
do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, e artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a),
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, que viola o estabelecido
no artigo 37.o, n.o 2, da Constituição;

Artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho, que viola o disposto nos artigos 18.o, n.o 2, 20.o,
n.o 5, e 268.o, n.o 4, da Constituição;

Artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho — que
viola o disposto nos artigos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1
e 2, da Constituição;

Artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio — que viola o
disposto nos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da Constituição.

2 — O recorrente pretende da jurisdição protecção para o seu
direito de, como juiz de tribunal superior, ser arguido num processo
disciplinar cujo agente instrutor se encontre numa posição em que
a sua imparcialidade não seja questionável, direito fundamental garan-
tido pelos artigos 32.o, n.o 10, e 266.o, n.o 2, da Constituição.

3 — O recorrente vem denunciado pelo recorrido particular
Dr. Pego de lhe ter ofendido a honra, consideração e dignidade pessoal
e profissional no decurso de uma sessão da 1.a Secção do Tribunal
Central Administrativo, sendo instaurado o respectivo processo dis-
ciplinar n.o 439 em que o agente instrutor em causa, o recorrido
particular Dr. Alcindo Costa, acusou disciplinarmente o recorrente
das ditas ofensas, propondo a pena capital de aposentação compul-
siva — expulsão pura e dura do recorrente da magistratura.

4 — Em 22 de Junho de 1998 o requerente suscitou o incidente
de impedimento em relação ao agente instrutor do processo disciplinar
n.o 439, Dr. Alcindo Costa, o que foi indeferido pelo despacho de
25 de Junho de 1998 do recorrido público, despacho este de que
o recorrente solicitou a suspensão de eficácia, não concedida pelo
acórdão do Supremo Tribunal Administrativo agora recorrido.

5 — No processo disciplinar levantado ao recorrente, enquanto juiz,
estão em causa declarações ou opiniões, que aquele teria proferido
ou emitido, durante a conferência da 1.a Secção do Tribunal Central
Administrativo no passado dia 12 de Março de 1998, pelo que cons-

tituindo infracção cometida no exercício do direito de exprimir o seu
pensamento pela palavra (artigo 37.o, n.o 1, da Constituição), são
da exclusiva apreciação pelos tribunais judiciais (n.o 3).

6 — É manifesto que o Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais não é um tribunal.

7 — A consagração constitucional da competência disciplinar do
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais não sig-
nifica que tal competência disciplinar inclua a apreciação das infrac-
ções ao abuso da liberdade de expressão, pois tal apreciação, também
por força da Constituição, é da competência exclusiva dos tribunais
judiciais.

8 — Assim, o processo disciplinar em curso implica a violação do
princípio da separação de poderes, constituindo a prática de pro-
cedimentos por órgão administrativo incluído nas atribuições dos tri-
bunais judiciais, o que configura o vício de usurpação de poder, e
acarreta a sua nulidade, nos termos do artigo 133.o, n.o 2, alínea a),
do Código do Procedimento Administrativo, nulidade que aqui vai
invocada, nos termos e para os efeitos do artigo 134.o, n.os 1 e 2.

9 — Perante a invocação da nulidade referida feita oportunamente,
o Tribunal recorrido limitou-se a afirmar ser compulsivo que parta
‘da presunção da legalidade do acto suspendendo e da sua adequação
à realização do interesse público que visou prosseguir’, considerando
‘irrelevantes as considerações do requerente quanto à pretensa ile-
galidade do acto em causa’.

10 — Daí que tenha feito aplicação implícita do complexo nor-
mativo dado pelos artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1
e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e nos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, em oposição com
o estabelecido no artigo 37.o, n.o 2, da Constituição, na medida em
que as normas em causa sustentam normativamente o processo admi-
nistrativo sancionador em curso contra o recorrente enquanto juiz,
o que gera a sua inconstitucionalidade.

11 — O agente instrutor do procedimento sancionatório adminis-
trativo nulo tem o dever de actuar imparcialmente, não obstante a
nulidade.

12 — Com a suspensão de eficácia, pretende o recorrente que, con-
tinuando-se a tramitar o procedimento sancionatório administrativo
nulo, a respectiva instrução não seja da responsabilidade de agente
parcial, a fim de que não se comprometa irremediavelmente o acto
final do processo disciplinar em curso.

13 — O acórdão recorrido indefere o pedido, considerando que
dá por assente a legalidade do acto suspendendo e a sua adequação
à realização do interesse público que visou prosseguir, e que não
se encontra verificado o requisito do artigo 76.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

14 — O Tribunal Constitucional não teve ainda ensejo de testar
a conformidade constitucional da aplicação que a justiça administrativa
vem fazendo do instituto da suspensão jurisdicional de eficácia dos
actos administrativos impugnados, à luz da IV revisão constitucional.

15 — A IV revisão constitucional veio assegurar a todos o acesso
ao direito e aos tribunais para defesa efectiva dos seus direitos e
interesses legalmente protegidos — artigo 20.o, n.o 1, da Constitui-
ção —, realçando-se aqui a expressão defesa efectiva, tutela efec-
tiva (artigo 20.o, n.o 5).

16 — Estes direitos à efectivação jurídica dos direitos e interesses
jurídicos são específica e constitucionalmente concretizados no que
toca ao cidadão na veste de administrado, garantindo-se aos ‘admi-
nistrados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente, [ . . . ] a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente
da sua forma, [. . . ] e a adopção de medidas cautelares adequadas’
(artigo 268.o, n.o 4).

17 — A justiça administrativa cautelar, no caso de impugnação con-
tenciosa de actos administrativos inválidos, tem uma função essen-
cialmente garantística.

18 — É aqui de invocar o artigo 2.o, n.o 2, do CPC, com aplicação
no contencioso administrativo, face ao disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, mas decorrendo desde logo dos
artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4, da Constituição.

19 — Assim, podemos afirmar como pressupostos da concessão da
suspensão de eficácia judicial dos actos administrativos impugnados,
o periculum in mora, e o fumus boni iuris, na medida em que espelhados
pelas diversas alíneas do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho, formatadas à luz da garantia introduzida pela IV revisão
constitucional.

20 — O acórdão recorrido para indeferir o pedido de suspensão
limita-se a transpor, em sede de ‘prejuízos’, o princípio da impugnação
unitária defendido para justificar a irrecorribilidade dos actos pre-
paratórios ou instrumentais, e a excluir do requisito ‘prejuízo’ os cha-
mados danos morais, insusceptíveis de avaliação pecuniária.

21 — Tais exclusões do âmbito normativo em apreço impedem a
integração da factualidade invocada pelo recorrente nos artigos 115.o
a 146.o da petição, o que significa uma restrição injustificada e des-
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proporcional da sua posição jurídica, na medida em que não permite
que os seus direitos e interesses espelhados na situação em que se
encontra actualmente (de que a nulidade do procedimento adminis-
trativo sancionador é elemento integrante) sejam confrontados com
o interesse público concretamente prosseguido pela manutenção em
função de instrução de agente impedido por parcialidade.

22 — Assim, afigura-se ao recorrente que a interpretação do
artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
aplicada pelo Tribunal recorrido, não observa o parâmetro consti-
tucional dado pelo artigo 20.o, n.o 5, (defesa de ‘direito a defesa
em processo administrativo sancionador’ de forma a obter tutela efec-
tiva e em tempo útil contra ameaça de violação daquele), concretizado
pelo artigo 268.o, n.o 4 (tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos traduzido na adopção de medidas
cautelares adequadas); nem observa o parâmetro constitucional cons-
tituído pelo artigo 18.o, n.o 2, na medida em que a restrição efectuada
resulta não de lei específica, nem da necessidade de salvaguardar
outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos, mas sim
de posições jurisprudenciais ditas pacíficas.

23 — Pelo que a interpretação e aplicação efectuadas pelo Supremo
Tribunal Administrativo do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho, violam o disposto nos artigos 20.o, n.o 5,
e 268.o, n.o 4, bem como no artigo 18.o, n.o 2, todos da Constituição.

24 — O acórdão recorrido aplicou o disposto no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, já que, apesar do carácter
reservado do órgão jurisdicional ‘conferência’, o agente do Ministério
Público teve intervenção na sessão em que foi resolvido indeferir
o pedido do recorrente, desacompanhado deste, chegando a apor
a sua assinatura no acto jurisdicional, pelo que o agente em causa
vem configurado como ‘juiz’.

25 — Daí que o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de
Julho, na medida em que permite essa configuração, seja inconsti-
tucional por violação do disposto nos artigos 202.o, n.o 2, 203.o e
219.o, n.os 1 e 2, da Constituição.

26 — Na medida em que os juízes, sendo o recorrente juiz, só nos
casos especialmente previstos na lei podem ser responsabilizados dis-
ciplinarmente em razão do exercício das suas funções (artigo 5.o, n.o 2,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho), por definição, qualquer processo
administrativo sancionador de juiz pressupõe necessariamente que
a respectiva infracção disciplinar tenha sido praticada ‘em razão das
funções de magistrado judicial’.

27 — O recorrente vem ao tribunal defender-se de razões de índole
disciplinar directamente conexionadas com o exercício das suas fun-
ções — porque se as razões de índole disciplinar não estivessem direc-
tamente conexionadas com o exercício das funções do recorrente,
o processo disciplinar em causa era inadmissível.

28 — O processo disciplinar de que o recorrente é alvo — o pro-
cesso disciplinar n.o 439 do CSTAF — assenta na circunstância de
que a respectiva infracção disciplinar tenha sido praticada ‘em razão
das funções de magistrado judicial’.

29 — O próprio acórdão recorrido reconhece que o recorrente é
infractor ‘por factos ocorridos durante o exercício das suas funções’
de juiz.

30 — Se a expressão ‘exercício das suas funções’ é idêntica nos
artigos 5.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, alínea g), ambos da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, não se vislumbra motivo jurídico para a interpretar
de forma diversa: para perseguir o recorrente, a expressão tem um
determinado significado jurídico; para o recorrente se defender dessa
perseguição, a expressão já tem outro significado jurídico!

31 — Qualquer estatuto, enquanto conjunto de direitos e deveres
aplicáveis a titulares de órgãos do Estado — um juiz é titular de um
órgão jurisdicional — deve ser aplicado unitariamente, isto é, as suas
expressões normativas têm de manter o mesmo significado jurídico
face às diversas hipóteses em que suscite a sua aplicação, sob pena
de relevar a facticidade dos resultados pretendidos, em detrimento
da conformação resultante do dever — ser jurídico.

32 — O direito conferido pelo artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei
n.o 21/85, de 30 de Julho, é direito especial dos juízes, traduzido
em isenção de preparos e custas em qualquer acção em que o juiz
seja parte principal ou acessória, por via do exercício das suas funções.

33 — A isenção é concedida (aos juízes) nos expedientes judiciais
em que é pedida por ou contra um juiz, uma determinada composição
de um litígio suscitado por causa do exercício das suas funções.

34 — Para efeito da isenção de custas em causa, um juiz está no
exercício de funções quando se encontra em posição de poder actuar
os poderes funcionais implicados na competência do tribunal a que
está adstrito.

35 — Por isso, o exercício de funções deve co-constituir a causa
de pedir da acção, de tal forma que aqui são contidos os litígios
de natureza estatutária em que o juiz é parte; ou seja, a acção há-de
fundar-se em factos directamente conexionados com o exercício das
funções do juiz, pelo que a isenção concedida é uma isenção de tipo
subjectivo — v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 466/97, em
Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 1997.

36 — No caso dos autos, o litígio surge em virtude de o ‘exercício
de funções de juiz do Tribunal Central Administrativo’, em comissão
permanente de serviço, do recorrente, já que a pretexto de punição
disciplinar mediante processo disciplinar instruído por agente impe-
dido pretende o órgão recorrido puni-lo por eventual abuso de liber-
dade de expressão no decurso de uma sessão do órgão jurisdicional
de que o recorrente é titular.

37 — Assim, não considerando, está-se a interpretar restritivamente
o artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na
redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, com violação do disposto
nos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da CRP.

Termos em que requer:
a) A declaração de inconstitucionalidade das normas apontadas,

na interpretação aplicada pelo Tribunal a quo;
b) A revogação do acórdão recorrido;
c) A baixa do processo ao Supremo Tribunal Administrativo, afim

de ser reformada a decisão em conformidade com o julgamento de
inconstitucionalidade, deferindo-se o pedido de suspensão de eficácia
subjacente aos presentes autos.»

Por sua parte, o presidente do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais concluiu a sua alegação do modo seguinte:

«1 — A aplicação do preceituado no artigo 76.o, n.o 1, alínea a),
da LPTA, na interpretação acolhida no acórdão recorrido, não con-
substancia qualquer inconstitucionalidade, por violação do disposto
nos artigos 18.o, n.o 2, e 268.o, n.o 4, da CRP.

2 — O artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, tal
como foi aplicado no acórdão recorrido, também não enferma de
qualquer inconstitucionalidade.

3 — Uma vez que não se enquadra a realidade factual de que
decorre o pedido, no normativo do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio, também relativamente a este preceito não se verifica
qualquer inconstitucionalidade.

Termos em que será de manter o Acórdão proferido pelo Supremo
Tribunal Administrativo de 23 de Setembro de 1998 [. . . ].»

2 — Cumpre decidir.
III — Fundamentos. — 3 — O objecto do recurso. — No mencio-

nado parecer do relator, escreveu-se:
«Diz o recorrente ter suscitado a inconstitucionalidade das referidas

normas ‘na petição do pedido de suspensão de eficácia, bem como
no pedido de declaração de ineficácia’. E acrescenta que o Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo de 23 de Setembro de 1998,
ora sob recurso, as aplicou.

O Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 23 de Setembro
de 1998, aqui em recurso, indeferiu o pedido de suspensão de eficácia
formulado pelo recorrente, tendo por objecto o despacho do pre-
sidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
de 25 de Junho de 1998, ‘que determinou ao Sr. Dr. Alcindo Augusto
Costa o prosseguimento dos ulteriores termos do processo disciplinar
n.o 439 de que é instrutor, ao requerente instaurado por factos par-
ticipados pelo Sr. Dr. José Adriano Mariano Pego’.

O indeferimento desse pedido fundou-se em que, no caso, se não
verifica o requisito da alínea a) do n.o 1 do artigo 76.o da Lei de
Processos nos Tribunais Administrativos (LPTA), ou seja, a proba-
bilidade de prejuízo de difícil reparação decorrente da execução do
acto — ‘o que, só por si’ — lê-se no acórdão — ‘conduz ao indefe-
rimento da pretensão do requerente’. E isto — ponderou o aresto —,
porque a suspensão de eficácia do acto só se pode decretar, veri-
ficando-se, cumulativamente, os requisitos enunciados nas referidas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 76.o

Não há no acórdão uma única palavra sobre a questão da cons-
titucionalidade do mencionado artigo 76.o, n.o 1, alíneas a), b) e c),
na interpretação apontada. Apenas a indicação de que essa inter-
pretação constitui jurisprudência pacífica.

Este silêncio terá, muito possivelmente, ficado a dever-se ao facto
de ao Supremo Tribunal Administrativo ter entendido que o reque-
rente, quando, no n.o 113 da petição, afirmava ‘isto significa que a
posição tradicional de considerar em separado os requisitos das alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho, pode, no contexto global da situação concreta, con-
substanciar-se numa interpretação inconstitucional daquela norma
[. . . ]’, não estava propriamente a questionar a legitimidade consti-
tucional de tal interpretação.

E, na verdade, há-de convir-se que este não é um modo parti-
cularmente adequado de suscitar uma questão de constitucionalidade.

Aceita-se, no entanto, que tal questão de constitucionalidade foi
suscitada nos autos, para o efeito de abrir a via do recurso de
constitucionalidade.

No aludido acórdão — que foi tirado na sessão de 23 de Setembro
de 1998, em que esteve presente o magistrado do Ministério Público,
conforme consta do seu texto e se regista na acta —, o Supremo
Tribunal Administrativo decidiu, porém, duas questões de constitu-
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cionalidade, estas, sim, claramente colocadas pelo requerente. A elas
respondeu o Supremo Tribunal Administrativo como segue:

a) Não é inconstitucional o artigo 15.o da Lei de Processos nos
Tribunais Administrativos, ao abrigo do qual teve lugar a
intervenção do Ministério Público na sessão de julgamento;

b) Não é inconstitucional o artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei
n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de
5 de Maio, interpretado no sentido de que o requerente do
pedido de suspensão de eficácia, que é Juiz Desembargador,
não beneficia, nesse processo, de isenção de custas, porque
esse pedido ‘decorre de um processo disciplinar por factos
ocorridos durante o exercício das suas funções mas que não
têm nenhuma conexão com a função de julgar’.

Como decorre de quanto se disse, o acórdão recorrido não aplicou
as normas que constam dos artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19, 1.o,
26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro), nem as constantes dos arti-
gos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais). De resto, nem as
podia aplicar, pois o Supremo Tribunal Administrativo não apreciou
decisão que tivesse aplicado uma pena disciplinar. Limitou-se a apre-
ciar o pedido de suspensão de eficácia do despacho do presidente
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que
‘determin[ou] que o Ex.mo Conselheiro Alcindo Costa prossiga os
anteriores termos do processo disciplinar’ de que é instrutor instaurado
contra o recorrente.

Tal aresto apenas aplicou as normas constantes dos seguintes pre-
ceitos legais:

a) Artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho [Lei de Processos nos Tribunais Administra-
tivos (LPTA)];

b) Artigo 15.o do mencionado Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho (LPTA);

c) Artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da citada Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Como só as normas constantes dos preceitos legais por último indi-
cados foram aplicadas pelo acórdão recorrido, só delas se pode conhe-
cer no presente recurso. Por isso, só se justifica que o prosseguimento
do recurso para decidir as questões de constitucionalidade que as
têm por objecto.

Quanto às restantes normas, não tendo elas sido aplicadas pela
decisão impugnada, não pode o Tribunal conhecer da questão da
sua constitucionalidade. Nessa parte, pois, não pode conhecer-se do
recurso.»

Nada do que aí se escreveu foi abalado pela mencionada resposta
do recorrente.

De facto, suposto que pudesse dizer-se, como faz o recorrente,
que o aresto sob recurso afirma «implicitamente, a constitucionalidade
dos artigos 3.o, n.os 4, alínea f), 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a),
do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro, e nos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a),
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, uma vez que dá por assente a
legalidade do acto impugnado e a sua adequação ao interesse
público» — questão que aqui não tem que decidir-se —, nem por isso
poderia concluir-se que ele aplicou tais normas.

Ora, só a aplicação, por parte da decisão recorrida, como sua ratio
decidendi, das normas cuja inconstitucionalidade é suscitada pelo
recorrente, é susceptível de abrir a via do recurso de constitucio-
nalidade. Uma eventual afirmação, mesmo que explícita, da consti-
tucionalidade dessas normas, não sendo elas aplicadas pela decisão
recorrida como sua ratio decidendi, não passa de um obiter dictum,
insusceptível de abrir as portas do recurso para o Tribunal Cons-
titucional.

Assim sendo, o Tribunal não vai conhecer do recurso, na parte em
que ele tem por objecto as normas constantes dos artigos 3.o, n.os 4,
alínea f), e 19, 1.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro), e nos arti-
gos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho.

Conhecer-se-á, pois, tão-só da questão de constitucionalidade das
normas que o acórdão recorrido aplicou, a saber:

a) Da norma constante do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho [Lei de Processos nos Tri-
bunais Administrativos (LPTA)];

b) Da norma constante do artigo 15.o do mencionado Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA); e

c) Da norma constante do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da citada
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

É o que, seguidamente, passa a fazer-se.
4 — As questões de constitucionalidade. — 4.1 — A norma cons-

tante do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho (Lei de Processos nos Tribunais Administrati-
vos). — 4.1.1 — Este preceito legal reza assim:

«A suspensão de eficácia do acto recorrido é concedida pelo tribunal
quando se verifiquem os seguintes requisitos.

a) A execução do acto cause provavelmente prejuízo de difícil repa-
ração para o requerente ou para os interesses que este defenda ou
venha a defender no recurso;»

O recorrente sustenta que «a interpretação do artigo 76.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, aplicada pelo
tribunal recorrido, não observa o parâmetro constitucional dado pelo
artigo 20.o, n.o 5 (‘direito a defesa em processo administrativo san-
cionador’ de forma a obter tutela efectiva e em tempo útil contra
ameaça de violação daquele), concretizado pelo artigo 268.o, n.o 4
(tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente
protegidos traduzida na adopção de medidas cautelares adequadas),
nem observa o parâmetro constitucional constituído pelo artigo 18.o,
n.o 2, na medida em que a restrição efectuada resulta, não de lei
específica, nem da necessidade de salvaguardar outros direitos ou
interesses protegidos, mas sim de posições jurisprudenciais ditas pací-
ficas». E que, por isso, «a interpretação e aplicação efectuadas pelo
Supremo Tribunal Administrativo do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, violam o disposto nos arti-
gos 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4 , bem como no artigo 18.o, n.o 2, todos
da Constituição».

Pois bem: o acórdão recorrido, quanto a ser necessário, para que
se decrete a suspensão do acto impugnado, que a execução deste
«cause provavelmente prejuízo de difícil reparação para o requerente
ou para os interesses que este defenda ou venha a defender no
recurso», disse:

«Só são de considerar para o efeito os prejuízos que se podem
considerar adequados ou prováveis da execução do acto, como se
infere da expressão ‘provavelmente’ ínsita no citado normativo, o que
constitui apelo à teoria da causalidade adequada, consagrada no
artigo 563.o do Código Civil, não relevando os meramente hipotéticos,
virtuais ou conjecturais.

Para fundamentar o requisito em análise, o requerente alega, no
essencial, o seguinte:

“O instrutor do processo disciplinar, Dr. Alcindo Costa, já tem
uma opinião formada e inabalável sobre a legalidade e regularidade
das eleições pelas quais o Sr. Dr. Pego se ‘elegeu’ presidente do
Tribunal Central Administrativo, sendo que, por outro lado, é suspeito
de um inquérito criminal em que o requerente é ofendido, o que
constitui índice e manifestação de possível parcialidade de actuação.

Daí que [a] ‘espada de Dámocles’ do processo disciplinar, instruído
pelo Sr. Dr. Alcindo Costa, com clara intenção expulsiva, sobre a
cabeça do requerente, reforçada pela instauração do referido processo
crime, implique uma grave perturbação da vida diária do requerente,
face ao previsível propósito de reedição da situação em que se encontra
o juiz Pimenta, sem vencimento, apesar das suspensões de eficácia
e dos recursos contenciosos com efeito suspensivo que instaurou contra
a pena de aposentação compulsiva aplicada pelo CSTAF no mesmo
dia em que decidiu instaurar o processo disciplinar ao requerente.

A perspectiva de perder o vencimento até à decisão do recurso
contencioso levado contra o acto determinativo de processo disci-
plinar, tal como aconteceu ao juiz Pimenta, implica uma grande preo-
cupação para o requerente, já que é exclusivamente com o seu ven-
cimento que faz face ao seu sustento e ao de dois filhos menores
de 10 e 8 anos, exclusivamente a seu cargo”.

O requerente indica depois com grande pormenor as despesas que
tem com o seu agregado familiar, às quais tem de prover com o
seu vencimento, pois não aufere qualquer outro rendimento — [E
continua:]

‘O prosseguimento do processo disciplinar por instrutor impedido,
tal como se configura, pela perturbação, preocupação e falta de sere-
nidade que gera no requerente, viola a independência que como juiz
lhe deve ser assegurada, desde logo pelo recorrido particular Sr. Dr.
Alcindo Costa, enquanto agente do CSTAF a quem precisamente
cabe a atribuição de garantir essa independência constitucionalmente
imposta pelo artigo 203.o da Constituição.

A perturbação, preocupação e falta de serenidade apontadas, pelo
desvalor que encerram para o requerente, configuram-se como pre-
juízos para os interesses que o mesmo defende (interesses como pai
e como juiz do Tribunal Central Administrativo), analisando-se como
uma consequência típica, normal, provável da execução do acto que
determinou o prosseguimento do processo disciplinar por alegado
abuso da liberdade de expressão, a cargo de instrutor impedido’.

Ora, analisando o requisito em causa à luz da alegada factualidade,
é manifesta a sua inverificação no caso vertente.

No que concerne às equacionadas perdas de rendimento, trata-se
de danos eventuais, hipotéticos ou conjecturais, na medida em que
não decorrem do acto suspendendo, mas de um acto futuro, que
não se sabe sequer ainda, com segurança, se irá ocorrer — o acto
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punitivo. Trata-se, pois, de danos sem qualquer conexão com o acto
requerido e muito menos em termos de relação de causalidade
adequada.

Quanto à alegada perturbação, preocupação e falta de serenidade
que a execução imediata do acto causa ao requerente, trata-se de
incómodos inerentes ao processo disciplinar, constituindo uma sua
consequência normal. Tal situação, obviamente, que é susceptível de
causar perturbações ou incómodos, em maior ou menor grau, ao
visado, tudo dependendo da sua compleição psíquica. Todavia esse
tipo de incómodos está ligado à simples prolação do acto que manda
instaurar o processo disciplinar, e não à sua execução, pelo que tam-
bém a suspensão de eficácia do acto em causa nos presentes autos
é insusceptível de paralisar esses efeitos.

Pelo exposto, há que concluir pela inverificação do requisito da
alínea a) do n.o 1 do artigo 76.o da LPTA, o que, só por si, conduz
ao indeferimento da pretensão do requerente.»

4.1.2 — Vejamos, então:
A norma sub iudicio não viola o artigo 20.o, n.o 5, da Constituição.

Este preceito constitucional dispõe como segue:
«Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei

assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela
celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo
útil contra ameaças ou violações desses direitos.»

A garantia de acesso aos tribunais (consagrada no n.o 1 deste
artigo 20.o) visa assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente
protegidos.

Como é sabido, a eficácia desta garantia depende, sobremaneira,
de a justiça ser administrada em prazo razoável (cf. o n.o 4 do artigo 20.o
da Constituição), pois — como escreveu Manuel de Andrade (Noções
Elementares de Processo Civil, I, Coimbra, 1956, p. 372) — «vencer
o pleito, mas só tarde e a más horas, equivale em certa medida a
não vencer».

De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 20.o da lei fundamental,
que se transcreveu atrás, na revisão constitucional de 1997, enten-
deu-se que — quando estiverem em causa direitos, liberdades e garan-
tias pessoais — que são os previstos nos artigos 24.o a 47.o — o legis-
lador, com vista a que os cidadãos possam obter «tutela efectiva e
em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos», deve orga-
nizar procedimentos judiciais céleres e com prioridade.

Nos dizeres do deputado José Magalhães: «para defesa dos direitos,
liberdades e garantias pessoais, a lei deve assegurar procedimentos
judiciais credibilizados pela celeridade e prioridade de modo a obter
tutela efectiva em tempo útil contra ameaças ou violações desses direi-
tos» (cf. Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 95, de 17
de Julho de 1997). Ou seja, as leis hão-de prever instrumentos pro-
cessuais que — nas palavras do deputado Luís de Sá (Diário da Assem-
bleia da República, 1.a série, n.o 94, de 16 de Julho de 1997) — per-
mitam aos cidadãos «recorrer, de uma forma muito célere e pronta,
dando um conteúdo efectivo e uma protecção eficaz aos direitos,
liberdades e garantias pessoais».

Ora, antes de mais, o direito a recurso contencioso não é um direito
pessoal. Ao que acresce que a suspensão de eficácia se caracteriza,
justamente, por ser um procedimento cautelar, que está associada ao
recurso contencioso de anulação, na dependência do qual se encontra,
e por ter a natureza de processo urgente [cf. os artigos 6.o, n.o 1,
e 76.o a 81.o da Lei de Processos nos Tribunais Administrativos (Decre-
to-Lei n.o 267/85 , de 16 de Julho)].

É que, em determinadas circunstâncias, a suspensão de eficácia
toma-se indispensável para acautelar o efeito útil daquele recurso. Indis-
pensável, porque, num sistema de administração executiva, como é
o português, o recurso contencioso de anulação não tem, em regra,
efeito suspensivo, pois a autoridade própria do acto administrativo
conduz a que, não obstante a interposição do recurso, o acto impug-
nado possa, em regra, ser executado. Fala-se, a tal propósito, em
privilégio de execução prévia. E invoca-se também o facto de os actos
administrativos gozarem de uma presunção de legalidade.

Com a suspensão de eficácia, procura-se, pois — obstar a que a
demora normal do recurso possa retirar à sentença de provimento
todo o seu alcance prático.

O procedimento de suspensão de eficácia é, assim, um procedimento
judicial urgente, célere e com prioridade (cf. os artigos 6.o, n.os 2 e
3, e 78.o da citada Lei de Processos nos Tribunais Administrativos).
Só desse modo, de resto, está apto a desempenhar a sua função,
que é a de dar combate ao periculum in mora.

Um procedimento judicial assim caracterizado — e, obviamente a
norma que o recorta — não pode entrar em colisão com o mencionado
n.o 5 do artigo 20.o da Constituição, que tem exactamente em vista
assegurar, em tempo útil, a tutela efectiva dos direitos, liberdades
e garantias pessoais contra ameaças e violações de que sejam objecto.

4.1.3 — A norma sub iudicio também não viola o artigo 268.o, n.o 4,
da Constituição.

Este artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, após a revisão de 1997,
passou a dispor como segue:

«É garantido aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos seus
direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, nomeada-

mente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente
da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos
legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas.»

Este preceito constitucional veio deixar claro que o princípio da
plenitude da garantia jurisdicional administrativa — mais do que obrigar
o legislador a regular o clássico direito ao recurso contencioso contra
actos administrativos e, bem assim, o direito de acesso à justiça admi-
nistrativa para tutela dos direitos ou interesses legalmente protegidos
(nomeadamente, das acções para o reconhecimento desses direitos ou
interesses) — obriga-o a prever meios processuais que permitam ao
administrado exigir da Administração a prática de actos administra-
tivos legalmente devidos (acções cominatórias) e, quando for o
caso — lançar mão de medidas cautelares adequadas.

É que tudo são manifestações (concretizações) do direito de acesso
aos tribunais para defesa, por parte dos administrados, dos «seus direi-
tos e interesses legalmente protegidos», como dispõe o n.o 1 do
artigo 20.o da Constituição.

O mencionado artigo 268.o, n.o 4, não impede porém que a lei
estabeleça requisitos a cuja verificação condiciona o decretamento judi-
cial da suspensão de eficácia do acto administrativo impugnado ou
a impugnar. Não impede, designadamente, que exija, como condição
desse decretamento, que a execução do acto «cause provavelmente
prejuízo de difícil reparação para o requerente ou para os interesses
que este defenda ou venha a defender no recurso».

É que, o acto impugnado visa a prossecução do interesse público.
Assim, pois, é razoável que o interesse público ceda, se for provável

que o acto administrativo impugnado cause prejuízos de difícil repa-
ração ao interessado — probabilidade que existe, toda a vez que, de
acordo com um juízo de prognose, a execução de tal acto seja adequada
a causá-los. Nesse caso, então, justifica-se que se suspenda a execução
do acto administrativo.

Não é, porém, constitucionalmente exigível que se ordene a sus-
pensão de eficácia, quando os prejuízos forem apenas «eventuais hipo-
téticos ou conjecturais» ou quando os mesmos se traduzam em incó-
modos («perturbação, preocupação e falta de serenidade») directa-
mente decorrentes da instauração de um processo disciplinar.

Ora, a perda de vencimentos invocada pelo recorrente é, segundo
o acórdão recorrido, meramente hipotética ou conjectural. Trata-se
de «danos sem qualquer conexão com o acto requerido e muito menos
em termos de relação de causalidade adequada».

No tocante aos invocados incómodos («perturbação, preocupação
e falta de serenidade», referidas pelo recorrente), são eles «inerentes
ao processo disciplinar, constituindo uma sua consequência normal».
Ou seja — diz o acórdão recorrido —, estão ligados «à simples pro-
lação do acto que manda instaurar o processo disciplinar, e não à
sua execução». A suspensão de eficácia do acto que determinou o
prosseguimento desse processo disciplinar seria, por isso
mesmo — acrescenta o aresto —, «insusceptível de paralisar esses
efeitos».

A interpretação que o acórdão recorrido fez do artigo 76.o, n.o 1,
alínea a), da Lei de Processos nos Tribunais Administrativos, na parte
em que este exige, como condição do decretamento da suspensão
de eficácia do acto administrativo impugnado, que a sua execução
«cause provavelmente prejuízo de difícil reparação para o requerente
ou para os interesses que este defenda ou venha a defender no
recurso», é, pois, compatível com a Constituição (recte, com o
artigo 268.o, n.o 4).

4.1.4 — A norma sub iudicio tão-pouco viola o artigo 18.o, n.o 2,
da Constituição.

Este preceito constitucional dispõe como segue:
«A lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos

casos expressamente previstos na Constituição, devendo as restrições
limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos.»

De facto, contrariamente ao que vem sustentado pelo recorrente,
a dita norma não contém uma restrição que «resulta, não de lei espe-
cífica, nem da necessidade de salvaguardar outros direitos ou interesses
protegidos, mas sim de posições jurisprudenciais ditas pacíficas».

A norma questionada, quando faz depender o decretamento da
suspensão de eficácia do facto de o acto impugnado ser adequado
a causar prejuízos de difícil reparação, não restringe o direito ao recurso
contencioso. Limita-se, antes, a regulamentar o exercício de um tal
direito em termos que, já se viu, são razoáveis e proporcionados — e
nessa medida necessários — à prossecução do interesse público visado
com a prática do acto impugnado (cf. o artigo 266.o da Constituição)
e à «necessária eficácia» da Administração (artigo 267.o, n.o 2, da
Constituição), sem descurar os legítimos interesses do requerente,
pois que o protege contra o risco de prejuízos de difícil reparação.

E também não há inconstitucionalidade por violação da garantia
de tutela jurisdicional efectiva mediante a adopção de medidas cau-
telares adequadas, consagrada a partir de 1997 no n.o 4 do artigo 268.o,
seja porque os limites resultantes dos interesses constitucionalmente
protegidos que já se referiram são visados à partida pela exigência
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constitucional de adequação daquelas medidas cautelares, ou seja,
porque se deduzem sistematicamente da protecção constitucional ao
interesse público prosseguido pela Administração e à necessária efi-
cácia desta.

4.2 — A norma constante do artigo 15.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA). — Este preceito legal, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro,
está assim redigido:

«No Supremo Tribunal Administrativo e no Tribunal Central Admi-
nistrativo o representante do Ministério Público a quem — no pro-
cesso, esteja confiada a defesa da legalidade assiste às sessões de
julgamento e é ouvido na discussão.»

Pretende o recorrente que esta norma viola o disposto nos arti-
gos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1 e 2, da Constituição uma vez
que permitiu ao agente do Ministério Público intervir «na sessão em
que foi resolvido indeferir o pedido do recorrente , desacompanhado
deste, chegando a apor a sua assinatura no acto jurisdicional — pelo
que o agente em causa vem configurado como juiz».

O acórdão recorrido decidiu que o referido artigo 15.o — que impõe
ao Ministério Público que «assista às sessões de julgamento, sendo
ouvido na discussão, quando lhe ‘esteja confiada a defesa da lega-
lidade’, isto é, sempre que não represente os interesses de qualquer
dos intervenientes no processo» — não viola nenhuma daquelas nor-
mas constitucionais, «porquanto não perturba a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos do requerente ou a decisão do
conflito de interesses que se suscitam, e até favorece a defesa da
legalidade democrática, tal como, de resto, lhe é imposto pelo n.o 1
do artigo 219.o da Constituição. Além disso, a presença do Ministério
Público na sessão de julgamento em nada afecta a independência
do Tribunal apenas sujeito como está ao imperativo da lei.»

Vejamos, então:
No que toca ao núcleo tradicionalmente central da justiça admi-

nistrativa, que é o recurso contencioso, o Ministério Público tem legi-
timidade para interpor recursos de anulação de quaisquer actos admi-
nistrativos [cf. o artigo 46.o, n.o 2 , do Regulamento do Supremo
Tribunal Administrativo (Decreto-Lei n.o 41 234, de 20 de Agosto
de 1957)]. E, quando não seja o recorrente, tem o poder de suscitar
a regularização da petição, excepções, nulidades e quaisquer questões
que obstem ao conhecimento do recurso, e pronunciar-se sobre ques-
tões que não tenha suscitado; promover diligências de instrução, emitir
parecer sobre a decisão final a proferir; arguir vícios não invocados
pelo recorrente, e requerer assumindo a posição de recorrente, o
prosseguimento de recurso interposto durante o prazo em que podia
impugnar o respectivo acto, para julgamento não abrangido em deci-
são, ainda não transitada, que tenha posto termo ao recurso por desis-
tência ou outro fundamento impeditivo do conhecimento do seu
objecto [cf. o artigo 27.o da Lei de Processo dos Tribunais Admi-
nistrativos (Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho)]. Para este efeito,
o Ministério Público — para além de poder fazer requerimentos no
processo (cf. o citado artigo 27.o) — tem vista dos autos inicialmente,
logo que feito o preparo (cf. o artigo 42.o da citada Lei de Processo),
e, mais tarde, depois de apresentadas as alegações ou de findo o
respectivo prazo (cf. o artigo 53.o da mesma Lei). Além
disso — quando o recorrido ou o próprio relator suscitem a questão
prévia do não conhecimento do recurso o Ministério Público é ouvido
sobre essa questão (cf. o artigo 54.o da referida Lei de Processo).
Tudo isto, obviamente, com vista à defesa da legalidade, que é uma
das funções que a Constituição lhe comete, no artigo 219.o, n.o 1: «Ao
Ministério Público [diz-se nesse preceito] compete [. . . ], nos termos
da lei [ . . . ] defender a legalidade democrática.»

Não se vê, por isso, como é que tal norma pode violar o artigo 219.o,
n.os 1 e 2, da Constituição.

Em casos como o dos autos, em que o Ministério Público não
é parte no recurso, o normativo em causa também não viola o
artigo 202.o, n.o 2, da Constituição — que dispõe que «na adminis-
tração da justiça incumbe aos tribunais assegurar a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação
da legalidade democrática e dirimir os conflitos de interesses públicos
e provados» — nem o artigo 203.o da mesma lei fundamental que
«prescreve que os tribunais são independentes e apenas estão sujeitos
à lei».

Cabe perguntar se a norma do referido artigo 15.o viola a norma
que se extrai do n.o 4 do artigo 20.o da Constituição, na parte em
que consagra o direito a um «processo equitativo». Tal violação não
foi invocada pelo recorrente, mas o Tribunal não está vinculado às
normas perante si invocadas como fundamento (artigo 79.o-C da Lei
do Tribunal Constitucional).

O conceito de «processo equitativo» tem sido desenvolvido sobre-
tudo pela jurisprudência da Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, cujo artigo 6.o tem precisamente como epígrafe «direito a
um processo equitativo» e cujo § 1.o dispõe, retirando as palavras
do artigo 10.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem que
«qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada equi-
tativamente», frase que é repetida no artigo 14.o do Pacto Internacional

Relativo aos Direitos Civis e Políticos. Ora a revisão constitucional pre-
tendeu precisamente, fazendo uma «transposição explícita do artigo 6.o
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem», tendo presente «todo
o trabalho do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, «dar dignidade
constitucional» (expressões do deputado Alberto Martins na reunião
de 5 de Setembro de 1996 da Comissão Eventual para a Revisão Cons-
titucional, edição provisória não oficial de José de Magalhães, Dicionário
da Revisão Constitucional, em CD-ROM, 2.a ed., Lisboa, Editorial Notí-
cias, 1999), a conteúdos normativos que, através daquele direito inter-
nacional, já integravam a ordem jurídica portuguesa e inclusivamente,
num certo entendimento, através da remissão no n.o 2 do artigo 16.o,
a própria ordem constitucional (no mesmo sentido se pronunciou o
deputado Luís Sá, ibidem: «toda a densificação é bem vinda e nesse
sentido creio que a consagração do princípio do processo equitativo
pode ser uma contribuição para que no plano da legislação ordinária
venha a ser reforçado o princípio da igualdade das armas, dos direitos
de defesa, da justiça no processo em termos gerais»; também o deputado
Luís Marques Guedes admitiu um «ganho acrescido»).

A partir do Acórdão Lobo Machado contra Portugal, de 20 de
Fevereiro de 1996 (Recueil des arrêts et décisions, 1996, I, pp. 195
e segs.), o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem firmou uma
jurisprudência segundo a qual o direito a um processo equitativo inclui
«o direito a um processo contraditório. Este implica em princípio
a faculdade para as partes de um processo, penal ou civil, de tomar
conhecimento de, e de discutir, todo o elemento ou observação apre-
sentado ao juíz, mesmo por um magistrado independente, tendo em
vista influenciar a decisão» (p. 206, § 31). Tal direito teria sido violado
no caso pela impossibilidade para o interessado de tomar conheci-
mento e de responder ao parecer do procurador-geral adjunto anterior
ao julgamento do recurso na secção social do Supremo Tribunal da
Justiça — parecer que foi de apoio à decisão recorrida — (p. 205,
§ 31) e também pela presença daquele magistrado no julgamento,
onde teve oportunidade de se pronunciar novamente no sentido do
anterior parecer, pelo que a aparência de imparcialidade do Tribunal,
ao dispor-se a ouvir de novo apenas uma das opiniões em confronto
também seria afectada (§ 32). Esta jurisprudência foi confirmada uni-
formemente em acórdãos posteriores, nomeadamente nos Acórdãos
Vermeulen, da mesma data (Recueil, cit., 1996, I, pp. 225 e segs.,
234, §§ 33 e 34), Niederost-Huber, de 18 de Fevereiro de 1997 (Recueil,
cit., 1997, I, pp. 101 e segs. e 108-109, §§ 24-31), Montovanelli, de
18 de Março de 1997 (Recueil, cit., 1997, II, pp. 424 e segs. e 436,
§ 33), Van Orshoven, de 25 de Julho de 1997 (Recueil, cit., 1997,
III, pp. 1039 e segs. e 1051, § 41). É especialmente significativo o
Acórdão Montovanelli, por se tratar de jurisdição administrativa
francesa.

Com esta jurisprudência obtida por unanimidade, o Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem confirmou uma viragem de jurisprudência
da Comissão dos Direitos do Homem, que na sua decisão de 9 de
Dezembro de 1986 sobre a queixa n.o 10 938/84 (caso Kaufmann,
Décisions et rapports, n.o 50, p. 98), tinha entendido que a intervenção
do ministério público belga junto da Cour de cassation, não sendo
ele parte no processo e tendo por função exclusiva a defesa da lega-
lidade, intervenção essa sem possibilidade de resposta do recorrente,
não ofendia o artigo 6.o, § 1.o, da Convenção. Precisamente no caso
Lobo Machado, a Comissão tinha passado a considerar, por 14 votos
contra 9, que, «tendo em conta a importância atribuída pela juris-
prudência dos órgãos da Convenção às aparências e à sensibilidade
acrescida do público às garantias de uma boa justiça» não se poderia
considerar neutra, do ponto de vista das partes a intervenção do Minis-
tério Público, uma vez que ao pronunciar-se no sentido do não pro-
vimento do recurso, «tinha agido como adversário objectivo do recor-
rente» (Recueil, cit., 1996, I, p. 216). Haveria, por consequente, uma
«ruptura da igualdade das armas». A Comissão (p. 217) e, no seu
seguimento, o Tribunal (p. 207) questionaram também que as missões
atribuídas ao Ministério Público, nomeadamente quanto à unidade
de jurisprudência, a segurança jurídica ou o interesse geral, exigissem
o tipo de intervenção em causa nos tribunais superiores, «como o
testemunha de resto a prática da maioria dos outros Estados membros
do Conselho da Europa» (p. 207).

Em face deste claro desenvolvimento dos direitos do homem na
Europa, há que reponderar alguma jurisprudência anterior deste Tri-
bunal, tendo em vista o desenvolvimento de direito à tutela juris-
dicional do artigo 30.o da Constituição na revisão de 1997. Com efeito,
este Tribunal já interpretou o artigo 6.o, § 1.o, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem no sentido de não obstar à intervenção do
Ministério Público, imediatamente anterior à decisão, a fim de se
pronunciar sobre o pedido de apoio judiciário, previsto pelo artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 387-B/87. Segundo o Acórdão n.o 263/93 (Acórdãos
do Tribunal Constitucional, n.o 24, p. 670): «revestindo a actuação
do Ministério Público nos incidentes de apoio judiciário em que não
figura como requerente, a natureza de um órgão de justiça, estabe-
lecendo-se o contraditório entre os requerentes e requeridos, e não
entre os requerentes e o Ministério Público, que ocupa um plano
diverso daquele, há-de dizer-se não poder legitimamente convocar-se
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aqui, a propósito da pronúncia emitida ao abrigo do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, uma qualquer violação do princípio da igual-
dade de armas, do mesmo modo que um qualquer afrontamento à
independência dos tribunais».

Em face das razões invocadas pelos órgãos jurisdicionais da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, e da clara vontade histórica
do legislador constituinte de acompanhar o passo da jurisprudência
europeia no desenvolvimento dos direitos fundamentais igualmente
previstos na Convenção e na Constituição, há que rever a jurispru-
dência anterior à revisão constitucional de 1997.

Ora o Tribunal Constitucional já se pronunciou em sessão plenária,
no sentido de que, «se o Ministério Público, quando os recursos lhe
vão com vista, se pronunciar em termos de poder agravar a posição
dos réus, deve ser dada a estes a possibilidade de responderem» (Acór-
dão n.o 150/93, Acórdãos, cit., n.o 24, p. 308). Em face da nova redacção
do n.o 4 do artigo 20.o da Constituição há que alargar esta juris-
prudência, em função das normas em cada caso questionadas.

Quanto ao artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/96, de 29 de Novembro,
há que julgá-lo inconstitucional, por violação do n.o 4 do artigo 20.o
da Constituição, uma vez que não permite às partes tomar conhe-
cimento e discutir qualquer elemento da intervenção do Ministério
Público no processo que possa influenciar a decisão. Não tem cabi-
mento qualquer restrição aos casos de pronúncia possivelmente des-
favorável. Mesmo quando o Ministério Público nada diga na sessão
de julgamento, basta a possibilidade de dizer sem controlo do facto
pela parte para tomar a intervenção inadmissível, em face das exi-
gências de transparência ligadas ao correcto entendimento do prin-
cípio do contraditório, implicado pelo n.o 4 do artigo 20.o da
Constituição.

A referida exigência de transparência é uma consequência do papel
das aparências na apreciação do respeito pelo princípio do contra-
ditório e, mais geralmente, do carácter equitativo do processo, noção
que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem considerado
«marcada em particular pela importância atribuída às aparências e
à sensibilidade acrescida do público às garantias de uma boa justiça»
(Acórdão Borgers contra a Bélgica, de 30 de Outubro de 1991, Cour
Européenne des Droits de l’Homme, série A, n.o 214-B, § 29, pp. 8-9).
Tem-se invocado aqui um dictum de Lord Hewart: «It is not merely
of some importance, but it is of fundamental importance that justice
should not only be done; but should manifestly and undoubtedly be
seen to be done». Despido de acentos retóricos, o princípio tem sido
formulado pelo Tribunal Europeu nestas palavras: «justice must not
only be done: it must be seen to be done» (a justiça não só deve
ser feita, deve parecer que é feita).

Já foi com base nestas considerações que o Tribunal Europeu deci-
diu no referido Acórdão Borgers, «tendo em vista as exigências dos
direitos da defesa e da igualdade das armas assim como o papel
das aparências na apreciação do respeito delas» haver violação do
artigo 6.o, § 1.o, da Convenção pela legislação belga (artigos 1107
e 1109 du Code judiciaire), que permite ao ministério público em
recurso perante a Cour de cassation apresentar as mesmas conclusões
na audiência, «após o que nenhuma nota será recebida», e ainda
assistir à deliberação sem voto deliberativo. Foi esta jurisprudência
em matéria penal que o Tribunal Europeu agora generalizou com
o Acórdão Lobo Machado, quanto à legislação portuguesa, e com
o caso Vermeulen, quanto à legislação belga.

4.3 — A norma constante do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da citada
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5
de Maio. — Este normativo reza assim:

«São direitos especiais dos magistrados judiciais [ . . . ] a isenção
de preparos e custas em qualquer acção em que o juiz seja parte
principal ou acessória, por via do exercício das suas funções.»

Este Tribunal já teve ocasião de se pronunciar sobre o sentido
e alcance da norma acabada de transcrever.

Assim, no Acórdão n.o 697/96 (por publicar), o Tribunal sublinhou
que a isenção de preparos e custas de que aqui se trata «refere-se
tão-somente aos casos em que o magistrado seja parte principal ou
acessória na acção que por ele (ou contra ele) seja movida, com
fundamento no exercício das respectivas funções, ou seja, tal isenção
configurada como um ‘direito especial de função’ parece visar essen-
cialmente as acções a que se reportam os artigos 1083.o a 1093.o
do Código de Processo Civil, as acções de indemnização contra magis-
trados». Posteriormente, no Acórdão n.o 466/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 22 de Outubro de 1997, escreveu-se que
a isenção de preparos e custas, que nessa norma se consagra, se acha
«condicionada pela verificação cumulativa de dois pressupostos: o
juiz há-de ser parte principal ou acessória na respectiva acção; esta
deverá fundar-se em factos, comportamentos ou razões directamente
conexionados com o exercício das suas funções»; e, no Acórdão
n.o 476/97 (também por publicar) o Tribunal insistiu em que não
existe «nenhuma consagração legal de harmonia com a qual os magis-
trados judiciais, pelo facto de o serem, desfrutam de uma isenção
pessoal de custas».

A isenção de preparos e custas de que gozam os juízes não pode,
pois, ser entendida como um privilégio. É, antes, um direito especial,

com cujo reconhecimento se visa a criação de condições objectivas
capazes de permitir ao juiz o cumprimento do dever de julgar os casos,
cuja resolução se lhe pede, com independência e imparcialidade — um
dever que, sendo, simultaneamente, ético e jurídico, é postulado pela
garantia da independência dos tribunais, consagrada no artigo 203.o
da Constituição.

Por isso, tal isenção só vale para os processos em que o juiz é
parte (principal ou acessória) por causa do exercício das suas fun-
ções — é dizer: para os processos em que ele se vê envolvido, nos
dizeres da lei, «por via do exercício das suas funções». Ela não vale
contrariamente ao que pretende o recorrente (cf. a conclusão 34.a
da sua alegação), para os processos emergentes de factos que o juiz
pratica em momento em que «se encontra em posição de poder actuar
os poderes funcionais implicados na competência do tribunal a que
está adstrito». Só naqueles processos — e não também nestes, que
surgem por ocasião, mas não por causa do exercício das funções — é
que a isenção é, de facto, necessária ao cumprimento independente
e imparcial das funções de juiz (máxime da função judicativa). E,
por isso, a isenção de preparos e custas, se valesse para os processos
do segundo tipo, constituiria um privilégio atribuído ao juiz pelo tão-só
facto de o ser, pois que não decorria já da assinalada necessidade
de lhe garantir condições de independência e imparcialidade.

O caso dos autos é um pedido de suspensão de eficácia de acto
relativo a um processo disciplinar instaurado ao juiz que a requereu
— diz o acórdão recorrido — «por factos ocorridos durante o exercício
das suas funções, mas que não têm nenhuma conexão com a função
de julgar».

Por isso, como decorre do que se disse, o juiz não intervém aí
por causa do exercício da função de julgar. Intervém, isso sim, porque,
na ocasião de exercer o seu múnus de julgar, praticou factos que
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais — que
é o órgão competente para o efeito, já que lhe cabe a gestão e disciplina
do corpo de juízes a que pertence o requerente (cf. o artigo 98.o,
n.o 1, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril) — considerou ilícitos.
Ao praticar tais factos, o juiz não estava, pois, no cumprimento do
dever de julgar.

Decorre do que acaba de dizer-se que a norma agora em apreciação,
tal como foi interpretada pelo acórdão recorrido — ou seja, no sentido
de que «os magistrados judiciais apenas estão isentos de custas [. . . ]
nas acções ou recursos em que sejam parte principal ou acessória
por causa do exercício concreto da sua função de julgar», e não também
nos processos em que «o pedido [. . . ] decorre de um processo dis-
ciplinar instaurado ao requerente por factos ocorridos durante o exer-
cício das suas funções, mas que não têm nenhuma conexão com a
função de julgar» —, não é inconstitucional pois que não viola a garan-
tia de independência dos tribunais, consagrada no artigo 203.o da
Constituição.

Tal normativo também não viola qualquer outra norma ou princípio
constitucional. Designadamente, não viola o disposto nos artigos 18.o,
n.o 3, e 20.o, n.o 1, da Constituição, pois a não concessão de um
privilégio aos juízes — e era disso que se tratava, se a isenção de
preparos e custas fosse concedida no caso — não assume a natureza
de restrição de um direito, máxime do direito de acesso aos tribunais.

5 — Conclusão. — O recurso, na parte em que dele se toma conhe-
cimento, apenas merece, pois, parcial provimento.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Não conhecer do recurso, na parte em que ele tem por objecto
as normas constantes dos artigos 3.o, n.os 4, alínea f), e 19,
1.o, e 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar (apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro), e nos
artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho;

b) Julgar inconstitucional, por violação do n.o 4 do artigo 20.o
da Constituição, ou norma constante do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;

c) Consequentemente conceder provimento ao recurso apenas
nessa parte, devendo o acórdão recorrido ser reformado em
conformidade.

Lisboa, 15 de Junho de 1999. — José de Sousa e Brito (rela-
tor) — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Messias Bento (vencido quanto à alínea b) da decisão, nos
termos da declaração de voto junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto. — Votei vencido, na parte em que se julga
inconstitucional o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de
Julho (LPTA).

As razões do meu voto são as que se seguem:
Este preceito legal, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei

n.o 229/96, de 29 de Novembro, está assim redigido:
«No Supremo Tribunal Administrativo e no Tribunal Central Admi-

nistrativo o representante do Ministério Público a quem, no processo,
esteja confiada a defesa da legalidade assiste às sessões de julgamento
e é ouvido na discussão.»
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Pretende o recorrente que esta norma viola o disposto nos arti-
gos 202.o, n.o 2, 203.o, e 219.o, n.os 1 e 2, da Constituição, uma vez
que permitiu ao agente do Ministério Público intervir «na sessão em
que foi resolvido indeferir o pedido do recorrente, desacompanhado
deste, chegando a apor a sua assinatura no acto jurisdicional, pelo
que o agente em causa vem configurado como juiz».

O acórdão recorrido decidiu que o referido artigo 15.o — que impõe
ao Ministério Público que «assista às sessões de julgamento, sendo
ouvido na discussão, quando lhe ‘esteja confiada a defesa da lega-
lidade’, isto é, sempre que não represente os interesses de qualquer
dos intervenientes no processo» — não viola nenhuma daquelas nor-
mas constitucionais, «porquanto não perturba a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos do requerente ou a decisão do
conflito de interesses que se suscitam, e até favorece a defesa da
legalidade democrática, tal como, de resto, lhe é imposto pelo n.o
1 do artigo 219.o da Constituição. Além disso, a presença do Ministério
Público na sessão de julgamento em nada afecta a independência
do Tribunal, apenas sujeito, como está, ao imperativo da lei.»

Vejamos, então:
No que toca ao núcleo tradicionalmente central da justiça admi-

nistrativa, que é o recurso contencioso, o Ministério Público tem legi-
timidade para interpor recursos de anulação de quaisquer actos admi-
nistrativos [cf. o artigo 46.o, n.o 2, do Regulamento do Supremo Tri-
bunal Administrativo (Decreto-Lei n.o 41 234, de 20 de Agosto de
1957)]. E, quando não seja o recorrente, tem o poder de suscitar
a regularização da petição, excepções, nulidades e quaisquer questões
que obstem ao conhecimento do recurso, e pronunciar-se sobre ques-
tões que não tenha suscitado; promover diligências de instrução; emitir
parecer sobre a decisão final a proferir, arguir vícios não invocados
pelo recorrente; e requerer, assumindo a posição de recorrente, o
prosseguimento de recurso interposto durante o prazo em que podia
impugnar o respectivo acto, para julgamento não abrangido em deci-
são, ainda não transitada, que tenha posto termo ao recurso por desis-
tência ou outro fundamento impeditivo do conhecimento do seu
objecto [cf. o artigo 27.o da Lei de Processos nos Tribunais Admi-
nistrativos (Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho)]. Para este efeito,
o Ministério Público — para além de poder fazer requerimentos no
processo (cf. o citado artigo 27.o) — tem vista dos autos, inicialmente,
logo que feito o preparo (cf. o artigo 42.o da citada Lei de Processos),
e, mais tarde, depois de apresentadas as alegações ou de findo o
respectivo prazo (cf. artigo 53.o da mesma Lei). Além disso, quando
o recorrido ou o próprio relator suscitem a questão prévia do não
conhecimento do recurso, o Ministério Público é ouvido sobre essa
questão (cf. o artigo 54.o da referida Lei de Processos). Tudo isto,
obviamente, com vista à defesa da legalidade, que é uma das funções
que a Constituição lhe comete, no artigo 219.o, n.o 1: «Ao Ministério
Público [diz-se nesse preceito] compete [. . . ], nos termos da lei [ . . . ],
defender a legalidade democrática.»

Justamente para se poder desincumbir desse encargo constitucional
de defender a legalidade democrática, é que a norma aqui sub iudicio
impõe ao Ministério Público que assista às sessões de julgamento
e aí seja «ouvido na discussão».

Não se vê, por isso, como é que tal norma pode violar o artigo 219.o,
n.os 1 e 2, da Constituição.

Em casos como o dos autos, em que o Ministério Público não
é parte no recurso, o normativo em causa também não viola o
artigo 202.o, n.o 2, da Constituição — que dispõe que «na adminis-
tração da justiça incumbe aos tribunais assegurar a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação
da legalidade democrática e dirimir os conflitos de interesses públicos
e provados», nem o artigo 203.o da mesma lei fundamental, que pres-
creve que «os tribunais são independentes e apenas estão sujeitos
à lei».

Na verdade, o Ministério Público não intervém no julgamento do
recurso. Limita-se a assistir à respectiva sessão e a dar parecer sobre
o caso, o qual «não tem, nem por força da lei, nem por tradição,
uma influência na sentença ou um papel informativo semelhante às
conclusões do avocat général junto do Conseil d’État francês (ou, tam-
bém do advogado geral junto do Tribunal de Justiça da Comunidade
Europeia)» [cf. José Carlos Vieira de Andrade, em A Justiça Admi-
nistrativa (Lições), Coimbra, 1998, p. 195]. O seu papel é, assim, o
de um conselheiro imparcial, assemelhando-se ao de um amicus curiae.
Por isso, ao dar o seu parecer, o Ministério Público não invade a
reserva do juiz, a quem cabe dizer o direito do caso, com independência
e imparcialidade. E tão-pouco atinge ou põe em perigo a independência
dos tribunais, pois, não sendo parte no processo e agindo com «vin-
culação a critérios de legalidade e objectividade» (cf. o artigo 2.o,
n.o 2, do Estatuto do Ministério Público, republicado em anexo à
Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto), o seu parecer é uma opinião desin-
teressada, que apenas visa o triunfo da justiça.

Contrariamente à posição que fez vencimento, entendi que o men-
cionado artigo 15.o também não viola o artigo 20.o, n.o 4, da
Constituição.

Muito embora seja certo que, no processo de um Estado de direito,
as aparências têm a sua importância [sobre esta questão, cf. a sentença
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 30 de Outubro
de 1991 (caso Borgers versus Bélgica), publicada em Novos Estilos,
n.o 5, Maio de 1994, pp. 104 e segs.), e, mais recentemente, a sentença
do mesmo Tribunal de 20 de Fevereiro de 1996 (caso Lobo Machado
versus Portugal)], a intervenção do Ministério Público de que ora
se trata, nos recursos contenciosos de anulação em que não seja parte,
não o transforma, consoante dê parecer favorável ou desfavorável
às teses defendidas pelo recorrente, em seu aliado ou adversário objec-
tivo, por forma a ser necessário dar a este oportunidade de defesa,
sob pena de o julgamento deixar de ser um julgamento justo e leal
(a fair trial), por ficar comprometida a independência do tribunal.

Na verdade, o recurso é julgado apenas pelos juízes que compõem
a respectiva subsecção: o juiz relator e os dois juízes-adjuntos [cf. o
artigo 27.o, n.o 2, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais (ETAF), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril].
E estes decidem sem outra obediência que não seja à lei e aos ditames
da sua consciência, tendo, inclusive, a possibilidade de lavrar voto
de vencido.

Na minha opinião, pois, o processo não deixa de ser equitativo
pelo facto de o Ministério Público, que não é parte no processo,
assistir à respectiva audiência de julgamento, e de, aí, emitir parecer
sobre o caso — parecer que até pode ser favorável ao recorrente.

Na verdade, penso que as exigências de transparência não podem
ser levadas ao ponto de sobrepor as aparências (é dizer: a simples
possibilidade de violação do contraditório) às vantagens da intervenção
do Ministério Público como defensor da legalidade. Pese, embora,
o já assinalado valor das aparências — (é, com efeito, sabido que,
a mais do que fazer justiça, é preciso que pareça que justiça foi
feita) — há casos em que se torna necessário romper com as puras
aparências e pôr a nu a realidade que elas escondem. E a realidade
é esta: a presença do Ministério Público na audiência de julgamento
do recurso contencioso de anulação contribui, não poucas vezes, para
que os direitos e interesses dos particulares sejam devidamente
acautelados.

Não reconhecer isto é correr o risco de se ficar pelas aparências.
E a caminhada, que se empreendeu em busca do processo equitativo,
pode terminar num processo todo ele moldado por grandes e gene-
rosos princípios, mas onde já não são audíveis as reais necessidades
de vida dos homens, ou seja: a busca da perfeição pode desembocar
num perfeccionismo desvitalizado. — Messias Bento.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Resolução n.o 1/99. — Plenário geral. — O plenário geral do Tri-
bunal de Contas, reunido em sessão de 14 de Dezembro de 1999,
delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, o programa anual de fiscalização prévia, concomitante e suces-
siva, da Secção Regional do Tribunal de Contas dos Açores para
o ano de 2000.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, não dispensando
de fiscalização prévia, em 2000, qualquer dos serviços ou organismos
sujeitos à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro daquela
Secção Regional.

3 — Manter, para o ano de 2000 e para o efeito da dispensa de
remessa de contas, prevista no n.o 3 do artigo 51.o da Lei n.o 98/97,
o valor de 2000 vezes o salário mínimo mensal geral, conforme esta-
belecia o n.o 2 do artigo 17.o da Lei n.o 86/89, de 8 de Setembro.

4 — Não são dispensadas de remessa de contas quaisquer entidades
que nos termos da lei sejam obrigadas a prestá-las, salvo o disposto
no número anterior.

5 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do mesmo
artigo 38.o, a seguinte relação dos serviços ou organismos que, em
2000 e na área da Região Autónoma dos Açores, serão objecto de
fiscalização concomitante de despesas emergentes dos actos ou con-
tratos que não devem ser remetidos para fiscalização prévia:

Secretaria Regional da Economia;
Secretaria Regional da Educação, Saúde e Segurança Social;
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos;
Câmara Municipal de Ponta Delgada;
Câmara Municipal das Lajes das Flores;
Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores;
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.

6 — Os serviços ou organismos acima indicados ficam assim, em
2000, sujeitos à fiscalização concomitante da Secção Regional do Tri-
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bunal de Contas dos Açores, devendo manter os processos relativos
aos actos e contratos de qualquer natureza que sejam geradores de
despesa ou representativos de quaisquer encargos e responsabilidades,
directos ou indirectos, não abrangidos pelo disposto no artigo 46.o
da mesma lei, disponíveis por forma a poder fornecer ao Tribunal
com prontidão e clareza as informações que lhe forem solicitadas,
bem como a permitir a respectiva verificação.

Mais deverão remeter àquela Secção Regional, até 15 de Fevereiro,
informação sobre as suas previsões de gestão de pessoal para o ano
em causa, e até 30 de Abril, 31 de Julho e 31 de Outubro, informação
sobre a actualização dessas previsões e sobre a respectiva execução,
abrangendo todas elas, nomeadamente: referência aos concursos de
admissão e promoção de pessoal previstos e em curso, indicação de
outras admissões previstas e concretizadas, nota sobre reclassificações,
transições e integrações em previsão ou execução, nomeadamente
as contratações, concursos e nomeações para a regularização de pes-
soal com vínculos precários, bem como referência aos contratos de
prestação de serviços, incluindo tarefas e avenças, em execução e
preparação.

Publique-se na 2.a série do Diário da República, e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, nos termos do
artigo 9.o, n.os 2, alínea e), e 3, da Lei n.o 98/97, e comunique-se
às entidades seleccionadas.

14 de Dezembro de 1999. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Secção Regional dos Açores

Aviso n.o 3129/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
os interessados de que a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro de pessoal da Secção Regional do Tribunal de Contas dos
Açores, com referência a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada
no Serviço de Secretaria, Contabilidade e Arquivo.

29 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Manuel
Quental Flor de Lima.

Lista de antiguidade

Ano de 1999

Nome e categoria
Data da posse

ou início de funções
na categoria

Dias descontados
nos termos da lei

Tempo contado para a antiguidade na categoria

Anos Meses Dias

Assessor principal:

1 — Carlos Manuel Maurício Bedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-6-90 – 9 6 18
2 — Fernando Manuel Quental Flor de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-92 – 7 0 18
3 — Jaime Manuel Gamboa de Melo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95 – 4 1 11
4 — Carlos Alberto Ferramentas Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-96 – 3 10 29

Assessor:

1 — Aida Margarida de Melo Andrade Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-99 – 0 2 18
2 — João Manuel de Arriaga Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-99 – 0 2 18

Técnico superior principal:

1 — Cristina Isabel Medeiros S. Soares Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-98 – 1 8 21
2 — António Afonso Pereira Sousa Arruda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-98 – 1 8 16
3 — Belmira Ilda Simas do Couto Resendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-98 – 1 8 16
4 — Luísa Maria de Matos Arruda Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-98 – 1 8 16
5 — Maria da Conceição Melo Linhares D. S. Paço . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-98 – 1 8 16

Técnico superior de 1.a classe:

1 — Carlos Alberto Pereira Ferreira Leal (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-98 – 1 3 2
3 — José Ricardo Pereira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-98 – 1 3 2

Técnico superior de 2.a classe:

1 — Ana Isabel Lima Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-4-99 – 0 9 5
3 — Maria Paula Celorico Moreira Pacheco Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 1-4-99 – 0 9 5
4 — Vítor Manuel Carvalho dos Reis Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-4-99 – 0 9 5
2 — Maria Luísa Oliveira Franco de Lemos Raposo . . . . . . . . . . . . . . 1-4-99 (b) 1 0 9 4

Chefe de secção:

1 — João Joaquim Cipriano Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-96 – 3 1 0
2 — José Henrique Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-97 – 2 10 15

Técnico profissional especialista:

1 — Maria Gabriela de Medeiros Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-99 – 1 0 0

Contador-verificador-adjunto de 2.a classe:

1 — Ana Paula Raposo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-99 – 0 2 8
2 — Francisco José Massa Flor Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-99 – 0 2 8
3 — João Paulo Carvalho de Oliveira Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-99 – 0 2 8
4 — Luís Filipe Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-99 – 0 2 8
5 — Paulo Alexandre Pacheco Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-99 – 0 2 8

Assistente administrativo principal:

1 — Ana Maria de Melo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16-6-94 – 5 6 20
2 — Lorena da Conceição P. R. Machado Toste . . . . . . . . . . . . . . . . . (**) 19-7-95 – 4 5 17

Assistente administrativo:

1 — Margarida de Fátima Carvalho S. M. Viveiros . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-97 – 2 7 4
2 — Anabela de Jesus Borges Teves Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-97 – 2 7 4
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Nome e categoria
Data da posse

ou início de funções
na categoria

Dias descontados
nos termos da lei

Tempo contado para a antiguidade na categoria

Anos Meses Dias

3 — Alda Maria Machado de Almeida Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-98 – 2 0 0
4 — Irene da Conceição Martins Cabral Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-98 – 2 0 0
5 — Maria Margarida Fortuna Raposo de Paço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-98 – 2 0 0

Telefonista:

1 — Maria Alice do Rego Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-86 – 13 1 18

Motorista de ligeiros:

1 — João Eduardo Carreiro Tavares Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-91 (c) 90 8 7 8

Auxiliar administrativo:

1 — João Manuel da Câmara Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-91 – 8 1 15
2 — Nuno António Vasconcelos Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-7-94 – 5 6 5

(*) Nos termos do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(**) Nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(a) Em comissão de serviço no Governo Regional dos Açores.
(b) No presente ano.
(c) Em anos anteriores.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 15/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Janeiro de
2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 21/99,
também deste Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o promotor
de justiça move ao réu Manuel Augusto de Jesus Monteiro Custódio,
solteiro, serralheiro civil, filho de Ângelo Custódio e de Albertina
de Jesus Monteiro, nascido em 24 de Dezembro de 1963, natural
da freguesia da Sé, concelho de Bragança, com última residência
conhecida na Quinta das Calvanas, 36-38, A, Lumiar, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, titular do bilhete de identidade n.o 8600276,
emitido em 26 de Agosto de 1980, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de deserção, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 142.o, n.o 1, alínea a),
e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte, ambos do Código de Justiça Militar,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e
336.o do Código de Processo Penal.

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguinte efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal (n.o 1
do artigo 336.o do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após desta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial e comercial
ou de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

31 de Janeiro de 2000. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 3907/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 31 de Janeiro de 2000:

Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, professor auxiliar, com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 17
a 19 de Fevereiro de 2000.

Mestre Walter John Landgraf, assistente, com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 7 a 11 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 3908/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 31 de Janeiro de 2000:

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático do quadro
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 1 a 3 de Fevereiro de 2000.

Mestre João Carlos Relvão Caetano, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 26 de Fevereiro a
2 de Março de 2000.

Mestre Marc Marie Luc Philipe Jacquinet, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 26 de Fevereiro
a 2 de Março de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 3909/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Fevereiro de 2000:

Mestre Maria Teresa Calisto dos Santos Machado, assessora de infor-
mática da carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal não docente desta Universidade — nomeada, mediante
concurso, assessora de informática principal da mesma carreira e
quadro, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 740,
considerando-se exonerada do anterior lugar. A esta nomeação foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho, nos termos do artigo 45.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
ao disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 3910/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 27 de Janeiro de 2000:

Engenheira Maria de Fátima Bárbara Madeira de Aguiar, assessora
principal do quadro de pessoal não docente desta Universidade,
na situação de requisição na Entidade Reguladora do Sector Eléc-
trico — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas, atento ao disposto no artigo 46.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.
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UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Edital n.o 104/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias úteis,
para provimento de um lugar de professor auxiliar, assistente ou assis-
tente estagiário do Departamento de Ciências da Educação, na área
de Ciências da Educação, para prestar serviço em Angra do Heroísmo.

Serão admitidos ao concurso candidatos habilitados com douto-
ramento ou mestrado nas áreas de Ciências da Educação, Educação
Pré-Escolar, Ensino Básico — 1.o Ciclo, Educação, Sociologia, Ciên-
cias Sociais ou noutra considerada relevante. Serão ainda admitidos
ao concurso candidatos que possuam uma licenciatura, ou equivalente,
nas mesmas áreas com a classificação mínima de 14 valores. Os can-
didatos deverão ter formação específica no domínio da análise social
das situações e políticas educativas, preferencialmente na educação
pré-escolar, e ou formação em metodologias de investigação. Deverão
manifestar ainda disponibilidade para entrada imediata ao serviço.

São condições de preferência, por ordem decrescente de impor-
tância:

1.o A classificação obtida em disciplinas relevantes para as áreas
de análise social das situações e políticas educativas e meto-
dologia de investigação;

2.o A posse de qualificações em projectos educacionais, prefe-
rencialmente na educação pré-escolar;

3.o A posse de qualificações específicas e ou experiência pro-
fissional em formação de professores, preferencialmente da
educação pré-escolar.

Em igualdade de circunstâncias, são estabelecidos os seguintes cri-
térios de selecção dos candidatos, por ordem decrescente de impor-
tância:

1.o O grau académico;
2.o A respectiva classificação.

Com documento oficial comprovativo das habilitações e um cur-
rículo que indique as condições susceptíveis de permitir um juízo
de mérito ou preferência, os candidatos apresentarão a sua candi-
datura em requerimento dirigido ao Reitor da Universidade dos Aço-
res, devendo dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, José Guilherme
Campos Fernandes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 3911/2000 (2.a série). — Na sequência do meu
despacho de 24 de Novembro de 1998, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, sob o n.o 21 456,
são designados, ouvidos os vice-reitores e os pró-reitores, os técnicos
superiores, licenciados Isabel Bruxo, António Miranda Ferreira, Fer-
nando Bento Pereira, Maria Clementina de Carvalho, Maria Eugénia
Balsas, Paula Alexandra Ruiz e Armando Malveira para coordenar,
respectivamente, os Gabinetes seguintes:

Gabinete de Actividades Culturais (GAC);
Gabinete de Desporto Universitário da Universidade de Lis-

boa (GDUL);
Gabinete de Avaliação, Referência e Acreditação (GARA);
Gabinete de Relações Internacionais e Cooperação (GRI & C);
Gabinete de Comunicação e Publicações (GC & P);
Gabinete de Apoio à Investigação (GAPI);
Gabinete de Apoio aos Estudantes (GAPE).

São ainda designados os técnicos superiores arquitecto José Luís
Quintino e licenciado Paulo Osório para coordenar, respectivamente,
o Gabinete Técnico e a Assessoria Jurídica.

2 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 539/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 139/2000 (2.a série), relativo ao concurso interno geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a pp. 190, 191 e 192, rectifica-se
que, no n.o 1, onde se lê «preenchimento de três lugares da categoria
de assistente administrativo» deve ler-se «preenchimento de cinco
lugares da categoria de assistente administrativo», e onde se lê, no
n.o 9.3:

«CF=PCG+2PCE+AC+E»
4

deve ler-se:

«CF=PCG+PCE+AC+E»
4

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Luís Alberto Nasci-
mento Fernandes.

Rectificação n.o 540/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 390/99 (2.a série), relativo ao concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, a p. 10 973, rectifica-se
que onde se lê «2 — Validade do concurso — o presente concurso
caduca com o preenchimento das duas vagas.» deve ler-se «2 — Vali-
dade do concurso — o presente concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vagarem no prazo de um ano contado a
partir da publicação da lista de classificação final.».

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Luís Alberto Nasci-
mento Fernandes.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 3912/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Natividade de Fátima Fernandes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa — transita para a categoria de tesoureira
do quadro da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 1
do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o, do artigo 15.o e do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3913/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Maria Isilda Correia Henriques Bernardes, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa — transita para a categoria de telefonista do
quadro da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 10.o,
do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o, considerando-se exonerada
do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 3130/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis no n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de
Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de uma vaga de assistente administrativo
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principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1989,
e alterações introduzidas publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.os 262, de 9 de Novembro de 1993, 114, de 17 de Maio de 1994,
e 76, de 1 de Abril de 1997.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal executar, a partir de orientações e instruções
superiores, todo o processamento administrativo relativo a uma ou
mais áreas de actividade funcional de índole administrativa, nomea-
damente contabilidade, pessoal, economato, património, secretaria,
expediente e arquivo, elaborando informações e redigindo ofícios,
e ainda funções da carreira de operador de registo de dados, em
harmonia com o n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, situando-se em Lisboa o local de trabalho e tendo
como regalias e condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Condições de candidatura — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, só podem ser admitidos
a concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, bem como os requi-
sitos especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a
preencher. São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas:

a) Reunir os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A ordenação final dos candidatos, por aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção;

em que:

AC=HL+EP+FP
3

sendo que:

HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

6.2 — As regras a observar na valorização dos respectivos factores
são as seguintes:

6.2.1 — Habilitações literárias:

Habilitações superiores ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
10.o ano de escolaridade — 16 valores;
9.o ano de escolaridade — 14 valores;
Menos que o 9.o ano de escolaridade — 12 valores.

6.2.2 — Experiência profissional — a avaliação da experiência pro-
fissional será determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

EP=(a×1)+(b×1)
2

em que:

a=tempo de serviço na categoria à data da posse;
b=tempo de serviço prestado nos termos dos n.os 1 e 2 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

A pontuação a atribuir aos diversos tempos de serviço obedecerá
aos seguintes critérios:

Tempo de serviço prestado na categoria:

Até 3 anos — 14 pontos;
De 4 a 6 anos — 16 pontos;
De 7 a 10 anos — 18 pontos;
Superior a 10 anos — 20 pontos.

Tempo de serviço prestado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho:

Até 6 anos — 14 pontos;
De 7 a 10 anos — 16 pontos;
De 11 a 20 anos — 18 pontos;
Superior a 20 anos — 20 pontos.

6.2.2.1 — Na contagem do tempo de serviço será tido em conta
todo o tempo de serviço prestado.

6.2.3 — Formação profissional — é garantido aos candidatos o
mínimo de 10 pontos, a que acresce:

a) Curso até uma semana — 1 ponto;
b) Curso até um mês — 2 pontos;
c) Curso mais de um mês — 3 pontos.

Em caso algum estes factores poderão exceder 20 pontos.
6.2.3.1 — Serão apenas consideradas as acções de formação com

interesse para as funções do cargo a exercer e devidamente com-
provadas.

6.2.4 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profis-
sional de selecção procurar-se-á avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, assentando
na apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais — procura medir a
corrente do pensamento manifestada através da linguagem
oral — seu caudal, transparência de ideias e sequência lógica
do raciocínio;

Motivação e interesse — pretende-se avaliar a natureza, inten-
sidade e permanência do gosto e empenho pela actividade
profissional e particularmente pelas funções a que se candidata;

Interesse pela valorização e actualização profissional — procu-
rará detectar a preocupação do candidato pelo melhor desem-
penho das funções que lhe estão cometidas, através da fre-
quência de cursos de formação, consulta de documentação
e interesse em estar actualizado;

que serão ponderados cada um numa escala de 0 a 20 valores, após
o que se procederá ao cálculo da sua média aritmética, que constituirá
a pontuação final da mesma entrevista, conforme ficha auxiliar a ela-
borar pelo júri.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do júri do concurso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, quando for caso disso), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos e outras

acções de formação);
d) Indicação do tempo de serviço efectivo prestado quer na

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa quer noutros serviços da administração
central em regime de horário completo e com subordinação
hierárquica;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual deverão constar a iden-
tificação e as habilitações literárias e profissionais (especia-
lizações, estágios, seminários, acções de formação, etc.);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados das acções de formação, quando for caso disso,

donde conste o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.
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7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa ficam dispensados da apresentação dos documentos que já
existam no respectivo processo individual, devendo, neste caso, ser
declarado expressamente tal facto no requerimento.

8 — Envio da candidatura — a candidatura deverá ser endereçada
ao presidente do júri do concurso e entregue directamente na Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa, Alameda da Universidade, 1649-013 Lisboa, ou remetida pelo
correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedida até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — As listas relativas ao presente concurso serão divulgadas nos

termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente durante
as suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Bruno Ademar Paisana Gonçalves, pro-
fessor associado e vice-presidente do conselho directivo da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Manuel dos Santos Pinto, assistente convidado
e membro do conselho directivo da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa.

2.o Graciete Bertrand Costa Sousa, chefe de repartição da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Marçal da Costa, técnica superior de
2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

2.o Lucinda Maria de Almeida Dias Marques Pereira, chefe
de secção da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 3131/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 21 de Janeiro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Mate-
mática Elementar e Estudos do Meio Físico para a Criança do
Instituto de Estudos da Criança, cuja abertura consta do edital
n.o 945/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 2 de Novembro de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Jorge dos Santos Veiga, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor
catedrático do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 3132/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de enge-
nharia civil da Escola de Engenharia para o exercício de funções
no âmbito da disciplina de Construções e Processos, cuja abertura
consta do edital n.o 721/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Alberto Batista Maldonado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Fernando António Batista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Júlio Barreiros Martins, professor catedrático da
Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia, da Univer-
sidade do Minho.

Doutor Artur Adriano Alves Bezelga, professor catedrático
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor Alfredo Augusto Vieira Soeiro, professor associado
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor associado
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor José d’Assunção Teixeira Trigo, investigador-coor-
denador e chefe de secção do LNEC.

Doutor José Ângelo Vasconcelos Paiva, investigador-coor-
denador e chefe de secção do LNEC.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3914/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Eunice Castelo Branco Ornelas Monteiro — rescindido, a seu pedido,
a partir de 20 de Janeiro de 2000, o contrato individual de trabalho
com estes Serviços, nos termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, com as funções equiparadas às de auxiliar de ali-
mentação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral

Rectificação n.o 541/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 1900/2000 (2.a série)]
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1605, relativa à nomeação de Luís Manuel Meneses
Alves, Fernando Manuel Rodrigues Mesquita, Vera Mónica da Costa
Dias e Maria Isabel Mendes Nunes de Carvalho Antunes, onde se
lê:

«Luís Manuel Menezes Alves, Fernando [. . . ] até Laranjeiro,
Almada — nomeados provisoriamente, em comissão de serviço»

deve ler-se:

«Luís Manuel Meneses Alves, motorista de ligeiros de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional de Setú-
bal — nomeado provisoriamente assistente administrativo, prece-
dendo concurso, no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exonerado do
anterior lugar a partir da data da aceitação da presente nomeação.

Fernando Manuel Rodrigues Mesquita, motorista de ligeiros de
nomeação provisória do quadro de pessoal do Centro Regional
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de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional
de Loures — nomeado provisoriamente assistente administrativo,
precedendo concurso, no quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exonerado
do anterior lugar a partir da data da aceitação da presente
nomeação.

Vera Mónica da Costa Dias, motorista de ligeiros de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional de Setú-
bal — nomeada provisoriamente assistente administrativa, prece-
dendo concurso, no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir da data da aceitação da presente nomeação.

Maria Isabel Mendes Nunes de Carvalho Antunes, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, afectada
à Escola Secundária Francisco Simões, Laranjeiro, Almada —
nomeada, em comissão de serviço, assistente administrativa, pre-
cedendo concurso, no quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir da data da conversão da presente nomea-
ção em definitiva.»

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 105/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 2.o grupo, subgrupo A
(Fisioterapia Comparada), do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa

em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o
do ECDU.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Edital n.o 106/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 6.o grupo, subgrupo B
(Ecologia e Planctologia), do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
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em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o
do ECDU.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Edital n.o 107/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 6.o grupo, subgrupo A
(Dinâmica das Populações), do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa

em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o
do ECDU.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Edital n.o 108/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 3.o grupo, subgrupo B
(Fisiopatologia), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
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em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o
do ECDU.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Edital n.o 109/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 3.o grupo, subgrupo A
(Anatomia Patológica), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa

em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o
do ECDU.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3915/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 1.o grupo: subgrupo B (His-
tologia e Embriologia) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 202, de 30 de Agosto de 1999:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria do Carmo Salazar Vellez Roque Fon-
seca, professora catedrática da Faculdade de Medicina
da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Mário Nascimento Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Prof.a Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Prof.a Doutora Maria da Conceição Fernandes Marques
Magalhães, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3916/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cristina Manuela Vaz Rainha Mateus — contratada como
assistente estagiária, além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes
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desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Dezembro de
1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3917/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Fernanda Maria Campos de Sousa — prorrogado o con-
trato como assistente, além do quadro, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 27 de Fevereiro e até
14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3918/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Civil, área de Estruturas, da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro de 1999:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor João António Teixeira de Freitas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António José Luís dos Reis, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Manuel Carlos de Azeredo e Melo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 110/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor associado do

Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, na
área científica de Electrónica, do Instituto Superior Técnico, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Dinis Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário José de Almeida Lança, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Ramos da Silva Vidigal, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel da Costa Alves Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 111/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, nas
áreas científicas de Máquinas Eléctricas ou Electrónica de Potência,
do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Joaquim António Fraga Gonçalves Dente, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José António Marinho Brandão Faria, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.
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Edital n.o 112/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, na
área científica de Telecomunicações, do Instituto Superior Técnico,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático
do Departamento de Electrónica e Telecomunicações da
Universidade de Aveiro.

Doutor Augusto Afonso de Albuquerque, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Nélson Lemos Esteves, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, profesor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 113/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, na
área científica de Electrotecnia Teórica e Medidas Eléctricas, do Ins-
tituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Carlos Artur Trindade Sá Furtado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Dinis Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Humberto José Silva Abreu Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José António Marinho Brandão Faria, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 114/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de dois lugares de professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, na
área científica de Sistemas Digitais e Computadores, do Instituto Supe-
rior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Mário José de Almeida Lança, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Salvador Tribolet, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Cor-
reia.

Edital n.o 115/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 617/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, na
área científica de Sistemas e Controlo, do Instituto Superior Técnico,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.
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Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 116/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 16 616/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, para provimento de dois lugares de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores,
nas áreas científicas de Electrónica ou Electrotecnia Teórica e Medidas
Eléctricas, ou Energia, ou Sistemas Digitais e Computadores, ou Sis-
temas e Controlo, ou Telecomunicações do Instituto Superior Técnico,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Pires Maciel Barbosa, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
de Porto.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Mário José de Almeida Lança, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Humberto José Silva Abreu Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Salvador Tribolet, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Nélson Lemos Esteves, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 3919/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 19 de Janeiro de 2000,
proferidos por delegação de competências:

Doutor António José Almeida Ferreira — nomeado definitivamente
professor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, com efeitos à data da posse.

Doutor Fernando José da Silva Garcia e Costa — nomeado defini-
tivamente professor associado do quadro de pessoal docente da
Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos à data da posse.

Doutor José Henrique Duarte Correia — nomeado definitivamente
professor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, com efeitos à data da posse.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 3133/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de competências):

Licenciada Maria Isabel Soares Carvalho Santos — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, em regime de tempo integral (100 %), para exercer as fun-
ções de assistente convidada, pelo período de um ano, renovável,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3134/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de competências):

Licenciada Natalina Graça Grilo Bastos Silva Domingues — autori-
zada a renovação da requisição para exercer as funções de assistente
convidada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3135/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Agosto
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de competências):

Mestre Maria Eugénia Moreira Borges da Igreja — autorizada a reno-
vação da requisição para exercer as funções de assistente convidada,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3136/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Maria Susana de Jesus Garcia — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer as funções de monitora, pelo período de um ano,
renovável, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3920/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizada a transição e reclassificação, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a carreira de operário
altamente qualificado dos seguintes funcionários:

Manuel Amândio Carvalho Gaspar — de operário principal (electri-
cista) para electricista de automóveis.

Afonso Manuel Cunha Catalão — de operário principal (mecânico)
para mecânico.

António Nogueira Coutinho — de operário principal (mecânico) para
mecânico.

José Francisco Espírito Santo Rodrigues — de operário principal
(mecânico) para mecânico.

Adoindo da Silva Santos — de operário principal (electricista) para
montador electricista.

José Gonçalves Magalhães — de operário principal (electricista) para
montador electricista.

Delfim Luís Fernandes — de operário principal (electricista) para
montador electricista.

Manuel Júlio Barreiro Barbosa — de operário principal (electricista)
para montador electricista.

Paulo Jorge Santos Duarte — de operário principal (offset) para
impressor de artes gráficas.

Manuel José Fonseca Guedes — de operário principal (mecânico)
para impressor de artes gráficas.

Agostinho Martins — de operário principal (mecânico) para impressor
de artes gráficas.

Manuel Carvalho Fernandes — de operário principal (serralheiro)
para soldador.

Alberto Luís Guimarães Almeida — de operário principal (carpin-
teiro) para marceneiro.

António Martinho Felizardo — de operário principal (carpinteiro)
para marceneiro.

José Joaquim Teixeira Moreira — de operário principal (carpinteiro)
para marceneiro.

Orlando Reis Pereira — de operário principal (carpinteiro) para
marceneiro.

Armindo Gonçalves Teixeira — de operário principal (carpinteiro)
para marceneiro.

As presentes nomeações produzem efeitos a partir da data do
despacho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3921/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro do ano 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram as auxiliares de limpeza Maria Lisete
Correia Lopes e Maria de Fátima Rodrigues Olo Peixoto reclassi-
ficadas como auxiliares administrativas do quadro da mesma Uni-
versidade, de acordo com o disposto nos artigos 7.o e 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

As referidas reclassificações produzem efeitos a partir da data do
despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3922/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro do ano 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi a auxiliar administrativa Maria Manuela
Sampaio Campos Ferreira Pontes, reclassificada como assistente admi-
nistrativa do quadro da mesma Universidade, de acordo com o disposto
nos artigos 7.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

A referida reclassificação tem efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3923/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro do ano 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o auxiliar administrativo Luís Arsénio
Rego Pimenta, reclassificado como tratador de animais do quadro
da mesma Universidade, de acordo com o disposto nos artigos 7.o
e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

A referida reclassificação tem efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 3137/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000 do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para provimento
de uma vaga na categoria de técnico superior de 1.a classe, da carreira
técnica superior (área funcional de gestão) do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
aprovado em anexo à Portaria n.o 184/89, de 6 de Março, e aditado
pelo despacho n.o 40/99, do presidente do ISCTE, de 20 de Setembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 7
de Outubro de 1999.

2 — Conteúdo do lugar a prover — compete genericamente ao téc-
nico superior de 1.a classe exercer funções de estudo, concepção, adap-
tação e coordenação de métodos e processos técnico-científicos de
apoio à decisão superior, no âmbito de gestão e organização de pro-
jectos de obras, remodelações e quaisquer outras situações referentes
aos recursos físicos deste Instituto.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento correspondente ao índice constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, Avenida das Forças Armadas,
1649-026 Lisboa.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer organismo da Administração
Pública;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura em Organização e Gestão de Empresas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do ISCTE, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Repartição de Pessoal do
ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal,
telefone e número, data e validade do bilhete de identidade
bem como o serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata, referência, número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e está-
gios, indicando a respectiva duração, datas de realização e
entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo, a
categoria detida e antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como as classificações de serviço rele-
vantes para o concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.
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10 — Aos candidatos pertencentes ao ISCTE não é exigida a apre-
sentação da declaração a que se refere a alínea b) do n.o 9, sendo
ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos que
se encontrem arquivados no processo.

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 9 determina a exclusão
do concurso.

12 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do currículo profissional.

13 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas na vitrina da Repartição
de Pessoal do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Leonor Leitão de Araújo Muralha, técnica
superior principal.

Licenciada Teresa de Jesus Iria Salvador Laureano, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Céu Lopes dos Santos, assessora
principal.

Licenciada Ana Cristina Clara Pais Aires Castro, técnica
superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 3138/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, foram
nomeados os professores abaixo indicados para fazerem parte do júri
do concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto
para a área científica de Estatística e Investigação Operacional, aberto
conforme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 13 de Janeiro de 2000:

Pesidente — João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais:

Margarida Nascimento de Jesus, professora-adjunta, de
nomeação definitiva, da Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

Ana Maria Caeiro Lebre Varela Crujo, professora-adjunta,
de nomeação definitiva, da Escola Superior Agrária do
Instituto Politécnico de Beja.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Rama-
lho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 3924/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e de 27 de Dezembro de 1999 do coor-
denador do Centro de Área Educativa de Bragança:

Licenciado José Paulo Ribeiro de Castro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma

carga horária não superior a seis horas semanais, corresponden-
do-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de 15 de Novem-
bro de 1999 e até 31 de Julho de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3925/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e de 27 de Dezembro de 1999 do coor-
denador do Centro de Área Educativa de Bragança:

Licenciado Manuel Maria Fernandes Ruano — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a cinco horas semanais, corresponden-
do-lhe 40 % da remuneração, com efeitos a partir de 15 de Novem-
bro de 1999 e até 31 de Julho de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3139/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança:

Anabela Carvalho Pimentel Rolo — nomeada, precedendo concurso,
operadora de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança, apro-
vado pela Portaria n.o 211/97, de 29 de Março. A nomeação é
feita por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

Aviso n.o 3140/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança:

Manuel Augusto Lopes da Silva Gonçalves — nomeado, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Bragança, aprovado pela Portaria n.o 211/97, de 29 de Março. A
nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3141/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Fevereiro de 2000:

Licenciado Alcides Serras Marques — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto a partir
de 1 de Fevereiro de 2000 até 31 de Janeiro de 2003.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3142/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Outubro de 1999:

Licenciada Lola Geraldes Xavier — autorizada a contratação, em
regime de acumulação, como equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Educação deste Instituto, para leccionar
três horas/semana, a partir de 7 de Outubro de 1999 até 31 de
Julho de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3143/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Novembro de 1999:

Mestra Maria Teresa de Almeida Gouveia Geraldes Freire — auto-
rizada a contratação, em regime de acumulação, como equiparada
a professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, para leccionar três horas/semana, a partir de 28 de Outubro
de 1999 até 31 de Julho de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.
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Despacho n.o 3926/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Fevereiro de 2000:

Prof. Doutor Manuel Fernando de Miranda Páscoa — nomeado pro-
fessor-coordenador com agregação da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos a 1 de Fevereiro de 1998,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás — nomeada
professora-coordenadora com agregação da Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a 1 de Julho de
1999, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Rectificação n.o 542/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 343/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 261, de 9 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Sofia de Lurdes Rosa da Silva» deve ler-se «Sofia de Lurdes
Rosas da Silva».

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 574/2000. — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra:

Autorizada a celebração de contratos individuais de trabalho,
nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio:

De 1 de Outubro de 1999:

Luís Miguel da Silva Santos — com a categoria profissional de moto-
rista de transportes colectivos, escalão 1, índice 165, pelo período
de um ano, com início em 6 de Outubro de 1999.

De 22 de Outubro de 1999:

Cláudia Sofia do Nascimento Caetano Barreira — com a categoria
profissional de empregada de bar/snack, escalão 1, índice 120, com
início em 26 de Outubro de 1999 até 31 de Julho de 2000.

De 25 de Outubro de 1999:

António Henrique Costa Neves e José Ferreira Abreu — com a cate-
goria profissional de cozinheiro, escalão 1, índice 145, pelo período
de um ano, com início em 1 de Novembro de 1999.

De 10 de Novembro de 1999:

Paula Cristina Pimenta Dionísio da Silva — com a categoria profis-
sional de ajudante de cozinha, escalão 1, índice 120, pelo período
de um ano, com início em 15 de Novembro de 1999.

Por despacho de 1 de Outubro de 1999:

Álvaro José Pires dos Santos, com a categoria profissional de vigilante,
escalão 1, índice 115 — autorizada a rescisão do seu contrato, a
seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Deliberação n.o 168/2000. — Torna-se público que o conselho
administrativo dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Coimbra, em reunião de 31 de Dezembro, deliberou o seguinte:

«De acordo com o estipulado no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e com o previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delibera o conselho admi-
nistrativo:

1 — Delegar no presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
Dr. Carlos César Coelho Viana Ramos, as competências que lhe são
atribuídas para a prática de todos os actos decisórios no âmbito do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Delegar no vice-presidente do Instituto Politécnico de Coim-
bra, engenheiro Flávio dos Santos Ferreira, a competência para auto-
rizar a realização de despesas com aquisição de serviços e aquisição
de bens até ao montante de 1000 contos.

3 — Ratificar os actos praticados pelo presidente do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, Dr. Carlos César Coelho Viana Ramos, e pelo
vice-presidente engenheiro Flávio dos Santos Ferreira, desde a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no âmbito das
matérias delegadas.»

31 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Flávio dos Santos
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 3927/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Filipa da Silva Ferreira de Lima Miranda Nogueira, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e
Design deste Instituto — autorizado por mútuo acordo, nos termos
da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, a respectiva rescisão de contrato com efeitos a partir de
21 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 3928/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a renovação da contratação da docente Maria Alexandra
Almeida Martins Fernandes Tanoeiro, com a categoria de equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período
de 3 de Janeiro de 2000 até 2 de Janeiro de 2002. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 3929/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Setembro e de 10 de Novembro de 1999 respectivamente do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria e do vice-reitor da Universidade
de Coimbra:

Autorizada a prestação de serviço docente do Prof. Doutor João Verís-
simo Lisboa para, nos termos da alínea i) do n.o 3 do artigo 70.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, leccionar três horas
semanais na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 3930/2000 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e de 16 de Dezembro de 1999 do coordenador do Centro de Área
Educativa do Oeste:

António José Dias Cação, professor do 7.o grupo do QND da Escola
Secundária de Peniche — autorizada a acumulação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com o vencimento de
equiparado a assistente do 1.o triénio, 30 %, quatro horas, pelo
período de 1 de Outubro de 1999 a 31 de Julho de 2000.

José Vítor Ribeiro da Silva, professor do 6.o grupo do QND da Escola
Secundária de Peniche — autorizada a acumulação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com o vencimento de
equiparado a assistente do 1.o triénio, 40 %, cinco horas, pelo
período de 1 de Outubro de 1999 a 31 de Julho de 2000.

Por despacho de 28 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a acumulação de Maria da Conceição Sousinha Carinhas
Ribeiro Jorge para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria, com o vencimento de equiparada a assistente do 1.o triénio,
20 %, três horas, com início em 1 de Outubro de 1999 a 29 de
Fevereiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 3931/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000, foi autorizada a nomeação de Maria Teresa Martins
Antunes Campanella de Carvalho, assessora da carreira técnica supe-
rior, ao abrigo do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa,
em regime de substituição, para o cargo de chefe de divisão de Serviços
Administrativos da Escola Superior de Educação, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Julho, conjugados com o
artigo 45.o dos Estatutos da Escola Superior de Educação. (Não carece
de fiscalização prévia.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 3932/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de
Novembro de 1999:

Manuel Nuno d’Elvas Leitão Ivo Cruz — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo parcial (60 %), para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 201 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3933/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Setem-
bro de 1999:

Helena Guiomar de Melo e Lima Lopes de Vadre Pina Manique
e Albuquerque — autorizada a renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial (50 %) e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 6 de Setembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 176 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3934/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de
Novembro de 1999:

Nicholas Anthony Hawksley McNair — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Supe-
rior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 611 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3935/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Setem-
bro de 1999:

Arlindo Marques dos Santos — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (50 %) e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 6 de Setembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 176 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3936/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Dezembro de 1999:

João Pedro Vasconcelos Duarte — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de
Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
90 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3937/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Janeiro
de 2000:

Ana Margarida Lamas Jacobetty — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo integral, para a Escola Superior de Música, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 335 000$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3144/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Luís Manuel de Frias Machado — autorizado contrato administrativo
de provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo parcial,
50 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3145/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Ana Maria do Carmo Soares Calçada — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento, como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparada a professor-adjunto (regime de tempo
parcial, 50 %), para o exercício de funções docentes na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3146/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Rui Manuel Branco Carneiro — autorizado contrato administrativo
de provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo parcial,
30 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 3938/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do artigo 17.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Santarém, homologo a constituição do conselho directivo da Escola
Superior de Educação deste Instituto, de acordo com o resultado
das eleições em 27 de Janeiro de 2000:

Presidente — Mestre António Pedro Loureiro Manique, pro-
fessor-coordenador.

Vice-presidentes:

Mestre Maria José Machado Pagarete dos Santos Cordeiro,
professora-adjunta.

Mestre Maria João Cardona Gouveia Antunes, profes-
sora-adjunta.

Representante dos estudantes — Eládio Lagoa Gouveia.
Representante do pessoal não docente — Maria Manuela de

Figueiredo Lameiras do Rosário, encarregada de trabalhos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.
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Despacho (extracto) n.o 3939/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Isabel Maria Cândida Duarte — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, como equiparada a assistente do
2.o triénio, pelo período de dois anos, com efeitos reportados a
1 de Novembro de 1999, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível).

Despacho (extracto) n.o 3940/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Ana Teresa Silva Veiga Duarte — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de um ano, com início em 22 de Novembro de 1999,
por urgente conveniência de serviço, para exercer funções de equi-
parada a professora-adjunta, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível).

Despacho (extracto) n.o 3941/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

José Jesus Gonçalves Mendes — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
pelo período de dois anos, em regime de tempo integral e acu-
mulação, a partir de 15 de Outubro por 1999, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 3942/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria do Céu de Oliveira Neto Carvalho Mendonça, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, no
período de 3 a 6 de Fevereiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3943/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Amilcar Capinha Gil, equiparado a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, no período de 5 a 11 de Janeiro de
2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Adiministradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3944/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 24 a 26 de
Janeiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3945/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Elisabete Ferreira Ventura — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, pelo
período de 27 de Setembro a 31 de Dezembro de 1999, em regime
de acumulação, a 20 %, para exercer funções na Escola Superior
de Educação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 34 800$.

Fernanda Maria Horta Vaz — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, pelo
período de 27 de Setembro a 31 de Dezembro de 1999, em regime

de acumulação, a 30 %, para exercer funções na Escola Superior
de Educação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 52 100$.

Vladimiro Monteiro Lomba Viana — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
pelo período de 27 de Setembro de 1999 a 31 de Julho de 2000,
em regime de acumulação, a 50 %, para exercer funções na Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração mensal de 86 800$.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3946/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Miguel Liberato Baptista — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, pelo período
de 27 de Setembro de 1999 a 31 de Julho de 2000, em regime
de acumulação, a 40 %, para exercer funções na Escola Superior
de Educação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 128 400$.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3947/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Bélia Maria da Cunha Ferreira Almeida — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, no período de 27 de Setembro de 1999 a 31 de Julho
de 2000, em regime de acumulação, a 40 %, para exercer funções
na Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, com a remuneração mensal de 69 500$.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3948/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Maria Lopes Duarte — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, no período de
27 de Setembro a 31 de Dezembro de 1999, em regime de acu-
mulação, a 50 %, para exercer funções na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 160 500$.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3949/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

António Francisco da Costa Alfama — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
no período de 27 de Setembro de 1999 a 31 de Julho de 2000,
em regime de acumulação, a 50 %, para exercer funções na Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração mensal de 86 800$.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3950/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto
Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 7 de Fevereiro a 6 de Março de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 543/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2000, a p. 951, o despacho (extracto) n.o 1116/2000, no que se
refere ao contrato da assistente administrativa Maria Fernanda Mar-
tins da Silva, rectifica-se que onde se lê «renovável por períodos bie-
nais» deve ler-se «tácita e sucessivamente renovável por iguais
períodos».

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 3951/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Lídia de Figueiredo Alves Dias Loureiro, assistente administrativa
da Escola Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias do vencimento
de exercício perdido referente ao período de 22 a 25 de Novembro
de 1999, no montante de 2534$.

31 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

GABINETE PORTUGUÊS DE ESTUDOS HUMANÍSTICOS

Aviso n.o 3147/2000 (2.a série). — Em conformidade com o des-
pacho do Secretário de Estado do Ensino Superior, nos termos do
artigo 72.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
publicam-se os Estatutos do Instituto Português de Estudos Supe-
riores.

1 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção, (Assinatura ilegível.)

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Da natureza

1 — O Instituto Português de Estudos Superiores é um estabe-
lecimento particular de ensino superior politécnico não integrado e
de investigação cuja entidade instituidora é o Gabinete Português
de Estudos Humanísticos, associação cultural de tipo académico, com
personalidade jurídica e sem fins lucrativos.

2 — O Instituto não goza de personalidade, sendo os actos jurídicos
que pratica imputados ao Gabinete Português de Estudos Huma-
nísticos.

Artigo 2.o

Da sede

O Instituto Português de Estudos Superiores funciona em Lisboa.

Artigo 3.o

Do objecto

Constitui objecto do Instituto:

A) Na actividade de ensino:

a) Ministrar os cursos constantes do plano normal de
estudos;

b) Conferir, nos termos da lei, os respectivos graus
académicos;

c) Organizar cursos de especialização, extensão e aper-
feiçoamento, não conferentes de grau académico;

B) Na actividade complementar de investigação:

a) Criar centros de investigação;
b) Impulsionar, junto dos docentes, a actividade de inves-

tigação, interligada à docente;
c) Promover a pesquisa científica, tecnológica, bibliográ-

fica e documental e a publicação dos respectivos
resultados;

d) Estabelecer relações de colaboração académica e cien-
tífica com instituições análogas, públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras;

e) Conceder bolsas de estudo para investigação, designa-
damente com vista à preparação de mestrados ou dou-
toramentos em estabelecimento de ensino autorizado
a conceder graus;

C) No plano de cooperação com a sociedade:

a) Colaborar com empresas e outras instituições privadas
ou públicas, nomeadamente da administração central
ou autárquica;

b) Apoiar instituições vocacionadas para o desenvolvi-
mento integral;

c) Contribuir para o intercâmbio de países de língua oficial
portuguesa;

d) Fomentar o apoio ao ensino através de uma política
social académica, designadamente pela concessão de
bolsas de estudo.

Artigo 4.o

Dos princípios fundamentais

São princípios fundamentais da actuação do Instituto:

a) Quanto aos estudantes, o objectivo da formação integral da
pessoa;

b) Quanto ao ensino, a interdisciplinaridade como via importante
da formação global;

c) Quanto ao corpo docente, o estímulo à formação e actua-
lização permanentes e à colaboração activa com as finalidades
do Instituto.

Artigo 5.o

Das disposições aplicáveis

O Instituto rege-se pelas disposições legais comuns a todo o ensino
superior, pelos presentes Estatutos, pelo estatuto do corpo docente
e pelos regulamentos aprovados pelos seus órgãos, dentro das res-
pectivas competências.

Artigo 6.o

Dos graus e títulos

1 — Os cursos que conferem graus têm os planos de estudo fixados
de acordo com a legislação em vigor.

2 — O Instituto pode, ainda, conceder equivalências nos casos pre-
vistos na lei.

Artigo 7.o

Do papel da entidade instituidora

Compete ao Gabinete Português de Estudos Humanísticos:

a) Designar e destituir os órgãos do Instituto, nos termos esta-
belecidos nestes Estatutos;

b) Assegurar a gestão económica e financeira do Instituto, nos
termos legais;

c) Praticar os actos necessários à administração e preservação
do património afecto ao Instituto;

d) Criar centros de estudos e de investigação;
e) Promover estruturas sociais de apoio aos estudantes do

Instituto;
f) Desempenhar outras funções que lhe sejam atribuídas por

lei ou por estes Estatutos;
g) Alterar os presentes Estatutos.

CAPÍTULO II

Dos órgãos centrais

Artigo 8.o

Do elenco dos órgãos

São órgãos centrais do Instituto:

a) O director;
b) A direcção;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho consultivo;
f) O conselho académico.

Artigo 9.o

Do director

1 — O director é nomeado pelo Gabinete Português de Estudos
Humanísticos, por um mandato renovável de três anos, de entre os
professores do Instituto.

2 — Compete ao director:

a) Representar o Instituto Português de Estudos Superiores em
actos académicos;

b) Presidir a qualquer acto académico a que esteja presente;
c) Dirigir e superintender a vida académica sem prejuízo da

competência atribuída a outros órgãos;
d) Estabelecer relações com outras instituições congéneres;
e) Submeter à entidade instituidora todas as propostas que impli-

quem aumento de encargos financeiros;
f) Assinar os diplomas de concessão de graus académicos;
g) Nomear o bibliotecário geral;
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h) Apresentar ao Ministério da Educação os projectos de índole
pedagógica, elaborados pelo conselho científico ou pela
direcção;

i) Velar pela observância das disposições legais aplicáveis ao
Instituto e pelo cumprimento dos presentes Estatutos.

3 — Em caso de impedimento, o director será substituído por um
vogal da direcção ou membro do conselho científico por ele designado.

Artigo 10.o

Da direcção

1 — A direcção é composta pelo director do Instituto, que preside
à mesma, e por dois a quatro membros designados pelo Gabinete
Português de Estudos Humanísticos, sob proposta daquele, por três
anos renováveis.

2 — Compete à direcção:

a) Assegurar a gestão corrente do Instituto, excepto nas matérias
reservadas por lei à entidade instituidora ou pelos presentes
Estatutos a outro órgão;

b) Atribuir bolsas de estudo;
c) Promover a instauração de procedimentos disciplinares;
d) Desempenhar todas as funções que lhe sejam delegadas pela

entidade instituidora;
e) Manter ligação com a direcção da Associação Académica do

Instituto.
Artigo 11.o

Do conselho científico

1 — Integram o conselho científico:

a) O presidente, cujo mandato é de três anos;
b) Os membros da direcção;
c) Os directores de departamento;
d) O bibliotecário geral;
e) Os doutores;
f) Um representante dos mestres, eleito pelos seus pares, por

um período de três anos.

2 — O conselho científico reúne, ordinariamente, no início e no
final de cada ano lectivo e, extraordinariamente, sempre que o seu
presidente o convocar.

3 — Compete ao conselho científico:

a) Elaborar o seu regimento;
b) Eleger, de entre os seus membros, o respectivo presidente,

por um mandato renovável de três anos;
c) Aprovar o calendário escolar;
d) Aprovar projectos de alteração do plano de estudos do

Instituto;
e) Modificar o regime de avaliação;
f) Apreciar as propostas de recrutamento do corpo docente que

lhe sejam apresentadas;
g) Aprovar as propostas de promoção na carreira académica;
h) Pronunciar-se sobre as equivalências requeridas;
i) Elaborar o regulamento disciplinar;
j) Aprovar a criação de prémios académicos.

4 — O conselho científico poderá instituir, caso considere conve-
niente, uma comissão permanente, constituída pelo seu presidente
e dois outros membros, para as questões de expediente geral, e outras
que lhe sejam delegadas.

Artigo 12.o

Do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico é composto pelos regentes das dis-
ciplinas, nomeados pelo director após proposta do respectivo director
de departamento, e por um delegado dos alunos, eleito, anualmente,
pelo corpo discente.

2 — O conselho pedagógico reúne, ordinariamente, no início e no
final de cada semestre e, extraordinariamente, a convocação do direc-
tor do Instituto, podendo reunir-se em pleno ou sectorialmente no
âmbito dos respectivos departamentos os cursos.

3 — Compete ao conselho pedagógico:

a) Eleger, de entre os seus pares, o seu presidente, por um man-
dato de três anos;

b) Elaborar o seu regimento;
c) Discutir e pronunciar-se sobre as diversas questões pedagó-

gicas e académicas do Instituto, solicitando parecer sobre elas
ao conselho científico.

Artigo 13.o

Do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo engloba personalidades de reconhecido
mérito, representativas da vida científica, económica, empresarial e
profissional, visando uma abrangente articulação com os vários sec-
tores da sociedade.

2 — O conselho consultivo é constituído por um máximo de sete
membros, designados por um período de três anos, convidados pelo
director do Instituto, que preside ao órgão.

3 — O conselho consultivo reúne uma vez por ano para dar parecer,
não vinculativo, sobre as actividades extracurriculares do Instituto,
podendo apresentar propostas nesse âmbito.

Artigo 14.o

Do conselho académico

1 — O conselho académico, cujo mandato é de um ano, é o órgão
de participação global no projecto do Instituto.

2 — É presidido pelo director do Instituto e constituído por mem-
bros natos e designados.

a) São membros natos internos à instituição:

O presidente da entidade instituidora;
A direcção do Instituto;
O presidente do conselho científico;
Os directores das unidades orgânicas;
O bibliotecário geral;
O decano do conselho consultivo;
O presidente da Associação Académica;
O presidente da Associação dos Antigos Alunos.

b) São membros eleitos pelos seus pares:

Dois doutores;
Dois mestres;
Dois licenciados;
Um investigador;
Um aluno, por cada departamento;
Um representante dos funcionários.

3 — O conselho reúne, ordinariamente, no início do ano escolar
e compete-lhe:

a) Participar na apreciação das grandes linhas anuais de orien-
tação do Instituto;

b) Emitir parecer sobre matérias relevantes, quando tal lhe for
solicitado.

CAPÍTULO III

Da estrutura académica e dos órgãos departamentais

SECÇÃO I

Da estrutura académica

Artigo 15.o

Dos departamentos e dos cursos

O Instituto estrutura-se em departamentos que congregam cursos
com afinidade científica.

Artigo 16.o

Dos centros de estudo

Os centros de estudo agregam-se a um ou mais departamentos.

Artigo 17.o

Do Centro de Línguas Vivas

O ensino de idiomas estrangeiros, atendendo à sua especificidade
didáctica, será ministrado no Centro de Línguas Vivas.

Artigo 18.o

Da biblioteca

1 — A biblioteca é considerada como espaço fulcral do Instituto,
podendo agregar actividades de índole bibliográfica.

2 — A biblioteca é superiormente orientada por um bibliotecário
geral nomeado pelo director do Instituto, de entre os professores.

Artigo 19.o

Dos laboratórios e gabinetes de apoio tecnológico

1 — Os responsáveis dos laboratórios e gabinetes de apoio tec-
nológico são designados, sob proposta do conselho científico, pela
direcção.
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2 — Consideram-se originariamente criados o laboratório de infor-
mática, o laboratório de electrónica, o laboratório de línguas e o
estúdio de audiovisuais e rádio.

SECÇÃO II

Dos órgãos departamentais

Artigo 20.o

Do director de departamento

1 — Os directores de departamento são nomeados pelo director,
ouvidos a direcção e o conselho científico.

2 — Compete aos directores de departamento:

a) Coordenar a actividade geral do departamento;
b) Exercer todas as funções, no âmbito do seu departamento,

que lhe sejam delegadas pelo director do Instituto e pela
direcção.

Artigo 21.o

Do coordenador de curso

Os coordenadores de curso são nomeados pelo director, sob pro-
posta da direcção, ouvido o director de departamento.

CAPÍTULO IV

Do corpo académico

Artigo 22.o

Do corpo docente e dos investigadores

1 — O Instituto Português de Estudos Superiores dispõe de pessoal
docente e de investigação.

2 — As categorias do pessoal docente e de investigação estarão
em conformidade com o estabelecido nos artigos 23.o e seguintes
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

3 — O provimento será efectuado por contrato.
4 — Aos docentes compete reger e leccionar as aulas, realizar a

avaliação das respectivas disciplinas, orientar, dirigir e acompanhar
seminários e trabalhos, realizar actividades de investigação no âmbito
da respectiva área científica e participar nos conselhos pedagógicos,
bem como solicitar e dar pareceres à direcção do Instituto em matérias
de interesse pedagógico.

5 — Os docentes têm o direito de desempenhar a sua função em
adequadas e dignas condições de trabalho, à sua remuneração, ao
gozo de férias, à participação nos conselhos pedagógicos e à colocação
de questões de interesse relevante ao conselho científico.

6 — Poderá ser contratado pessoal destinado exclusivamente à
investigação científica.

Artigo 23.o

Do corpo discente

São alunos do Instituto todos os estudantes que nele estiverem
regularmente matriculados.

Artigo 24.o

Das matrículas e inscrições

1 — A matrícula é obrigatória para todos os estudantes que ingres-
sem no Instituto e só será permitida ao candidato que, cumulati-
vamente, tenha satisfeito os requisitos legais de acesso, as condições
de ordem administrativa relativas ao preenchimento, entrega e ou
apresentação da documentação necessária e à liquidação da propina
de matrícula a fixar anualmente.

2 — A matrícula é renovada, todos os anos, para efeitos de manu-
tenção do seu vínculo e frequência das disciplinas curriculares.

3 — A inscrição deve efectuar-se no prazo fixado para o efeito
em cada ano lectivo e implica o preenchimento do boletim de inscrição,
bem como o pagamento da propina de inscrição a fixar anualmente.

4 — O aluno não pode frequentar as aulas de qualquer disciplina
em que não esteja inscrito, sendo nulos os resultados obtidos em
disciplinas nas quais o aluno não se encontre regularmente inscrito.

5 — É obrigatória a inscrição nas disciplinas em atraso referentes
ao ano ou anos anteriores àquele em que o aluno se inscreve, sendo
devida, pela inscrição por cada disciplina em atraso, uma propina
a fixar pelo Instituto.

6 — É autorizada a inscrição em disciplinas em atraso no número
máximo de duas anuais ou quatro semestrais ou uma anual e três
semestrais.

Artigo 25.o

Da frequência

1 — Existem no Instituto três tipos de categorias de alunos:

a) Aluno ordinário — o que está regularmente matriculado,
tendo de cumprir com as condições de frequência das
disciplinas;

b) Aluno voluntário — o que está matriculado, usufruindo de
um regime especial de frequência de disciplinas, regime em
que nada exclui a obrigatoriedade de prestação de provas
exigidas ao aluno ordinário;

c) Aluno extraordinário — o que efectua estudos determinados
sobre disciplinas isoladas ou frequenta cursos de aperfeiçoa-
mento, especialização ou actualização, eventualmente prepa-
rados no Instituto.

2 — O regime normal será o de aluno ordinário, ficando o regime
de trabalhador-estudante condicionado à prévia apresentação dos
documentos a definir pelo conselho científico.

3 — O estudante poderá frequentar disciplinas avulsas não con-
ducentes à obtenção do grau.

Artigo 26.o

Da avaliação

1 — A avaliação visa aferir o estado de conhecimentos, progresso
e aperfeiçoamento de cada aluno, bem como o desenvolvimento do
seu espírito crítico e da sua capacidade de expressão escrita e oral.

2 — Compete ao conselho científico, ouvido o conselho pedagógico,
aprovar o regime de avaliação, baseando-se nas regras gerais de uma
avaliação contínua e formativa, com aproveitamento lectivo depen-
dente da aprovação em provas escritas de frequência e exames finais,
atendendo não só aos resultados das provas mas também à assiduidade
e interesse dos alunos, participação activa nas aulas, elaboração de
trabalhos e outros elementos considerados indispensáveis à realização
das disciplinas.

3 — O aproveitamento é expresso numa escala classificativa de 0
a 20 valores, sendo a classificação das provas de avaliação da exclusiva
responsabilidade dos docentes das respectivas disciplinas e a publi-
cidade dessas classificações assegurada pela afixação das respectivas
pautas.

4 — O exame final de uma disciplina — semestral ou anual — cons-
tará de uma prova escrita e de uma prova oral, incindíveis, ou seja,
que têm de ser realizadas na mesma época.

5 — Por cada disciplina anual serão realizadas duas provas de fre-
quência, no final de cada semestre, sendo que nas disciplinas semes-
trais não haverá lugar a provas de frequência e o aluno é admitido
directamente a exame final escrito.

6 — Ter-se-ão como reprovados os alunos que, no decurso das pro-
vas, delas desistam ou adoptem condutas fraudulentas.

7 — Existem duas épocas de exames finais: para as disciplinas
semestrais de 1.o semestre, a 1.a época decorre em Fevereiro/Março
e a 2.a época em Setembro/Outubro. Para as disciplinas semestrais
de 2.o semestre, a 1.a época decorre em Junho/Julho e a 2.a em Setem-
bro/Outubro. Relativamente às disciplinas anuais, a 1.a época decorre
em Junho/Julho e a 2.a época em Setembro/Outubro. Existe uma
época especial a decorrer em Dezembro para os alunos finalistas.
Em todas as provas de avaliação existirá, apenas, uma chamada,
excepto quando ocorra uma sobreposição de datas das provas ou
se ateste a impossibilidade de presença na primeira chamada.

8 — Os alunos que obtenham uma média de frequência e parti-
cipação igual ou superior a 12 valores ficam dispensados do exame
final. Serão admitidos a exame final de 1.a época os alunos cuja média
de frequência e participação for igual ou superior a 9 valores e igual
ou inferior a 11 valores. Consideram-se excluídos e sem direito a
efectuar o exame final na primeira época os alunos cuja média de
frequência e participação seja igual ou inferior a 8 valores.

9 — Será dispensado de prova oral o aluno que obtiver no exame
escrito uma classificação igual ou superior a 12 valores. É considerado
reprovado o aluno que tenha, na prova escrita, uma classificação final
igual ou inferior a 8 valores ou que na média final das duas provas,
escrita e oral, aufira uma classificação igual ou inferior a 9 valores.

10 — As provas orais serão públicas, prestadas perante um júri com-
posto, no mínimo, por dois elementos e marcadas com a antecedência
mínima de quarenta e oito horas.

11 — Cada curso estabelece, no respectivo regulamento pedagógico,
o regime de precedências que considere mais adequado às suas
especificidades.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


